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R E S U H O 

Trata-se aqui de um estudo da teoria da aliena~ão 

em Har~, e de uma refle~ão sobre a prática educativa à luz 

dessa teoria. A investiga~ão da teoria da aliena~ão em Har~ 

inclue um estudo dos interlocutores que o precedem na cons­

t' i~ud:io desse concel to. Na Sl st emat izaç: ão dest a teor i a em 

Har~, três obras são privilegiadas: Manuscritos econômicos 

e fi losóf'icos de J.844f! ~ Ideologia alemã'f! Elementos funda­

mentais para a critica da economia politica (Grundrisse). 

Rompendo com a visão metafísica que pretende dar à aliena­

~ão um significado ontológico e mistificador, Har~ toma-a 

como uma forma histórica de rela~ão humana e a analisa em 

suas múltiplas dimensões. 

A luz da teoria da alienaç:ão, empreende-se, na 2~ 

parte deste trabalho uma crítica à visão metafísica da edu­

ca~ão, que reduz a aliena~ão a uma questão cognitiva que se 

resolve no campo da consciência, sendo superável, portanto, 

no âmbito educativo. Opõe-se a essa perspectiva a no~ão de 

que a consciência não alienada só pode ser pensada como 

consciência de uma sociedade plenamente humana. 

Situada no conte~to da sociedade alienada a edu­

ca~ão tem como possibilidade contribuir como uma media~ão 

prático-teórica para supera~ão da aliena~ão, desde que se 

articule com o conjunto das práticas sociais e políticas 

transformadoras. 

- IX -



A B S T R A C T 

It is the question here of a stud~ abou~ the 
theor~ of alienation in Marx, and Df a reflexion about the 
educational practice under the light of this theor~. The 
investigation of the alienation theor~ in Marx includes a 
stud~ of the philosophers who preceded him in the building 
UP of this concept. Three works are priviledged in regard 
to the s~stematization of this theor~ in Marx: Economíc and 
p/d losopl"lica I manuscr ipts of 1844, German ideology, 
Fundamental elements for the criticism f,j' polítical economy 
C'Grundrísse). Dismissing the metaph~sical vision which 
pretends to give alienation an ontological and m~stifi~ing 

signification, Marx takes it as a historical form of human 
relationship and anal~ses it in its m~ltiple dimensions. 

Under the light of the theor~ of alienation, a 
criticism of the metaph~sical vision of education is 
undertaken in the 2nd. part of this work, which reduces 
alienation to a question of cognition, solved in the field 
of conscience, being surmounted, therefore, within the 
ambit of education. In opposition to this perspective, 
stands the notion that a non alienated conscience can onl~ 
be thought of as the conscience of an entirel~ humanized 
societ~. 

Placed in the context of an alienated societ~, 
education presents as a possibilit~, to contribute as a 
mediation at one time praticaI an theoretical to overcome 
alienation, once it articulates itself with the whole of 
the social and political transforming practices. 
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INTRODUC~O 

Antes de se constituir numa questão teórica, a 

aliena~ão tem sido um problema eminentemente prático para 

mim. Um incômodo que há alguns anos vem desafiando-me e 

exigindo uma reflexão teórlca, capaz de responder ao senso 

comum daqueles que insistem em dividir os homens e mulheres 

em conscientizados e alienados, ou que atribuem à falta de 

conscientiza~ão (= aliena~ão) a razão das falhas e desacer-

tos da prática social. Foi em meio ao trabalho de assesso-

ria ao movimento popular e às igrejas que o estudo da teo-

ria da aliena~ão foi escolhido como objeto de estudo desta 

disserta~ão. É este chão que, de certo modo, definie os in-

terlocutores privilegiados desta disserta~ão e lhe dá o 

tom. 

Para além da real relevância acadêmcia que a teo-

ria da aliena~ão vem ocupando no atual momento, a escolha 

deste tema se justificará na medida em que contribuir efe-
~ 

tivamente para fazer avan~ar as lutas sociais no campo da 

educa~ão popular. Acredito que a aliena~ão revelada em suas 

múltiplas faces e complexas determina~ões, na primeira par-

te deste trabalho, poderá ajudar a desfazer preconceitos e 

divisões que se produzem no seio do movimento popular. Es-

te. preconceitos e divisões têm impedido que muitos de seus 

agentes percebam a amplitude do movimento histórico, o qual 
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não se confina nos setores organizados e conscientizados da 

sociedade. 

Nossa perspectiva é de que a realidade da aliena­

~ão seja desvendada como algo que nos atinge a todos, nas 

condi~ões históricas em que vivemos. Mas, também, que a sua 

transcendincia seja assumida como uma Uutopia concretaU, e 

como devir humano. Dai, o titulo de nossa disserta~ão: 

Alienação e transcendência: a realidade e o deyir humano. 

Esta e~pectativa, para que se efetue deverá contar com a 

colabora~ão imprescindível da educa~ão, enquanto prá~is po­

lítica e social. Buscamos, assim, na segunda parte da dis­

serta~ão, elaborar um estydo da prá~is edycatiya à luz da 

teoria da alienação. 

Escolhemos Har~ por diversas razões. Primeiro, há 

muito nos acalentava o desejo de estudar Mar~ a partir dos 

seus te~tos. A disserta~ão de mestrado, surgiu como uma 

oportunidade singular, que nos obrigaria a vencer a inércia 

inicial, diante dos prazos e compromissos que foram se im­

pondo e~ternamente. Segundo, a primeira apro~imatão com o 

nosso objeto já revelou ser Mar~ uma fonte riquíssima para 

o estudo da alienatão. Nenhum outro filósofo elaborou uma 

teoria da alienatão, como o fez Mar~ em seus escritos da 

juventude. Por fim,- nossos interlocutores justificam a sua 

conceptão do que seja aliena~ão e conscientizatão preten­

dendo ser mar~istas, herdeiros do socialismo científico. 

Pareceu-nos, então, indispensável que a crítica à visão 

Simplificadora e dualista da aliena~ão fosse realizada a 
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partir do próprio Marx. 

A escolha das três obras: Hanu'5c,-ito'5 econômico'5 

s fi lO'5ófico'ii de J.'844, A ideologia a lsmâ' e os Grundr i'5'5e, 

não Toi, de modo algum, aleatória. Embora o conceito de 

aliena~ão esteja presente em toda a obra de Marx, estas 

três obras juntas expõem de Torma completa a sua teoria da 

aliena~ão. Há uma linha direta de continuidade que vai dos 

fi losó-Ficf]s de 1844 aos 

Grundris'5e, passando por A .ideologia alemã', no que diz res­

peito à investiga~ão e exposi~ão da teoria da aliena~ão. Ao 

escrever os Grundri'5'5s pode-se afirmar que Marx conclui a 

elabora~ão da sua teoria da aliena~ão. As referências pos­

teriores devem ser tomadas como desdobramentos e aplica~ões 

desta teoria. Da mesma forma, as referências à aliena~ão em 

outras obras escritas entre 1844 e 1858 pouco acrescentam à 

refI exão de Tunda que é fe it a nos Hanuscr i tO'5 econômico'5 s 

fi lO'5óf.ico'5 de J.'844 e em A ideologia alemã. 

Nossa op~ão por Marx não se limita às fontes, on­

de buscamos haurir os elementos Tundantes de uma teoria da 

aliena~ão. Elegemo-lo, também, como o suporte básico para a 

abordagem do nosso tema. Nossa pesquisa percorre o caminho 

sinalizado pelo método materialista histórico. Nosso ponto 

de partida e de chegada é o homem concreto, situado histo­

ricamente, determinado pelo conjunto das Tor~as sociais; 

mas, ao mesmo tempo, sujeito e criador dessas for~as, capaz 

de colocar as condi~ões para supera~ão daquilo que o deter­

mina. É a partir da totalidade do indivíduo social concreto 
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que o conceito de alienação é analisado, aparecendo como 

uma das dimensões relacionais no seio dessa totalidade. 

Buscamos, assim, romper com a perspectiva metafísica que 

hipostasia a alienação, estabelecendo-a como um poder acima 

do homem concreto. É no horizonte da sociedade capitalista 

que investigamos o conceito da alienação. E ao fazê-lo, 

procuramos estar atentos ao movimento e as transformações 

no Interior desta sociedade, para detectar as dIferentes 

formas que a alienação ve.m assumindo no processo do desen­

volvimento do homem e da sociedade. 

Seguindo o mesmo método dialético, na segunda 

parte da nossa dissertação, vamos propor algumas idéias que 

poderão servir como ponto de partida para uma compreensão 

mais adequada da educação na perspectiva do materialismo 

histórico. Este trabalho é particularmente difícil, tendo 

em vista que não existe uma teoria da educação em Marx. Por 

isso, para falar da educação, manteremos a teoria da alie­

nação como referência. Como elemento da mesma totalidade 

humana, a educação aparecerá como determinada e determinan­

te no processo da auto-criação do homem, que emerge social­

mente como ser alienado e consciente, como aquele que pre­

cisa ser educado e como educador. 

a caminho que vamos percorrer tem dois marcos 

fundamentais: a investigação histórica da gênese e desen­

volvimento da teoria da alienação e a definição do papel da 

práxiS educativa no processo de transcendência da aliena­

ção. São as duas partes de nossa exposição, assim demarca-
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das, devido a especificidade de cada uma. A primeira, nota­

damente um estudo teórico, de pesquisa bibliográfica e de 

sistematiza~ão de uma teoria dispersa nas três obras de 

Har~ que privilegiamos. A segunda parte, uma investiga~ão a 

partir da prática concreta da educa~ão, iluminada pela teo­

ria da aliena~ão anteriormente sistematizada. Esta ordem na 

e~posi~ão nio coincide, no entanto, com a ordem da investi­

gaç~o. Como vimos anterlormente, nosso pDnto de partida e a 

prática, na medida em que é ela que coloca as questões com 

a atualidade do momento histórico. De posse dessas ques­

tões, incursionamos pela teoria de Har~ em busca de luz, 

para podermos elaborar uma prá~is capaz de ser efetiva na 

supera~ão da aliena~ão. 

No primeiro capítulo, abordaremos a constru~ão 

teórica da aliena~ão antes de Har~. Vamos buscar suas raí­

zes no horizonte religioso do pensamento judaico-cristão e 

na filosofia de Platão, Plotino e Eriúgena. Estes filósofos 

são precursores importantes de Hegel, de tal modo que é 

possível estabelecer uma linha de continuidade entre eles. 

No conte~to da modernidade privilegiamos três filósofos, 

principais interlocutores de Har~: Rousseau, Hegel e Feuer­

bach. De Rousseau destacaremos sua observa~ão contundente 

da situa~ão alienada, produzida pela sociedade capitalista 

do século XVIII. Em Hegel há que ressaltar seu rompimento 

com a visão moralista da aliena~ão, para centrá-la na esfe­

ra do ser. De Feuerbach tomaremos a concep~ão materialista 

como a contribui~ão mais importante para o pensamento de 



6 

Har~. Em suma, queremos demonstrar que o problema da alie­

na,ão tem uma longa história que antecede a Har~ e da qual 

Har~ é devedor. É na crítica a estes autores que Har~ irá 

construir sua teoria da aliena,ão. 

Após esta incursão histórica, passaremos a siste­

matizar a teoria da aliena,ão a partir das três obras esco­

lhidas; o que vai dar origem aos três capítulos seguintes. 

Procuraremos, primeiramente, situar cada obra dentro do 

conte~to político, literário e biográfico em que foi escri­

ta. Depois, analisaremos os aspectos e dimensões presentes 

em cada uma das obras e que nos parecem constitutivos da 

teoria da aliena,ão de Har~. No capítulo 2, sobre a aliena­

,ão nos Hanuscritos sconômicos If (ilosô(icos dlf 1.844 desta­

caremos a questão do trabalho humano em sua realidade dia­

lética, enquanto constitutivo da humanidade e enquanto tra­

balho alienado. Dentro de um corte eminentemente filosófi­

co, refletiremos sobre as quatro dimensões da aliena,ão hu­

mana: do trabalhador em rela,ão à natureza, a si mesmo, ao 

seu ser genérico e do homem em rela,ão ao outro homem. Fe­

charemos este capítulo discutindo a questão da transcendên­

cia da aliena,ão, no conte~to dos l1anuscritos sCI,nômicos 1:­

(ilosóficos ds 1.844. Esta questão será retomada no capítulo 

sobre os Grundrisss. 

O capítulo 3 sistemat'izará a contribui,ão de A 

ideologia alsmã para a teoria da aliena,io. Uma contribui­

,io qualitativamente diferente daquela oferecida pelos Ha­

nuscritos sconôlllicos e (ilosôficos de 1.ó'44, uma vez que 
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nesta obra Mar~ inaugura o método materialista histórico, 

situando a aliena~ão dentro de sua teoria geral da histó­

ria. Ressaltaremos três aspectos da aliena~ão: o ideológi­

co-filosófico, a reifica~ão das for~as produtivas e o Esta­

do. 

Outra contribuição qualitativamente nova aparece 

nos Grundrisse. Nesta obra a teoria da alienação é enrique­

cida com a perspectiva econômica, que lhe dá maior concre­

tude. O aprofundamento crítico dos Grundrisse reveste o 

problema da alienação de variados aspectos para além daque­

I es present es nos f1anuscr i tos econômicos e .,'i losó'icos de 

1.844 e em A ideologia a lemâ', uma vez que é soment e nest e 

momento que Mar~ descobre e e~plicita a teoria do valor co­

mo a "essência" do seu pensar teórico. A luz desta desco­

berta, Mar~ faz sua critidas a todas as suas idéias ante­

riores, inclusive à sua teoria da alienação. A nossa e~po­

sição neste capitulo terá três ei~os: a alienação monetá­

ria, a historicidade da alienação e a questão da "livre in­

dividualidade social" do ser humano. 

A segunda parte da dissertação será composta de 

dois capitulos. No primeiro, realizaremos um esfor~o no 

sentido de relacionar a teoria da aliena~ão com a questão 

da prática educativa. É um capítulo que pretende estabele­

cer o elo entre a investigação teórica e as possibilidades 

concretas de uma prá~is educativa mediadora no processo de 

transcendência da alienação. Nosso objetivo será o de e~­

por, primeiramente, a educação a partir de duas visões bá-
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sicas: a da metafísica e a histórico-dialética. E assim, 

pretendemos criticar, à luz da teoria da aliena~ão de Har~, 

a visão metafísica da educa~ão. Em seguida, buscaremos re­

lacionar a educa~ão com o processo da produção da vida, pa­

ra demonstrar que produzir e educar são atos do mesmo ser 

humano, alienado e consciente da aliena~ão. Para completar 

esta reflexão, vamos discorrer sobre tris conceitos bisicos 

da teol"ia da alienação de Mar~, que podem ser resignifica­

dos e enriquecidos, quando abordados do ponto de vista da 

educa~ão: unilateral idade, omnilateralidade e "o rico ser 

humano". 

o último capítulo vai tratar da transcendência da 

alienação e da educa~ão, tendo em vista e~plicitar qual o 

papel da pri~is educativa no processo humano de supera~ão 

da aliena~ão em suas múltiplas e comple~as formas. Esti no 

foco dessa refle~ão o movimento que vai da atividade humana 

alienada à autoconsciincia e do econômico à pri~is educati­

va. Neste capítulo, procuraremos, ainda, estabelecer que 

tarefas cabe à educa~ão e ao educador, através do aprofun­

damento da questão da emancipa~ão dos sentidos humanos e do 

papel do educador no conte~to da aliena~ão. 



I PARTE 

GÊNESE E DESENVOLVIMENTO DA TEORIA DA ALINEAC~O 



CAPITULO 1 

A ALIENAC~O ANTES DE MARX: RAíZES RELIGIOSAS E FILOSóFICAS 

O conceito de aliena~ão pertence a uma vasta e 

complexa problemática, com uma longa história própria que 

antecede de muito a Marx. Para que se possa penetrar nessa 

complexidade é preciso investigá-lo em sua gênese e desen­

volvimento histórico, que coincidem com a gênese e desen­

volvimento da humanidade. Qualquer intento, portanto, de 

acompanhar em detalhes a história do conceito de aliena~ão, 

exige um esfor~o que está além dos objetivos a que se pro­

põe esse trabalho. 

Neste primeiro capítulo, tentaremos desvendar a 

linha que demarca o desenvolvimento do conceito de aliena­

~ão antes de Marx. Interessa-nos destacar, nesse processo 

de constru~ão do conceito de aliena~ão, os aspectos e as 

notas que terão influência sobre o seu pensamento. 
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1.1 - O CONCEITO DE ALIENAC~O NO PENSAMENTO RELIGIOSO JU­

DAICO-CRIST~O 

As raízes mais remotas do conceito de alienação 

devem-se buscar no campo da religião. é no âmbito da reli-

gião que o homem, pela primeira vez, toma consciência de 

sua sltuação de ser al1enado em relação a Deus. Tratando 

das origens da alienaçao, Mészáros, afirma que 

U o primeiro aspecto a considerar j o lamento sobre a 

alienação em relação a Deus ou a perda de graça, 

que pertence ao legado comum da mitologia judai­

co-cristã. A ordeM divina foi violada; o homem 

alienou-se dos caminhos de Deus, seja Simplesmen­

te pela 'queda do ho.em', ou, Mais tarde, pelas 

'idolatrias obscuras de Judá alienada', ou, ainda 

mais tarde, pelo comportamento dos cristãos alie­

nados da vida de Deusu
• (1) 

Diante desta situação, anuncia-se a possibilidade de supe­

ração desse estado de alienação pela ação salvadora de um 

messias. 

Se o diagnóstico da situação da alienação felto 

pelo judaísmo e pelo cristianismo coincidem, o mesmo não 

acontece com as suas propostas de superação. O Judaísmo 

propõe uma solução na forma de dois postulados complementa­

res: a redução dos conflitos internos da comunidade nacio­

nal, em sua confrontação com o mundo dos estranhos: UNia 
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faltarão pobres na terra; portanto, eu te ordeno, dizendo: Abre tua 

.io para t.u ir.ão, para teu pobre e para teus necessitados, em tua 

terra" (2). E a promessa de readmissão à Graça de Deus que e 

parcialmente realizada na forma de concessão do poder de 

dominar os "estranhos" aJudá: "E os estranhos estarão lá para 

apascentar nossos rebanhos, e os filhos dos estrangeiros seria vossos 

Jornaleiros e vinhateiros" (3). Seguindo esta mesma lógica, o 

Judaísmo proíbe a e~ploração dos filhos de Judá pela usura: 

"Se e.prestares dinheiro a qualquer de .eu povo que seja pobre, nio o 

apertarás caIRo um exator, nem o oprimirás com usura" (4). A usura so 

era permitida nas transações com estranhos, mas não com 

"irmãos". 

o Cristianismo, ao contrário, recusou manter a 

discriminação entre "qualquer do meu povo" e "estranhos" 

(ou estrangeiros) postulando em lugar a "fraternidade uni­

versal da humanidade": 

"Lembrai-vos, - diz Paulo, o Apóstolo, que está-

veis seM Cristo, sendo estranhos à cOMunidade de 

Israel, e estranhos aos testamentos, não tendo 

esperan,a, e sem Deus no mundo. Mas agora em 

Cristo Jesus vós, que outrora estáveis longe, 

fostes aproximados pelo sangue de Crlsto ( ••• ) 

Portanto, agora não sois hóspedes neM adventí­

cios, .as concidadãos dos santos, e da faMília de 

Deus, e estais construídos sobre os alicerces dos 

apóstolos e profetas, dos quaiS o próprio Jesus é 

a pedra angular, sobre a qual todo edifício, bem 



ordenado, se levanta para ser um templo 

Senhor: sobre o qual vós taMbém sois 

edificados para morada de Deus, através 

rit o". (5) 
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santo no 

juntamente 

do Espí-

Assim, o cristianismo anuncia a solu,ão imaginária da au-

to-aliena,ão humana na forma do "mistério de Cristo". Esse 

mistério postula a reconcilia,ão das contradi,ões que fize­

ram com que grupos de pessoas se opusessem mutuamente como 

"estranhos", "estrangeiros", "inimigos" (6). 

Mészáros afirma em sua reflexão sobre a abordagem 

jUdaico-cristã do problema da aliena,ão que 

"0 JudaísMo e o Cristianismo são aspectos complemen­

tares dos esfor~os da sociedade para enfrentar 

suas contradi~ões internas. Representam ambos uma 

transcendência imaginária dessas contradi~ões, 

uMa 'reapropria,io' ilusória da 'essência humana' 

através de uma substitui~ão fictícia do estado de 

aI iena~io". (7) 
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1.2- AS RAíZES FILOSóFICAS DO CONCEITO DE ALIENACÃO: PLATÃO 

E OS PLATôNICOS 

Platão e os platônicos formulam, pela primeira 

vez, a questão da aliena~ão em linguagem filosófica. Segun­

do a filosofia platônica, o ser humano, enquanto ser finito 

e temporal, está alienado de sua essência humana. Sua exis­

tência empírica e temporal não constitui a identidade do 

homem. Por se confrontar consigo mesmo como um ser estra-

nho, o homem padece de uma insuportável aliena~ão. Somos 

privados por nossa existência no tempo e em nosso corpo fí­

sico de viver em nosso próprio ser. O ser do homem existe 

como algo fora dele. 

Entre os platônicos, vamos analisar a contribui­

~ão de Plotino e de Eriúgena pela importância que suas re­

flexões trazem para a compreensão do conceito de aliena~ão. 

Para Plotino, a aliena~ão se deve não apenas à 

queda do homem, mas, especialmente, ao fato deste estar 

submetido ao processo temporal. Ele está alienado de si 

mesmo, uma vez que assumindo a condi,ão temporal, perdeu a 

condi~ão de "ser". Segundo Plotino, os seres compostos não 

são idênticos a si mesmos. Apenas o Uno é verdadeiramente 

idêntico a si mesmo. Sua realidade é ine~pressável, porém, 

evidente em si mesma. "Ser", em seu sentido mais fundamen­

tal, significa ser imutável e estar fora da sucessão tempo­

ral. O que verdadeiramente Ué", não pode estar submetido ao 
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tempo: "Certamente, aquilo que jamais passou sua própria órbita, sen­

do inflexivelmente o que é, de forma imutável, é aquilo do qual mais 

estritamente podemos dizer que possue seu próprio ser".(S) 

A e~istência no tempo priva o homem de seu ser. 

Esta pr1va~ão, no entanto, não é absoluta. O homem não está 

condenado ao e~ílio infinito. Plotino assinala um caminho 

pelo qual é possível ir do e~í1io à união com o Uno. Esta 

volta, porém, não e uma e~alta,ão do homem por C1ma de seu 

estado natural, mas uma reversão da alma humana ao seu pró­

prio ser. 

"Não est~ na natureza da alma alcançar o nada ex­

tremo; o descenso mais baixo é o descenso do mal 

e, com isso, ao não ser; porém nunca ao nada ex­

tremo. Quando a alma começa a ascender de novo, 

não chega a algo alheio, mas ao próprio eu, assim 

separada, nio está no nada mas nela mesma".(9) 

O caminho até a unidade não significa uma busca de algo e~­

terno ao que busca; pelo contrário, supõe a dissolu~ão de 

todos os la~os com a realidade e~terna, primeiro com o mun­

do físico e depois com o mundo das idéias, de forma que a 

alma possa comunicar-se com aqullo que constitui seu ma1S 

interno ser. 

Plotino ofereceu à refle~ão filosóf1ca sobre a 

aliena~ão categorias que permitiram e~pressar a diferen~a 

entre a e~istência empírica. temporal e finita e o verda­

deiro ser do homem. Ao mesmo tempo, mostrou que se podia 

superar esta dif.ren~a entre o ser contingente e o ser au-
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têntico do homem, mediante um esforço de autodeificação. 

Negou-se a aceitar a alienação como destino humano. A sua 

filosofia nos revela que ê possível superar a alienação da 

alma enquanto determinada pelo tempo, bem como a alienação 

entre a alma e tudo o que esta conhece, ama e deseja. A 

unidade do homem, significa a sua unidade com o mundo e o 

ascenso ao conhecimento ê idêntico à aspiração do universo 

a uma unidade perdida. 

No contexto da mística ocidental de tipo panteís­

ta, Eriúgena fala, de um Absoluto potencial que alcança sua 

completa atualidade desenvolvendo uma realidade não absolu­

ta, transitória e contingente, como uma etapa necessária 

para sua auto-realização (10). Este processo de atualização 

justifica o curso inteiro da história do mundo: 

uTendo criado u. espírito finito, Deus liberta este 

espírito de sua finitude e o recebe de novo em 

si, e ao fazê-lo enriquece seu próprio ser: A al­

ma humana é o instrumento pelo qual Deus alcanta 

a .aturidade e, portanto, a infinitude; ao mesmo 

tempo, .ediante este processo a alma se torna in­

finita, deixa de ser alheia ao .undo, e se liber­

ta da contingênciau• (11) 

Sua obra princ ipa I, De divisione natLlrae' precede 

em quase mi lanos a Fenolllfi'noJogia do Esplrito de Hegel. É 

uma drámatica história do retorno do Absoluto que se reco­

nhece a si mesmo em suas obras e as atrae para a unidade 

com ele, até o ponto em que seja superada toda diferença, 
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toda aliena~ão e toda contingência, não aniquilando o reino 

da cria~ão, mas incorporando-o numa forma superior de exis­

tência que supõe um descenso prévio. Na teogônia de Eriúge­

na, segundo Kolakovski: 

»0 inferior ser~ absorvido pelo superior, por~. nio 

ser~ destruído; o corporal se fará espiritual, 

nio perdendo sua natureza. Se produzira UMa reab­

sor~ão cOMPleta de cada nível inferIor de ser pe­

lo seguinte Mais elevado e perfeito, por~. nada 

do criado se perderá» (12) 

Este é, ao que tudo indica, o modelo da ~ufhebung de He­

gel, que Marx transporá para a sua teoria da aliena~ão 

(13). 

1.3- ROUSSEAU E A CIVILIZACÃO ALIENADORA 

Entre os filósofos que antecedem a Marx, na cons­

tru~ão do conceito de aliena~ão, Rousseau aparece como um 

dos mais importantes. Sua crítica social é das mais agudas 

que conhecemos. Descreve com grande realismo os fenômenos 

da aliena~ão na sociedade de seu tempo, rompendo com o po-
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sit1vismo não-crítico dos economistas e filósofos natura­

listas do século XVIII (14). 

No conte~to da Ilustração, Rousseau rompe com a 

interpretação religiosa e teofânica do conceito de aliena­

ção, que circunscrevia a compreensão do homem à sua relação 

com o Absoluto. Porém, não rompe com uma visão idealista da 

humantdade. A crença num arquétipo do homem que vive na au­

to-identidade, não allenado, em estado de felicidade natu­

ral é o pressuposto básico do seu pensamento. O homem natu­

ral surge como uma referência absoluta para o homem civili­

zado perdido nas malhas das instituições alienadoras. 

O surgimento da crítica de Rousseau está enraiza­

da na crise do capitalismo ascendente da segunda metade do 

século XVIII e nas crises sociais causadas pela transição 

drástica do antigo modo de produção feudo-artesanal para um 

novo processo, que estava muito longe de atingir os limites 

de sua capacidade de produção. Para Hészáros, isto e~plica 

lia atitude essencialmente não-crítica para com as categorias centrais 

do novo sistema econômico" (15). 

A análise que Rousseau faz da situação de seu 

tempo é de grande realismo. No seu Discurso sobre a Econo­

mla Política escreve: 

"Pois .la, a confederação social, proporciona uma 

proteção para as imansas posses dos ricos, e qua­

se não deixa ao homem pobre a posse da cabana que 

construiu com suas próprias mãos. Não são todas 

as vantagens da sociedade para os ricos e podero-
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sos? Não estio os postos lucratlvos eM suas mias? 

Não estio todos os privilégios e exce,ões reser­

vados para eles? Nio está a autoridade pública 

sempre de seu lado? Se um homem eminente rouba os 

seus credores, ou é culpado de outras canalhices, 

nio tem sempre a sua impunidade assegurada? Não 

são os assaltos, atos de violência, e até mesmo 

assassinatos cometidos pelos grandes, questões 

encobertas em poucos meses e das quais não se fa­

la mais? Mas se um grande homem é roubado ou ln­

sultado, toda a for,a policial é posta imediata­

mente em moviMento, desgra,ando até mesmo as pes­

soas inocentes que por acaso caiam sob suspeitau
• 

(16) 

As raízes desta situa~ão, Rousseau vai buscar na 

civiliza~ão, que ele contrapõe à idealiza~ão do homem natu­

ral. A civiliza~ão, com suas institui~ões, alienou o homem 

em sua rela~ão com a natureza (17) e destruiu a sua "bonda­

de original" (18). Este é dominado por suas lnstitui~ões: 

uO homem civilizado nasce na escravidão, vive e mor­

re nela: ( ••• ) ele está algemado nas cadelas de 

nossas institui,ões (19). A cidade, em oposi,ão 

ao campo, é outra fonte de aliena,ão: ua indús­

tria e o COMércio atraem todo o dinheiro do campo 

para as capitais ( ••• ) quanto mais rica é a cida­

de, mais pobre acampou. (20) 

A cria~io de necessidades artificiais e "desejos inúteis" 
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aparecem como resultado da corrup~ão a que o homem está 

submet ido desde a mais tenra idade: "os impulsos naturais das 

crianças são sufocados e substituídos por modos de comportamento arti­

ficiais. O resultado. a produção de um 'ser artificial' e. lugar do 

ser humano natural" (21). Rousseau considera o dinheiro e a ri-

queza os fatores mais determinantes da aliena~ão. Para ele, 

o homem não devia "alienar-se, vendendo-se a SI mesmo, porque isso 

sIgnIfica transformar a pessoa humana num mercenirlo". (22) 

Diante desta situa~ão, Rousseau propõe a supera­

~ão da aliena~ão através de dois mecanismos sociais. O pri­

meiro seria o "contrato socul, através do qual a socIedade cria um 

órgão moral e coletivo, composto de tantos membros quantos são os vo­

tantes da assembléia, recebendo desse ato sua unIdade, sua identidade 

comum, sua vida e sua vontade" (23). Pelo contrato soclal o homem 

nada perde, pelo contrário, ganha a "liberdade civil e a pro­

priedade de tudo ó que possui" (24). "Este contrato substitui a desi­

gualdade fíSIca que a natureza possa ter crIado entre os homens, que 

podem ser desiguais em for~a ou inteligência, tornam-se todos iguais 

por convenção e direito jurídico" (25). O segundo mecanismo de 

supera~ão da aliena~ão seria a educa~ão - acima de tudo a 

educa~ão moral. Uma vez que não se pode desfazer a civili­

za~ão, cabe ao homem descobrir o estado de natureza em si 

mesmo e educar-se para alcan~ar este ideal. Paradoxalmente, 

a idealiza~ão da natureza humana transforma-se, no pensa­

mento de Rousseau, em idealiza~ão da aliena~ão. Pelo fato 

de perceber os efeitos da aliena~ão, mas não ser capaz de 

descobrir suas causas materiais, não resta a Rousseau outra 
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saída senão uma proposta abstrata para a transcendência da 

aliena,ão. 

UAs li.itaç5es de seu conceito de igualdade <.oral­

jurídico e abstrato) impedem que leve a investi­

gação a u.a conclusão capaz de encerrar a mais 

radical negação social de todo o sistema de desi­

gualdades e aliena,5es desumanizadoras, em lugar 

do radlcalismo moral abstrato expresso em seus 

postuladosu
• (26) 

Dadas as premissas básicas de seu pensamento, Rousseau não 

consegue perceber o caráter material da aliena,ão, nem sua 

causa fundamental. Embora descreva com muito realismo os 

fenômenos da aliena,ão, acaba por glorificar sua causa. Na 

lógica formal de seu pensamento, ele defende a propriedade 

prIvada como a base sagrada da sociedade civil: 

u~ certo que o direito de propriedade j o mais sa­

grado de todos os direitos da cidadania, e mesmo 

o mais i.portante, sob certos aspectos, do que a 

própria liberdade; ( ••• > a propriedade é a verda­

deira base da sociedade civil e a garantia real 

dos e.preendimentos dos cidadãos: pois, se a pro­

priedade não respondesse pelas aç5es pessoais, 

nada seria .ais fácil do que fugir aos deveres e 

rir-se das leisu
• (27) 

E ainda mais, u a ad.lnistração geral 5Ó j estabelecida para asse­

gurar a propriedade individual, que j anterior a ela u (28). 

Uma vez que considera a propriedade privada como 
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a condi~io absoluta da vida civilizada, nio percebe as raí­

zes da alien.~ão mas apenas as suas manifesta~ões. Ao ana­

lisar estas manifesta~ões, nio percebe mais do que seu as­

pecto subjetivo e propõe a educa,io moral e o contrato so­

cial como instrumentos suficientes para a transcendência do 

estado de aliena,io e desumaniza,io a que a humanidade está 

submetida sob o peso da civiliza,io. 

1.4- HEGEL E A ALIENACÃO DA AUTOCONSCIENCIA 

o sistema filosófico de Hegel representa um 

avan,o na compreensão do conceito de aliena,ão, tanto sobre 

os filósofos que o antecederam, quanto sobre os que o suce-

deram até MarH. Em rela,io a Rousseau, Hegel rompe com a 

crít ica moral izante e jurídica e "aborda a questão da superação 

da aliena~ão, não como um problema de 'dever"moral, mas como uma ne­

cessidade imanente" (29). Para Hegel, a supera,ão da aI iena,ão 

deiHa de ser um postulado moral, e é considerad~ como uma 

necessidade inerente ao processo dialético como tal. Sua 

abordagem, portanto, é qualitativamente diversa, uma vez 

que a sua dialética evidencia uma compreensio profunda das 

leis fundamentais da sociedade capitalista. 
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Em rela~ão aos filósofos que o sucedem, Hegel os 

supera, na medlda em que trata o conceito de aliena~ão do 

ponto de vista do monismo. O monismo idealista de Hegel do­

mina conceltualmente a complexa inter-rela~ão entre media­

~ão e totalidade. Neste sentido, Hegel é superior a Feuer­

bach, apesar da abordagem materIalista deste filósofo. O 

dualismo de Feuerbach é evidente em todos os níveis, com 

todas as contradIções que 1SS0 1mplica (30). O própr10 Marx 

reconhece a superloridade de Hegel no famoso trecho em que 

distlngue a sua dialética da dialétIca hegeliana, onde ele 

também ressalta a profunda afinidade entre esta dialética e 

a sua, insistindo na neceSSIdade de "colocar novamente de 

cabec;::a para cima" aquilo que na filosofia de Hegel está "de 

cabe~a para baixo". 

Aliena~ão e transcendência - Aufhebung (31) - em 

Hegel são atos contínuos de um mesmo processo: o processo 

de desenvolvimento do Ser (Espírito) através do trabalho da 

história (32). Mesmo existindo por si, o Espírito não é au­

tosuficiente. Deve passar a existir também para si, isto é, 

como plenitude de autoconhecimento, como Espírito. Deve 

alienar-se, convertendo-se em objeto para que possa superar 

sua própria objetividade por completo, suprimir-se/conser­

var-se a si mesmo, até chegar a ser existencialmente idên­

tico. Esse processo de supera~ão da objetividade do mundo 

não deve baserar-se na aniquila~ão do universo criado ou em 

sua consid.ra~ão de uma ilusão; mas deve ser visto como uma 

n.ga~ão assimiladora. O termo Aufhsbung ou "supera~ão" de-
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nota esta forma de nega~ão que conserva, que salvaguarda, 

que nega sem e~cluir. Este processo de aliena,ão e trans­

cendência do Espírito na história não é vazio. Kolakowski, 

comentando a Fenomenologia do Espírito, diz que esse pro­

cesso não é vazio porque "o Espínto não volta ao seu estado ori-

ginal como se nada tivesse acontecido, uma vez que o resultado final 

firma um todo integral com o processo que levou a ele, de forma que o 

Espírito conserva ao final da vlagem toda a riqueza que acumulou no 

camlnho" (33). Neste sentido, o Espírito coinClde com seu 

própriO processo histórico, ou seja, com o seu devenir, que 

só terá fim quando o Espírito chegar a ser o que é em si, 

integrando toda a riqueza da diversidade do universo. Para 

Hegel, o movimento de aliena~ão e trancendência, coincide 

com o processo histórico pelo qual o Espírito se transforma 

de conhecimento em si em para si, de substância em sujeito, 

de objeto da consciência em objeto da consciência de si. é 

uma opera,ão de contínua umedia~ãou, isto é, de autodife­

rencia~ão do Espírito, que produz de si mesmo formas sempre 

novas que logo são reassimiladas, desobjetivando-as. Assim, 

em cada etapa sucessiva o Espírito procede por uma contínua 

autonega~ão; a nega~ão volta a ser negada, porém seu valor 

perdura apesar de ser absorvido na etapa superior. 

Hegel identifica a essência humana com a auto­

consciência. E, o meio pelo qual o homem chega à posse des­

ta autoconsciência é a atividade. O indivíduo se constitui 

pela atividade e se cria a si mesmo por um processo de 

aliena~ão que se alterna com a transcendência desta aliena-
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,ão. Segundo Hegel, "0 ho.ell .anifesta sua essência genérica, re­

lacionando-se COII suas próprlas forças nu. estado objetivado e assimi­

lando a estas a partir do exterior" (34). A ativldade, como reali­

za,ão da essência do homem tem, assim, um significado com­

pletamente positivo, enquanto processo pelo qual a humani­

dade se desenvolve mediante sua própria e~terioriza,ão. Em 

sua forma orlginal a aliena,ão, para Hegel, é alienação da 

autoconsciência, de modo que o obJeto é "sujeito allenado" 

e a realidade "Espírlto e~ternalizado". Desta forma, a 

transcendência, na qual o homem reassimila sua própria es­

sência, é a transcendência do objeto e sua reabsorção na 

natureza espiritual do homem. Para Hegel, a eliminação fi­

nal da alienação entre o Espírito e o objeto, deve ser ao 

mesmo tempo a eliminação efetiva da própria objetividade do 

objeto, e não apenas uma compreensão teórica do objeto como 

de uma consciência alienada. O objeto e o seu conhecimento 

devem coincidir na unldade. Isto, porém, só é possível por­

que o conceito hegeliano de "atividade" é a "atividade men­

tal abstrata" que só pode ser mediada pelas "entldades do 

pensamento" (35). Hegel pressupõe que a e~istência real é 

autoconsciência alienada, portanto, realização das possibi­

lidades de desenvolvimento do Espírito, que e~iste na medi­

da em que se aliena a si mesmo. Esta alienação, porém, não 

significa uma escolha entre diferentes vias de desenvolvi­

mento, mas revela a única possibilidade que o Espírito con­

tém em si mesmo. 

A grande contribuição de Hegel na construção do 
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conceito de aliena~ão consiste na idéia de que a humanidade 

se cr1a a si mesma, nesse processo contínuo de alienar-se e 

transcender sua aliena~ão. Com isto ele buscou uma inter­

preta~ão do universo tornando-o completamente slgnificati­

vo, por meio de uma descri~ão histórica que compreende o 

desenvolvimento de todo o ser, espec1almente, da civiliza­

~ão humana. Seu equivoco, no entanto, reside na identifica­

~ão de al1ena~ão com objetivação, 1mpedindo, aSS1m, a pos­

sibilldade de uma transcendência real, prática, da aliena­

~ão. Hegel considerou a aliena~ão como uma udimensão funda­

mental da história e do homem", e não percebe que a aliena­

~ão é apenas uma questão central de uma determlnada fase da 

história. Com isto, conclui que a aliena~ão é inevitável e 

que o "mundo alienado" é o própr10 "mundo obJetivo". Por­

tanto, não há nenhuma perspectiva de mudan~a real no pensa­

ment o hege 11 ano. Segundo Mészáros, "a necessária • Aulhebung' 

das contradi,ões manifestas no processo dialético (de Hegel) é, em úl­

tima análise, apenas uma supera,ão (abstrata, lógica, especulativa) 

dessas contradi,ões; e deixa a realidade da aliena,ão capitalista to­

talmente intocável" (36). 

Identificar alienação e mundo obJetivo é, em su­

ma, renunciar a toda possibilidade de que o homem se obje­

tive num mundo não alienado; é renunciar à tarefa de trans­

formar o mundo. Toda alienação implica, é certo, objetiva­

~ão, mas nem toda objetivação implica aliena~ão (37). É por 

isso que Mar)( acusa Hegel de "posit ivista não-crit ico" , 

porque seu ponto de v1sta permance sempre o ponto de vista 

burguês. 
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1.5- FEUERBACH E A ALIENACÃO RELIGIOSA 

Ao elaborar sua crítica à metafísica idealista 

de Hegel, Feuerbach optou por um ponto de vista materialis­

ta. Criticou o hegelianismo sobre a base de que, como come­

ça com o eSPlrito, estava obrigado a limitar-se a este e a 

definir a natureza como um mecanismo secundário do espíri­

to. Em contrapartida, e~ige a reabilitação filosófica da 

natureza. 

Sua obra principal é a Essência do cristianismo 

(1841), na qual faz uma crítica contundente à religião e~­

pressa em linguagem hegeliana. Interessa-se, particularmen­

te, pela objetivação que se produz na forma de alienação 

religiosa. Esta consiste, para Feuerbach, na projeção ima­

ginária da essência da espécie humana em um ser ilusório, a 

qual o homem confere e~istência e nome: Deus. 

O conhecimento que o homem tem de Deus é um in­

tento de perceber-se a si mesmo no espelho da e~teriorida­

de. Através dele eleva seus poderes e atributos ao nível do 

infinito e e~terioriza a sua própria essência. uDeus nio 

existe em si, isto é, COMO sujeito, mas siM como UM objeto, que se. 

dúvida, é UM predicado humano. O hOMeM se objetiva nesse objeto que é 

ele MeSMO: sua essincia objetivada U (38). 

A alienação religiosa consiste - para Feuerbach 

- na inversão da relação entre o sujeito e o predicado que 
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dá aos predicados humanos - na forma da Divindade - a pri­

mazia sobre o que é real, humano e concreto. Ela empobrece 

o homem, despojando-o de suas melhores faculdades e qualI­

dades, que são atribuídas à divindade. 

Ao contrário de Hegel, Feuerbach considerou a 

aliena~ão como um fenômeno inteiramente negativo. Ela des­

trói a essência antropológica do homem, na medida em que 

proJeta para um ser IlusórIO aquilo que e especificamente 

humano. Ao Invés da verdadeira consciência humana, produz 

uma falsa consciência, uma vez que nela o homem se percebe 

como objeto, atribuindo a um ser fora dele a condi~ão de 

sujeito. 

Para Feuerbach, portanto, a aliena~ão religiosa 

se dá no âmbito da consciência e é nela que se há de supe­

rá-la. Isto acontecerá na medida em que o nhoMem for conscien­

te de sua verdadeira natureza, de sua condi~io de sujeito e reconhecer 

em si meSMO OS atributos que transferiu ao objeto por ele criadon 

(39). Superar a aliena~ão religiosa, significa, então, su-

primir a distin~ão entre consciência de Deus e consciência 

do homem. 

A crítica de Marx a Feuerbach se refere, em pri­

meiro lugar, à sua diviniza~ão do homem, que acaba por ti­

rá-lo do mundo concreto em que vive e faz dele uma nova 

abstra~ão. nFeuerbach resolve a essência religiosa na essência huma-

na - dIZ Marx. Mas a essência hUMana nio é uma abstra~ão inerente a 

cada individuo. Na sua realidade ela é o conjunto das relações so­

ciaisn (40). 
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Apesar da abordagem materialista de Feuerbach e 

do fato de ele partir "da auto-alienaç:ão religiosa", Marx é 

implacável em sua crítica, pois fica evidente na abordagem 

de Feuerbach uma postura dualista, presente em todos os ní­

veis, com todas as contradiç:ões que isto implica. 

uO prlnclPal defeito de todos os materialismos at~ 

agora existentes - inclusive o de Feuerbach ~ 

que a COlsa (Gegenstand), a realldade,o senso­

rial, ~ concebido apenas na forma de objeto (Ob­

jekt) ou de contempla,ão (Anschauung), mas não 

como atividade humana sensorial, prática, não 

subjetivamente. Aconteceu por isso que o lado 

atIvo foi desenvolvido pelo idealismo (e não pelo 

Materialismo), mas apenas absolutamente, já que o 

idealismo, é claro, não reconhece a atividade 

real, sensível, como tal. Feuerbach quer objetos 

sensíveis realmente diferenciados dos objetos 

elaborados pelo pensamento, mas ele não concebe a 

atividade humana em si como objetiva (gegenstan­

dllche). Por isso, em a Essência do Cristianis.o 

, ele considera a atitude teórica como a única 

genUlnamente humana, enquanto a prática é conce­

bida e fixada apenas em sua suja forma judaica de 

aparinciau
• (41) 

Falta a Feuerbach uma categoria mediadora entre o Objeto e 

o Sujeito, que Marx descobriu na pr.~is, como mediaç:ão dia­

lética e que lhe permitiu superar o materIalismo dualista. 
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• somente tendo presente esta Tese Primeira de HarK, que se 

torna possivel perceber a insuficiência, do ponto de vista 

do materialismo histórico, da critica que Feuerbach faz da 

aliena~ão religiosa. Se para Feuerbach a supera~ão da alie­

na~ão religiosa deve se dar no campo da consciência, para 

HarK esta supera~ão tem que ser um fato da "pr~tica revolu­

cionária". Não só a religiosa, mas qualquer forma de alie­

nação terá que ser superada por esta via. 

A aliena~ão religiosa é parte da alienação ideo­

lógica, a qual e, por sua vez, parte da aliena~ão social 

geral. Porém a superação de todas estas formas de alienação 

parte do mesmo ponto: a transforma~ão do mundo histórico­

natural. 

1.6 - CONCLUSÕES 

Até aqui, buscamos seguir a história intelectual 

do conceito de alienação até HarK, elegendo algumas aborda­

gens filosóficas que representam um ponto de ligação impor­

tante com a teoria marKista da aliena~ão. Não foi possível 

ater-nos aos detalhes dessa história, mas apenas traçar uma 

linha de evolução que nos parece de real importância. Ago-
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ra, pretendemos resgatar, na ótica marxista, a contribul~ão 

dessas abordagens. 

Em rela,ão as abordagens judaica e cristã, convém 

salientar que se na defini,ão do diagnóstico elas coinci­

dem; na medida em que atribuem à perda da gra,a a causa da 

aliena,ão do homem em rela,ão a Deus; no que se refere à 

proposta de solu,ão elas se diferenciam. O judaísmo propõe 

a saída pela parclalldade, ao passo que o cristianismo pro­

põe a universalidade. Tanto uma, como a outra, no entanto, 

ficam numa transcendência imaginária, porque partem de si­

tua,ões ideais que foram quebradas e agora devem ser refei­

tas, restabelecendo a verdadeira natureza humana, maculada 

pelo pecado. Como veremos, Marx supera esta perspectiva na 

medida em que propõe um programa de transcendência prática 

da aliena,ão que nada tem a ver com os postulados abstratos 

e morais da abordagem religiosa. 

Em rela,ão aos platônicos, a contribui,ão maior 

que se pode observar é a de tratar a aliena,ão como uma 

realidade inerente ao próprio ser contingente e temporal do 

homem. Eles colocam a aliena,ão na ordem do ser, o que re­

vela uma abordagem superior à dos que a vêem como um pro­

blema moral. Nesse sentido, estão próximos de Hegel, ofere­

cendo um quadro de referência muito rico para Marx. A crí­

tica de Marx a esta abordagem se refere à mistifica,ão em 

que o conceito de aliena,ão é submetido. O problema sócio­

histórico da aliena,ão é transferido para um plano a-tempo­

ral. Em oP05i,ão a este ponto de vista abstrato, Marx vai 
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salientar o caráter eminentemente histórico da alienação. 

Se o homem é alienado, deve sê-lo em relação a alguma coi­

sa, em consequência de certas causas que se manifestam num 

conteMto histórico. Daí decorre que também a superação da 

alienação é um conceito inerentemente histórico, que prevê 

a realização de um processo que conduzirá a uma situação 

qualitativame~te diferente. 

Rousseau, como afirmamos anteriormente, revela-se 

um arguto observador das contradições presentes na socieda­

de capitalista do seu tempo. Ele as descreve com muita pro­

priedade, mas não percebe suas causas. Pelo contrário, glo­

rifica a principal causa da alienação e desumanização do 

homem. E isto, justamente, porque está preso a uma concep­

ção a-histórica do homem. E, como tal, não lhe resta outra 

saída senão apelar para um postulado moral. O elemento de 

udever u , assume em Rousseau, o papel fundamental em função 

da superação da aliena~ão. Contra esta perspectiva Marx se 

levanta e afirma os fundamentos ontológicos objetivos da 

transcendência da aliena~ão, colocando-a na ordem da "ne­

cessidadeu e não do "deveru • O aspecto tentral da teoria da 

aliena~ão de MarM é a afirmação da superação, historicamen­

te necessária, do capitalismo pelo socialismo, que manifes­

ta uma concepão liberada de todos os postulados morais abs­

tratos. Marx não apenas reconhece, com Rousseau, os efeitos 

insuportáveis e desumanizados da alienação, mas elabora uma 

teoria capaz de revelar as bases ontológicas objetivas do 

processo, pelo qual a humanidade. submetida à alienação no 
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contexto da sociedade capitalista. 

A filosofia de Hegel, como um todo, pode ser vis-

ta como um passo vital na dire~ão de um entendimento ade-

quado das raízes da aliena~ão capitalista. Sua concep~ão, 

como vimos, rompe com a esfera do "dever" e centra-se na 

esfera do "ser". As contradi~ões do mundo, transparecem 

através de suas categorias; e a necessidade de uma trans-

cendincia aparece como um postulado ontológico, na flloso-

fia de Hegel. Porém, ele trabalha com categorias abstratas, 

o que o leva a uma supera~ão apenas conceitual dessas con-

tradi~ões. A novidade radical, introduzida por Marx, está 

na sua ado~ão crítica do ponto de vista do trabalho. Hegel 

confundia a objetiva~ão com a aliena~ão, atribuindo ao 

trabalho uma visão exclusivamente positiva. Marx, ao con-

trário, adota um ponto de vista crítico em rela~ão ao tra-

balho e toma a 1I0bjetlva~ão" e a "aliena~ão", como realida-

des distintas. Isto permite que ele veja a aliena~ão como 

uma forma de objetiva~ão necessária no desenvolvimento his-

tórico das condi~ões ontológicas objetivas do trabalho. 

Nesse sentido, a allena~ão aparece como uma forma, histori-

camente dada, de objetiva~ão. A ado~ão crítica do ponto de 

vista do trabalho significou uma concep~ão do proletariado 

como uma for~a histórica que se transcende a si mesma e que 

não pode deixar de superar a al1ena~ão no processo de rea-

liza~ão de seus próprios objetivos lmediatos, que cOIncidem 

com a "reapropria~ão da essência humana". 

Se é verdade que Marx deve a Feuerbach, em grande 
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parte, a sua concep~ão materialista, que o estimulou na 

crítlca às categorias hegelianas de seu próprio pensamento; 

não se pode esquecer, no entanto, a sua crítica ao dualismo 

da filosofia de Feuerbach, veementemente denunclado por 

Mar~. Hegel considerava a aliena~ão como um fenômeno POSl­

tlvo, na medida em que o identificava com a objetivação do 

Espírito. Feuerbach, nega a realidade do Espírito, e toma a 

alIenação como um dado e~cluslvamente negativo, ild sua for­

ma de alienação religiosa. Mar~ val distinguir alienação de 

obJetivação e assim, coloca a transcendência da allenação, 

como a tarefa de transformar o mundo. 

Não é a nível da consciência, como pretendia 

Feuerbach, que o homem será capaz de superar a alienação, 

mas da prá~is, segundo Mar~. A aliena~ão religiosa, como 

todas as outras formas de alienação ideológicas, são na 

verdade alienações da prática humana. 
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CAPITULO 2 

A ALIENACÃO NOS 

HANUSCR 1° TOS' ECONôl1loCaS E F 10LOSdF loCaS DE 1844 

2.1- CONSIDERACõES SOBRE O TEXTO DOS HANUSCR1TOS ECONôHloCOS 

E F lLOS'dF ICOS DE 1844 

Os l1anuscri.tos Econômicos ê' Filosófi.cos dê' 1844 

resulta dos estudos econômicos dos autores franceses e in­

gleses que MarH iniciara em 1843. Aparecem como uma série 

de cadernos de notas, nos quais Mar H se propõe elaborar uma 

crítica à economia política e fazer uma análise filosófica 

geral dos conceitos básicos dessa ciência: capital, renda, 

trabalho, propriedade, dinheiro, mercadoria, necessldades, 

salário. 

A primeira edi~ão foi publicada em 1927 em russo, 

de forma incompleta. Foi apenas em 1932 que apareceu a pri­

meira edi~ão completa em língua alemã, russa e francesa. E 

a partir de então, difundida nos círculos filosóficos e li­

terários de todo o mundo. 
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É preciso dlzer de antemão, que se trata de um 

manuscrito inconcluso, que nunca foi revisado por Marx. O 

texto dos l1anLtscritos de 1844 se constltui numa reunião de 

notas e comentários que Marx faz como anota~ões a partir 

dos autores que estava estudando. Por isso mesmo, não é fá­

cil ver a linha que liga o trabalho como um todo. Podería­

mos aplicar, de forma partlcular a este livro, o que AI­

thusser diz do conJunto das obras da Juventude de Marx: sao 

"enigmatlcamente claros" (1). Para se chegar à compreensão 

mais profunda dos conceitos que aí são analisados, tem-se 

que ultrapassar sérios obstáculos que resultam da sua frag­

mentação, da linguagem e terminologia usadas, da complexi­

dade do conceito-chave de aliena~ão e da própria estrutura 

do texto (2). 

Quanto à contribui~ão intelectual dos l1anLtscritos 

de 1844, pode-se dizer que representam uma tentativa de 

síntese em "statu nascendi", como diz Mészáros (3), de uma 

nova "ciência humana" revolucionária capaz de incluir a 

abrangente concepção da experiência humana em todas as suas 

manifesta~ões. Esta clêncla nova e revolucionária se con­

trapõe tanto à universalidade abstrata da filosofia, quanto 

à fragmenta~ão das "ciências naturais". É neste contexto 

que o conceito de "aliena~ão do trabalho" surge, como a 

grande idéia slntetizadora. 

Uma leitura mais atenta dos l1anLtscritos de 1844, 

revela que se constituem no primeiro sistema abrangente de 

Marx, onde as categorias são multidimensionais": ligam-se a 
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todos 05 outros pontos do sistema marxista de idéias. Cada 

conceito é determinado pelo conjunto, ao mesmo tempo que o 

determina. A questão, por exemplo, da rela,ão entre aliena­

,ão e consciência, nunca é examinada isoladamente, mas sem­

pre como algo que ocupa um determinado lugar no conjunto 

das práticas humanas. Marx ressalta o apOlO dessa rela,ão 

na base sócio-econômica num processo de mútua determina,ão. 

O elo slntetizador da teoria man<lsta eó: "alie­

nação do trabalho" em todas as esferas da atividade humana. 

O sistema de Marx só pôde surgir no momento em que ele in­

troduz nos f1anu'fiicrito'fii de 1844 o conceito de transcendência 

C'Auf'he.'bung) como a nega,ão e superal;ão da "auto-alienação 

do trabalho". Pode-se dizer, que a chave para entender a 

teoria da aliena,ão de Marx é o seu conceito de Flul'hebl.lng, 

justamente porque este conceito constitui a liga,ão essen­

cial com a totalldade da obra de Marx. Os Hanl.l'fiicrito'fii de 

1844 são o ponto de partida para o estudo do conceito de 

aliena,ão em Marx, uma vez que estão voltados para a solu­

,ão teórica e prática da transcendência positiva da auto-a­

liena,ão do trabalho. 

Estamos convencidos de que somente um estudo 

exautivo e fundamentado do coneito de aliena,ão nos poderá 

oferecer subsidios para pensar a educa,ão como parte desse 

processo mais abrangente e fundamental da transcendência 

positiva da alienação. E, neste sentido, os Hanl.l'fiicrito'fii de 

1844 se constituem num instrumento privilegiado na medida 

em que fazem do conceito de alienação sua questão central. 

1 
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2.2- O TRABALHO COMO CONSTITUTIVO DA HUMANIDADE E O TRABA­

LHO ALIENADO 

O conceito chave para se compreender o sentido da 

aliena~ão em Marx é a sua no~ão de trabalho, em sua dupla 

acep~ão: como "atividade produtiva" e determlna~ão ontoló­

glCa fundamental da humanidade; e em sua acep~ão caPItalis­

ta, na forma da "dIvisão do trabalho". É apenas nessa se­

gunda acep~ão que o "trabalho" é fonte de toda allena~ão. 

uHarx co.preendeu - diz Hész'ros - uque a base nio-

alIenada daquilo que se reflete de for.a alienada 

na econo.ia política como uma esfera partIcular e 

a esfera ontológica fundamental da existência hu­

.ana, e portanto, a base última de todos os tipos 

e formas de atividadeu.(4) 

AssIm, o trabalho se constItui na chave de entendImento das 

determina~ões inerentes a todas as formas de aliena~ão, mas 

também a referêncIa para o processo de transcendência real 

da aliena~ão capital1sta. O próprio Marx tra~a a linha con­

ceitual de demarca~ão entre trabalho como "manifesta~ão da 

vida" e como "aliena~ão da vida". O trabalho e "allenac;:ão 

da vida" quando "eu trabalho para VIver, para produzir um 

meio de vida, mas meu trabalho não é vida em si", isto é, 

minha atividade me é imposta "por uma necessidade externa", 

em lugar de ser motivada "por uma necessidade interna" (5). 

O trabalho como se apresenta na socIedade capitalista é 
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"alienac;:ão da vida", mas isto não significa que todo traba­

lho deverá ser necessariamente alienado. É em vista a um 

trabalho não alienado, como atividade produtiva ontologica­

mente fundamental, que Mar>< propõe uma t!laT/'sbang. 

Para entender o sentido do trabalho alienado 

tem-se que Introduzir a problemática das mediac;:ões e dis­

tinguir a atividade produtiva enquanto tal, pela qual o ho­

memcrla a SI mesmo, das formas hlstórlcas que esta atiVI­

dade assume nas diferentes etapas da evoluc;:ão humana. Diz 

Mészáros que 

UHarx não combate como alienação a mediaçio geral, 

mas uma série de mediações de segunda ordem 

( ••• ), uma 'mediação da mediação', isto e, uma 

mediação historIcamente específica da automedia­

çio ontologicamente fundamental do homem com a 

natureza".(6) 

Estas medlac;:ões de segunda ordem no sistema capitalista, 

são a divisão do trabalho, a proprIedade privada e a troca. 

Mar>< critIca a alienac;:ão, rejeitando suas formas históri­

cas. O problema dos pensadores que antecedem a Mar>< - e da 

economia política em particular - está, justamente, no fato 

de confundirem estas mediac;:ões secundárias com a mediac;:ão 

fundamental, pela qual o homem cria seu modo humano de 

e><lstência. Diz Mar><: " ••• sob a aparência de um reconheClmento do 

homem, a Economia política, que tem como prIncípio o trabalho, é antes 

apenas a aplicação da negação do homem ••• " (7).Isto porque para a 

Economia Política o trabalho é apenas uma categoria econô-
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mica: trabalhar é produzir mercadorias, riquezas. Não per­

cebe que o trabalho possui uma dimensão mais fundamental 

que, ao produzlr objetos, produz o próprio homem. 

E esta distin~ão entre a media~ão ontológica fun­

damental e as media~ões de segunda ordem que transforma a 

Aufhebung numa questão concreta, prátlca, para o homem 

real. Esta é, portanto, a grande vantagem de Marx sobre He­

gel. Por não dlstlnguir a objetiva~ão - enquanto atividade 

pela qual o homem existe - das suas formas alienadas de ex­

terioriza~ão; o conceito de Aufhebung de Hegel não pode ser 

senão uma nega~ão abstrata e imaginária, da aliena~ão como 

obJetiva~ão em geral. 

A questão, para M~rx, não está em acabar com to­

das as media~ões. Não é a medla~ão em si que distorce e 

aliena, mas as formas capitalistas das media~ões rei fica­

das. O problema para a supera~ão do trabalho alienado está 

na elabora~ão concreta e prática de media~ões adequadas que 

permitam ao sujeito concreto mediar-se a si mesmo, em lugar 

de ser mediado através de institui~ões reificadoras. 

A anállse da situa~ão do operário enquanto homem, 

que é SUJeito de uma práXiS produtiva, marcada pelas media­

~ões de segunda ordem do sistema capitalista, revela que o 

trabalho, sujeito à estas .edia~ões, acaba por negar o ho­

mem em sua essência. 

A essência humana ou a natureza do homem corres­

ponde para Marx ao trabalho. Mas quando Marx vai à realida­

de histórico-social, esta essência aparece sempre de forma 
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negativa, como trabalho alienado (8). Há um divórcio entre 

a essência e a existência que remonta às orlgens do homem 

quando este se defronta com a natureza. Esta cisão se atua­

liza no atual momento histórlco, através da propriedade 

privada, da divisão do trabalho, em suma, das conditões pe­

culiares de produtão capitalista. Neste sentido, a essência 

do homem não se manifesta efetiva, real e historicamente. 

A essêAcla humana se concebe como trabalho, mas 

como trabalho oposto ao allenado, ou seja como trabalho 

criador, no qual o homem possa se reconhecer em seus produ­

tos, em sua própria atividade e nas relatões que estabelece 

com os demais. 

Poderíamos afirmar, lnterpretando Marx que, até 

os nossos dias, a história humana tem coincidido com a hlS­

tória da alienatão. O homem tem vivido alienado, lStO é, em 

constante negatão de si mesmo e de sua essêncla. Isto não 

significa, contudo, afirmar a aliena~ão como um dado onto­

lógico. uma vez que Marx a toma em sua dimensão hlstórica e 

universal. É isto que mantém, na teoria marxista, a pOSSi­

bilidade de uma superatão histórica da aliena~ão através da 

atividade humana, que afirme a sua socialidade. Como diz 

Marx: 

• 

nA ess~ncia humana da natureza só existe para o ho­

mem social, pois só assim eXlste para ele como 

vínculo com o homem, como exist~ncla sua para o 

outro, e existência do outro para ele, como ele­

mento vital da realidade humana, só assim, existe 
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como fundamento de sua própria existência humana 

( ••• ) A socialidade é a plena unidade essencial 

do homem com a natureza, a verdadeira ressurrei­

,ão da natureza, o naturalisMo realizado do homem 

e o humanismo realizado da naturezau .(9) 

Marx concebe o trabalho como constitutivo da rea­

lidade humana, na medida em que o homem emerge da natureza 

através da atlvidade produtlva. Isto se dá porque delxa de 

ldentlficar-se com a sua própria atividade vital e come~a a 

produzir as condl~5es de sua vida, isto ~, os melOS de sub­

slstência e as rela~5es com outros homens. Enquanto conhece 

e quer a própria atividade, a configura como uma rela~ão 

unlversal com a natureza e a sociedade. Nesse processo, 

transcende da condi~ão de obJeto dentro da ordem natural, 

criando-se a SI mesmo como homem e recriando a natureza co­

mo seu corpo inorgânico. 

Esta autocria~ão do homem se dá no âmbito das re­

la~5es de produ~ão. Estas, uma vez determinadas pela divl­

são soclal do trabalho, constituíram-se em rela~5es aliena­

das. Desta forma a allena~ão atinge a cada um em si mesmo, 

enquanto lugar de realidade e de possibilidade contraditó­

rlas; e em sua socialidade, na medlda em que o homem só 

existe enquanto ser social. 
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2.3- AS DIMENSõES DA ALIENACÃO HUMANA 

2.3.1- O TRABALHADOR ALIENADO DA NATUREZA 

A primeira aliena~ão refere-se à aliena~ão do 

trabalhador em rela~ão ao produto do seu trabalho (10). Os 

lianust::r.itos de 16'44 examinaram est a forma de aI iena,ão como 

a primeira aliena,ão com que o homem se defronta na SOCIe­

dade capitalista (11). O produto do trabalho converte-se 

num aJienum, um ente hostil, independente, autônomo e es­

tranho que se coloca frente ao produtor como um poder anta­

gônico cUJa for,a cresce em razão dIretamente proporcional 

ao empobrecimento do produtor (12). É um processo de alie­

na~ão em dois sentidos: por um lado, trata-se do domínio do 

objeto sobre o sujeito, do inerte sobre o VlVO; por outro, 

do domínio da criatura sobre o crlador, do produto sobre o 

produtor. Na base econômica da sociedade capitalista, o 

produto se chama mercadoria, e o produtor trabalhador assa­

lariado. A aliena~ão reside no fato de que tudo é "reiflca­

do". As rela~ões fundamentais são postas de cabe~a para 

baixo: as mercadorias produzem o trabalhador; e o capital o 

trabalho. Diz Silva, que 

"quanto maior for o grau de desenvolvimento da so­

ciedade capitalista, maior será o grau de domínio 

dos produtos sobre os produtores, até o ponto e. 

que toda a economia se baseará nas necessidades 
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dos produtos e não nas necessidades dos produto­

res" • (13) 

Sob as condlcões capitalistas o trabalho se con­

verteu numa mercadoria como outra, o que signiflCa que o 

próprio trabalhador se converteu em mercadoria e se vê 

obrigado a vender-se a si mesmo a preto do mercado. 

ilustra estas afirmatões dlzendo que 

Marx 

na allena,ão do trabalhador em seu produto slgnifica 

não apenas que seu trabalho se converte num obJe­

to, numa eXlstêncla exterlor, mas que existe fora 

dele, independente, estranho. Converte-se, aSSlm, 

num poder independente frente a ele, de tal for­

maque a vlda que informou o objeto se contrapõe a 

ele como coisa estranha e hostiln.(14) 

A alienatão do trabalhador em relatão ao produto do seu 

trabalho é também alienacão em relatão à natureza. Esta, na 

acepcão de Marx, não tem conotatão metafísica, mas humana e 

histórlca. nO homem vive da naturezan, diz Marx, no que slgnifica 

que a natureza é seu corpo, com o qual ele deve estar em permanente 

intercâmblo, para não morrer n (15). A natureza, nesse sentido, 

não é o que é dado de antemão, mas é criatão da atividade 

produtiva do homem, na relatão sujeito-objeto (16). 

Uma das categorias que Marx usa para nomear a na­

tureza é ucorpo lnorginico do homem" (17). Dizer que o ho­

mem está alienado da natureza, equlvale a afirmar que a 

realidade histórica criada pela atividade humana se lhe 

apresenta como algo estranho. nO indivíduo é confrontado com .e-
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ros objetos (coisas, mercadorias), quando seu corpo inorgânico' 

'natureza trabalhada' e capacidade produtiva externallzada - foi dele 

alienado" (18). Ele se sente como um estranho no mundo que 

criou e não tem consciência de que a realidade com que se 

defronta, e fruto de suas mãos, e ele mesmo obJetivado. 

Por melO do trabalho, a natureza se adapta ao ho­

mem, POiS "a natureza não existe objetiva ou subJetivamente de modo 

lmedlatamente adequado ao ser humano" (19). A nat ureza em si, ex­

terior ao homem, se transforma em natureza humanlzada. O 

trabalho humano, neste sentido produz uma crescente humanl­

za~ão da natureza. Mas, uma vez que esta atlvidade está 

alienada, toda a natureza se apresenta alienada, assim como 

o próprlo homem, enquanto natureza humanizada. 

E preciso, no entanto, perguntar qual o estatuto 

da natureza exterior e do objeto. Diz Marx que "a natureza 

considerada abstratamente, em si, isolada do homem, e nada para este" 

(20). E na rela~ão prática do homem com a natureza que am­

bos emergem como realidade, como natureza humanizada. A na­

tureza sem o humano, só existe como uma abstra~ão. 

A margem da rela~ão com o homem, a natureza é o 

imediato, a realidade não integrada em seu mundo. Afirmando 

este caráter de lmediaticidade, Marx admite a eXlstência e 

o primado da natureza em rela~ão ao homem. 

"O oper~rio nada pode criar - diz Marx - sem a natu­

reza, sem o mundo exterior sensível. Esta ~ a ma­

téria sobre a qual se efetua seu trabalho, sobre 

o qual ele atua, a base e o meia pelo qual ele 
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produz".(21) 

A natureza não tocada pelo homem, e nada para 

ele. Mas este nada só é tal enquanto o homem não integrar a 

natureza em seu mundo. O que ontem era nada para ele acaba 

por adquirir um sentido humano. Ao ser integrada mediante 

uma prática allenada, o sentido humano não se realiza na 

natureza e esta se revela natureza humana alheia e hOStll 

ao homem. 

O processo pelo qual o homem se humaniza, enquan­

to automediador da natureza, é ao mesmo tempo o processo 

pelo qual a natureza orlginal adquire um caráter antropoló­

glCO. E este processo é um processo hlstórico que se reall­

za pelo trabalho humano. Como historicamente este trabalho 

se reallza de forma allenada, produz, por sua vez, uma na­

tureza humana alienada. 

2.3.2. O TRABALHADOR ALIENADO DE SI MESMO 

A segunda forma de aliena,ão que Marx denuncia e 

a aI iena,ão que resu 1 t a "do próprio ato da produção, no interior 

da atlvidade produtiva" (22). Trata-se da rela,ão do trabalha­

dor com sua próprla atividade como uma ativ1dade alheia, 

que não lhe oferece satisfa,ão em Sl e por si mesma, mas 

apenas no ato de vendê-la a alguém. A aliena,ão do trabalho 
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consiste no fato de que 

U o trabalho j externo ao trabalhador, nio pertence 

ao seu ser. Em seu trabalho, o trabalhador não se 

afirma, mas se nega; não se sente feliz, .as des­

gra~ado; nio desenvolve uma 11vre energia fís1ca 

e eSP1ritual, mas mortifica seu corpo e arrU1na 

seu espírito. Por isso o trabalhador só se sente 

em Sl fora do trabalho, e no trabalho fora de 

slu.(23) 

O trabalho surge para o trabalhador como um aJie­

num, algo que lhe é alheio e hostil. Inclusive seu salário 

e um aJienum, uma vez que é maneJado pelo capitalista para 

comprar essa peculiar mercadoria que é o trabalhador no 

mercado de trabalho. Neste sentido, o trabalhador está em 

absoluta dependênCia em rela~ão ao salário, já que deste 

depende sua vida. 

uComo poderia o trabalhador estranhar-se frente ao 

produto de sua atividade se no ato mesmo da pro­

du~io Já nio estivesse alienado de si mesmo? O 

produto nio j mais do que o resumo da atividade, 

da produ,ão. Portanto, se o produto do trabalho é 

aliena~ão, a produ~ão mesma há de ser aliena~ão 

ativa, a aliena,ão da atividade; a atividade da 

aliena~ãou.(24) 

A atividade produtiva alienada e desumanizante, 

porque faz com que o homem não se reconhe~a naquilo que e 

sua a~ão genuinamente humana e sinta-se bem somente nas 
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fun~ões animais de comer, dormir e gerar (25). 

"Ao contr~rio dos anima1s, o homem produz mesmo 

quando est~ livre de necessidades físicas. E é 50 

nesta condi~ão que produz no verdade1ro sentido. 

A aliena~io do trabalho de5umanlza o trabalhador 

1mped1ndo que ele produza de forma especIficamen­

te humana".(26) 

Se e pela atlvldade produtlva que o homem se 

constitUI enquanto homem, é aí também que ele toma cons­

ciência da sua humanidade. Marx diz que "o fato de a vida fí­

sica e eSPIrItual do homem est.ar ligada ~ natureza, signif1ca sImples­

mente que a natureza está ligada a S1 mesma, pois o homem e parte da 

natureza"(27). Ele é natureza conSCIente, constituída no pro-

cesso mesmo da sua atiVIdade produtIva. Se esta atividade é 

fonte da conSCIênCIa, a "consciêncIa alIenada" é o reflexo 

da atividade alienada, a aliena~ão da atividade, ou a au-

to-aliena~ão do trabalho. Desta forma, as deforma~ões da 

consciência não devem explicar-se como produzidas por aber-

ra,ões ou imperfel,ões da própria consciênCIa: suas 

devem ser buscadas na aliena~ão do trabalho. 

fontes 

Segundo Marx, o homem não pode considerar o mundo 

como se estivesse fora dele, ou isolar um ato puramente 

cognitivo da totalidade da conduta humana, pois o sUJeito 

consciente é um aspecto do sujeito integral que é um partí­

cipe ativo na natureza. O coeficiente humano está presente 

na natureza na medida em que esta eXIste para o homem, mas 

o homem não pode elImInar de sua rela,ão com o mundo o fa-
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tor de sua própria passividade. Portanto, se esta natureza 

trabalhada pelo homem, através de uma atividade alienada, é 

natureza alienada; o homem não poderá superar a aliena~ão 

da natureza, ou a sua própria aliena~ão, 

forma de trabalho alienado. 

sem elImInar a 

2.3.3. O TRABALHADOR AL IENADO EM SEU I. SER GENÉR I CO" 

"Temos agora - diz Marx - que extrair uma terceira determI-

nação do trabalho allenado, das duas antenores" (28). Trata-se da 

"aliena~ão do ser gnérIco" do homem, ou sua II v ida genéri­

ca". Esta allena~ão está relacionada com a concep~ão segun­

do a qual o produto do trabalho é a objetlva~ão da vida da 

espécie humana. O homem "se desdobra não só intelectualmente, na 

consciêncIa, mas também ativaMente, na realidade, e portanto se con­

templa num mundo que ele meSMO cnou" (29). O trabalho alIenado, 

porém, ao privar o homem do objeto de sua produ~ão, trans-

forma o seu "ser genérICO": sua natureza e seu ser social, 

num ser alheio a ele. Ele alIena o homem do seu próprio 

corpo e de sua eXIstência social. 

Para formular adequadamente a aliena~ão do II ser 

genérICO", é necessário partir da concep~ão do homem en­

quanto totalidade natural e social, isto e, o homem em sua 

rela~ão com a natureza e em sua rela~ão com a sociedade. 



Diz Marx 

S3 

»0 ho.em, por .ais que seja um ind1viduo part1cular 

(e é justamente sua particular1dade o que faz de­

le um individuo e um ser soc1al individual real), 

e, na mesma medida, a totalidade, a totalidade 

ideal, a eX1stência subJetiva da socledade pensa­

da e sentida para si, do mesmo modo que tambem na 

real1dade existe como lntul~~o e gozo da eXlstên­

cia social e como uma totalidade de exterioriza­

~~o vital humana». (30) 

Em rela,ão à natureza o homem e um "ser genéri­

co", prime1ramente, porque a natureza faz parte da cons­

ciênc1a humana, na medida em que esta consciência se une 

com o mundo obJetivo natural, trabalhando-o. 

»Hlnha consciência genér1ca e só a forma teórica da­

quilo cuja forma viva é a comun1dade real, o ser 

social. Tanto que hoje em dia consc1ência ~ 

~ é uma abstra~io da vida real e como tal se 

confronta com ela». (31) 

Em segundo lugar, porque, como diz Marx, a natureza é o 

"corpo inorgâniCO" do homem e, enquanto vive da natureza, o 

homem faz parte dessa generalidade. No ato produtivo o ho­

mem transforma a natureza em Sl mesmo, enquanto "ser gené­

rico". Produz, aSSlm, a unidade do homem e do mundo, da 

matér1a e do espírito, do sujeito e objeto, do produto e da 

produtividade. Nesse processo determina-se a existência hu­

mana como elabora,ão da realidade (32). é nesse sentido que 



o trabalho humano se revela como criador da realidade 

S4 

(hu-

mano-social) que compreende a totalidade do humano e do 

não-humano. Pelo trabalho o homem ultrapassa a clausura da 

animalidade e da natureza lnorgânica e estabelece sua rela­

~ão com o mundo como totalidade. Diz Marx: 

"O homem se aproprla de sua essincia universal de 

forma universal, isto é, como homem total. Cada 

uma das relações humanas com o mundo (ver, ouvir, 

olhar, degustar, sentir, pensar, observar, perce­

ber, desejar, atuar, amar), em resumo, todos os 

órgãos de sua indlvldualidade, aSSlm como os ór­

gãos que são imediatamente comunitários em sua 

forma, são, em sua rela~ão objetlva, em sua rela­

~ão com o obJeto, a apropria~ão deste. A apro­

prla~ão da realldade humana, rela~ão com o obje­

to, e a aflrma~ão da realldade humana".(33) 

O trabalho allenado, no entanto, produz uma cons-

ciêncla cindida e fragmentada no homem, porque produz um 

homem atomizado, disperso "de modo que sua exterioriza~ão vital e 

sua aliena~ão vital e sua realiza~ão, sua não realiza~ão" (34). In­

verte o sentido da relatão entre o indivíduo e a sua socia­

l1dade, estabelecendo uma separatão ou oposi~ão entre 

"meios" e "flns", entre "vida privada" e "vida pública", 

entre "ser" e "ter", entre "fazer" e "pensar". Nessa oposi­

tão al1enada, a "vida pública", o "ser" e o "fazer" se tor­

nam subordinados como simples meios para o fim alienado da 

"vida privada" ("do gOZO privado"), do "ter", e do " pen-
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sar". A autoconsciência humana, em lugar de alcanç:ar o n1-

vel da verdadeira "consciência da espéc1e", 

consciênc1a atomistica. Diz Hészáros que 

"para uma solu,io - dessa oposi~io 

torna-se uma 

não temos que 

recorrer à esfera da abstraç:ão, porque ela é dada 

como rRalidade potenclal uma potenclalldade 

real - na unldade potenclal dos membros dessa 

oPoslção prátlca, ou' contradlção. AssIm, a nega­

~io da allena~io não é uma negatlvidade 'absolu­

ta' (vazia), mas ao contrárlo, a afirmação POS1-

tiva de uma rela~ão da unidade, cujos membros 

realmente existe ... numa oposi~ão real entre eles". 

(35) 

Isto slgniflC:a que a SImples aboliç:ão do "prlvado" e tão 

artific1al e alienada quanto a "fragmentaç:ão", "atom1za-

ç:ão" , "privatiza~ão" do "público". A absolutizaç:ão de qual-

quer desses dois lados signif1ca privar o homem de sua 

queza Interior", que necess1ta da totalidade das suas 

v1dades Vitais humanas para se constitulr na "plena rlqUeza 

do seu ser". 

Em sua relaç:ão com a sociedade o homem se revela 

como um "ser genériCO", porque se cria a S1 mesmo como ser 

social. O indivíduo é no concreto um ser soc1al (36). Sua 

consciência universal é a forma teÓrica de uma comunldade 

~: a sociedade. No entanto, quando esta sociedade se 

apresenta como uma abstraç:io separada do individuo e hOStll 

a ele, a relaç:io se inverte, e então aqu1lo que deveria ser 



56 

a r.alização social do indivíduo se converte em sua frus­

tração. 

UA atividade produtiva j vida genjrica, enquanto j 

vida que cria mais vida; a vida, toda a v1da pe 

atividade, e a vida humana é especificamente ati­

vidade produtiva, atividade criadora de vida; po­

rém a aliena~ão do trabalho converte a at1vidade 

produt1va em vIda que só cria vida para o dono do 

capital, na medida em que crla morte para o pro­

dutor. Por 1SSO o trabalho alienado ao t1rar do 

ho.em o obJeto de seu produto, lhe tira sua vida 

genérica, sua real objetiv1dade genérica, e 

transforma sua vantagem em rela,ão ao animal em 

desvantagem, pois ele se vê privado de seu corpo 

inorgânico, da natureza. Do mesmo modo, ao degra­

dar sua atividade próprIa, a atIvidade livre, a 

condi~ão de meio, o trabalho alienado faz da vida 

genérica do homem um meio para sua eKistência fí­

sicau .(37) 

A aliena~ão do "ser genérico u do homem consiste, portanto 

na própria desumaniza~ão do homem. 



57 

2.3.4- O HOMEM ALIENADO DO OUTRO HOMEM 

A allena~ão do homem em rela~ão ao outro homem e 

a últlma das dlmensões sobre as quals Marx se refere nos 

l1anu'$crito5 de 1.6'44. Escreve ele: 

O que é válido a respe1to da rela,ão do homem com 

seu trabalh~, com o pr~duto deste e cons1go mes­

mo, vale ta.bem para a rela,ão do homem com o ou­

tro e com o produto do trabalho do outro. Na rea­

lidade, a afirma,ão de que o homem está alienado 

do seu 'ser genér1Co' slgnIf1Ca que um homem está 

al1enado do outro, SignIfica que todos os homens 

estio alienados da essinc1a humana".(38) 

Se o produto do trabalho se aliena e se separa do 

produtor, é porque este pertence a outro. Se sua atlvldade 

produtlva está alienada, é porque trabalha para outro. Se o 

homem está allenado do seu ser generlCO, é porque está 

alienado em rela,ão ao outro homem. Convém, então, pergun-

tar, como o faz Marx: "quem é esse outro a que faz referên­

cia o conceito de aliena~ão?"; "se o produto do trabalho e 

algo alheio a mim mesmo e se opõe como um poder estranho, a 

quem pertence, então?"; "se minha próprla atlvldade não me 

pertence e me é alheia, a quem pertence então?". 

Marx, refere-se a três respostas possíveis a es­

tas questões: 1) o outro a quem pertence este produto e es­

ta ativldade são os deuses. Este seria o ponto de v1sta re-
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1i;10SO, dos povos ant1gos, que colocavam suas principais 

produ,ões, a servi,o dos deuses; 2) Outra possibilidade 

seria considerar a natureza o "verdadeiro senhor" do produ­

to e da atividade humana. Neste sentido afirma Har~: 

"Imag1ne-Se que contradit6rio seria se quanto mais o 

homem subJugasse a natureza por meio do seu tra­

balho e quanto maiS supérfluos se tornassem os 

milagres dos deuses, graças aos milagres da in­

dústria, mais tivesse que renunciar a estes pode-

res, a alegria da produção 

produto".(39) 

e o gozo do 

3)A resposta de Har~ é que não são nem os deuses, nem a na-

tureza, esse ser alheio a quem pertence o trabalho e o gozo 

dos seus frutos, mas o próprio homem. Em rela,ão aos deu­

ses, por exemplo, as for,as estranhas com que o homem se 

defronta, apenas metaforicamente são os deuses, porque na 

verdade, estas for,as estão encarnadas nos administradores 

dos deuses, nos sacerdotes. Quanto à natureza, o homem a 

trabalha, e~terioriza e objetiva seu ser genérico, seu ser 

humano produtor, porém este só se aliena quando outros ho­

mens, em certas condi,ões históricas, originadas pela divi­

são do trabalho e a propriedade pr1vada, administram esse 

trabalho e se apropriam dele, e~propriando o trabalhador. 

A forma mais geral de e~pressar a aliena,ão con­

siste, portanto, em dizer que se trata da e~propria,ão de 

um homem pelo outro homem. Esta a,ão, no entanto, não pode, 

segundo Marx, ser pensada na esfera do dever moral, como se 
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fosse possível convencer os homens a não exproprIar os seus 

semelhantes. E na esfera do ser que ela se coloca adequada­

mente. 

A aliena,ão é vIsta como uma rela,ão histórIca e 

não como um desvIo moral. Para analIsá-la é preciso tomá-la 

em suas múltIPlas determina,ões e dimensões histór1cas. 

POIS, se é verdade que a alienação tem sua origem na esfera 

econômica, nio se trata de um fenômeno exclusIvamente eco­

nômICO, no sentIdo de uma referêncIa ao mundo da produ,ão 

apenas. Neste sentido o trabalho alIenado opera como uma 

conexão essencIal entre a allena,ão enquanto totalidade 

abstrata e as formas histórIcas de alienação encarnadas em 

sIstemas de produ,ão. 

E nesse sentido que a propriedade privada e con­

siderada como uma manIfestação concreta e hIstórica do tra­

balho alienado. D1Z Marx: lia propriedade pnvada, ( ••• >, e a ex-

pressão matenal e sensível da vIda humana alIenada" (40). A pro­

priedade pr1vada não é a causa da alienação do trabalho, 

segundo Marx, mas sua consequência, seu produto ma1S acaba­

do, 1StO é, a relação objetlvada do trabalhador com a natu­

reza e com o outro. 

Contudo, Marx admite uma dimensão positiva da 

proprIedade pr1vada, na medida em que esta corresponde a um 

estágio do desenvolvimento das for,as produtivas e do pro­

prio homem. O que não quer dizer que esta não deva ser su­

perada. A critIca de Marx a Economia Polít1ca refere-se 

justamente ao fato desta ter naturalizado a propriedade 
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privada como um atrIbuto do próprio homem, encerrando-o de­

finitivamente na órbita da allena,ão. Diz Marx: 

uA propriedade privada nos tornou tio est~pidos e 

unIlaterais que um obJeto só é nosso quando o te­

mos - quando eXIste para nós como caPItal, ou 

quando e possuído dIretamente: comido, bebido, 

usado, habitado, etc - em suma quando é utilizado 

por nós". (41) 

A condena,ão da proprIedade privada se efetua em 

Marx, em referência à estupidez e à unilateralidade que es­

ta forma de rela,ão produz. Condena o "ter" como oPosl,ão 

ao "ser", porque com a propriedade prIvada, no "ter" se 

alienaram todos os outros sentidos humanos, reduzindo o ser 

humano à mais absoluta pobreza InterIor. "A supera,ão da pro­

prIedade prIvada é por isso a emancipação plena de todos os sentidos e 

qualIdades humanas" (42). 

Ao subordinar a proprIedade privada ao trabalho 

alienado, Marx supera uma visão moralista da transcendêncIa 

da aliena,ão e da própria propriedade privada. Para Marx, 

as visões moralistas de supera,ão não "captaram a essÊncla da 

propriedade privada, e muito menos compreenderam a natureza humana da 

necessidade" (43). Em cont rapart ida, Marx propõe 

"o comunIsmo como supera,ão positIva da propriedade 

privada enquanto auto-alienação do homem, e por 

ISSO como apropriação real da essência humana por 

e para o homem; como retorno do homem para si en­

quanto homem social, isto é, humano, retorno ple-
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no, consciente e efetuado dentro de toda a rique­

za da evolu,ão hUMana até o presente ( ••• ) Este 

cOMunis.o é a verdadeira solu,ão do conflito en­

tre o hOMeM e a natureza, entre o homem e o homeM 

, a solu,ão definitiva do litígiO entre existên­

cia e essência, entre objetiva,ão e auto-afirma­

,io, entre liberdade e necessidade, entre indiví­

duo e género".(44) 

Ao propor o comunismo como supera~ão positiva da 

propriedade privada, Marx não está postulando uma proprie­

dade comunal homogênea. Supor isto, seria atribUir um POSl­

cionamento não histórico. Pode-se deduzir que a supera~ão 

da propriedade privada caPltallsta vai produzir novas for­

mas especificas de "rela,ões de propriedade" que não deve­

rão coincidir com as formas históricas passadas ou presen­

tes. Portanto, ao se afirmar a necessidade de transcender 

as formas capitalistas de aliena,ão, não se está negando a 

necessidade de media~ões pelas quais o ser humano possa 

contlnuar a exercer a potencialldade de seu "ser univer­

sal". Nega-se, Sim, a necessidade de media,ões capitalis­

tas, não por serem media~ões, mas por serem capltalistas, 

isto é, fora da possibilidade de controle do ser humano, 

tanto em sua realidade lndividual, quanto social. Trata-se, 

portanto, de estabelecer novas formas de media~ão conscien­

temente controladas e em harmonia com a socialidade dos se­

res humanos, em lugar de rela~ões sociais reificadas. 
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2.4- A TRANSCENDENCIA DA ALIENACÃO 

A transcendêncla da aliena,ão aparece nos hanus-

cr.itos de 16'44 como uma posslbllldade real, na medlda em 

que Marx nega a identifica,ão hegeliana entre allena,ão e 

obJetiva,ão. Nesta obra, Marx não se detém sobre o estudo 

do protesso e os melOS capazes de operar a transcendincia, 

mas a apresenta como meta a alcan,ar, deslgnando-a com o 

nome de comunismo (46). Este é algo lnfinitamente malS com­

plexo do que a slmples supressão da propriedade prlvada. 

O comunismo deverá representar além da supera,ão 

Positlva da propriedade privada, o fim do confllto entre o 

homem e o outro homem, entre essincia e existência, entre o 

lndivíduo e a espeCle, a liberdade e a necessidade. Na me­

dlda em que a atlvidade do homem não malS se opuser a ele 

como algo alheio, mas for, em todas as formas e produtos, a 

afirma,ão direta da sua humanidade, a questão da proprieda­

de prlvada Já não se colocará. Marx sugere uma analogia com 

a aboli,ão da religião: 

"como o ateísmo deixa de ser signiflcativo quando a 

aflrma~io do homem nio depende da nega~ão de 

Deus, o comunlsmo em seu pleno sentido sera a 

aflrma~io dlreta da humanidade lndependentemente 

da nega~ão da propriedade privada".(47) 

Diz Kolakowski que 

Na visão do comunismo esbo~ado nos Hanuscritos sup5e 
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a plena e perfeita reconcil1a,ão do ho~em cons1go 

.es~o e com a natureza, a completa 1dent1fica,ão 

da essênc1a e existênc1a humanas, a harmoniza,ão 

do destino últ1mo do homem e seu ser empírico - e 

se pergunta- se ser1a também a culmInação da h1S­

tória".(4B) 

A resposta poderemos encontrar nesta passagem ma­

glstral de Mészáros: 

uA meta da histórIa humana e definlda por Marx em 

termos da imanencia do desenvolv1mento humano (em 

oposição ao transcendentalismo a priori da teleo­

logia teológica), ou seja, como a real1zação da 

'essência humana', do elemento 'espec1ficamente 

humano' ( ••• ), através do 'estabelec1mento do ho­

mem por si mesmo, pela atividade prátIca', prI­

meiro de uma forma alienada, e maIS tarde de uma 

forma pOSItiva de atiVIdade vital, estabelecida 

como uma 'necessidade íntlma'. O homem, como ser 

'automediador da natureza', não pode deixar de 

desenvolver seu próprIo papel medlador atIvo. 

Assim, o sistema marxista só pode ser aberto, 

porque a meta mesma da histórIa e defInIda em 

termos inerentemente histórlcos e não como um al­

vo fiMo. ( ••• ) Nunca se pode alcan,ar um ponto na 

história no qual seJa possível dizer: agora a 

substância humana fOl plenamente realizada'. Essa 

delimitação prlvaria o ser humano de seu atributo 
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essenc1al: seu poder de auto.ediação e autodesen-

Apenas na perspectiva do "determInismo econômico 

vulgar", o comunismo aparece como a "culmlnaç:ão da hlstó-

ria". Este determinIsmo nega a inter-llgaç:ão dialética en-

tre a temporalidade e a atemporalidade, a descontinuIdade e 

a continu1dade, a hIstórIa e a estrutura. Foi essa tendên-

c i a d o "d e t e"(" m H<:;. S m o e c o n Ô m 1 c o v u 1 9 a r " que 1 e vou M a r x a d 1 -

zer: "Não sou marxista". Segundo Marx, a transcendêncIa da 

alienaç:ão, se dará no campo da economia, como resultado da-

qU1lo que ele chama de "processo do pleno desenvolvImento" 

da realidade humana. A aç:ão, contudo, para romper com esta 

al1enação não será econômica, mas pol ít ica. "Para Marx se-

gundo Mészáros - as investigações econômicas não servem como base teó-

rica para a ação econom1ca, mas Slm para uma ação política" (50). Nes-

se sentido, a política poderIa ser definida como a medIação 

entre o estado presente e o estado futuro da sociedade. E 

no âmbito da polítIca, se situa a educaç:ão. 

Ao analisar a alienaç:ão como fenômeno hIstórico 

concreto, Marx, utiliza frequentemente categorias econômi-

caso Quando trata da superaç:ão da alienaç:ão, ele se refere 

à "completa emanclPaç:ão de todos os sentidos e atributos 

humanos". Esta expressão, revela a dimensão emInentemente 

política e educativa da transcendência da alienaç:ão. Isto 

não nos permite, contudo, identificar a transcendência da 

alienaç:ão com a aç:ão polítIca ou educativa. Ao contrário, a 

alienação da atividade produtiva só pode ser superada de 
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maneira final na esfera da produ~ão. Mas a a~ão política e 

educativa deverá criar condi~ões para a supera~ão real da 

allena~ão. Como afIrma Mészáros, "o processo concreto de supe-

ra~ão, em si, está no futuro, bem à frente do período da atão polítlca 

que cria as condições necessárlas para que se 1n1C1e o processo de 

transcendinc1a positiva".(Sl) 

Como a aliena~ão é uma realidade histórica, está 

destInada a ser superada através do desenvolvlmento hlstó­

rico concreto da atividade produtIva. Mas, para Isto, se­

gundo Mészáros, se impõem algumas condlções 

"1) o desenvolvimento das forças produtivas e a ne­

gação radical da alIenação capitalista; 2) o ama­

durecimento das contrad1~ões socia1s do capita­

lIsmo forçando o homem a mover-se na d1reção de 

uma ~Au'hebungJ; 3) o desenvolvimento de formas 

de controle e intercâmbio que 1mpeçam a reprodu­

tão das velhas contradições em novas formas; 4) a 

transformação radIcal da educação, de mero ins­

trumento da hegemonia burguesa num Instrumento de 

autodesenvolv1mento e automediação consc1ente; 5) 

a integração entre conhecimento e idéias, 1nten­

ção e execução, teoria e prática".(S2) 

A transcendêncIa positiva da alienação não pode 

ser vista, portanto, simplesmente como a supera~ão política 

de uma situa~ão histórica determinada: o capitalismo. Tra­

ta-se, na verdade, de uma proposta bem mais abrangente, que 

se refere a toda a prática social. É neste sentido, que 
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Manc apresent a o comun ismo como "hullanisllo posit ivo autogerador" 

(53) ou como a "apropriaçio da essência hUllana que se lIedela a si 

lIeSlla através da nega,ão da propriedade privada".(54) 
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CAPITULO 3 

A ALIENACÃO EM A IOEOL061°A ALEI1:f 

3.1 - BREVES CONSIDERACõES SOBRE A l"OEOL061°A ALEI1:f 

A ideC)logi,~ alf~lIIã' foi redigida entre setembro de 

1845 e maio de 1846. é uma obra de Marx e Engels, composta, 

orIginariamente, de dois grossos volumes que se intitulava: 

A idl":'ologia alemã. Crltoica ,~ nova filo"Sofia alemã', em "Seu"S 

repre"Sentante"S Feuerbach, B. Bauer e Stillf~r e do sociali"SlIIo 

O texto alemão fOI publicado lntegralmente apenas 

em 1932. Antes dessa data só se conheciam alguns fragmentos 

publicados por Bernsteln em Ookulllente de"S Soziali"SlIIus 

(ia;'@é.'-f.Ij.'f-l 3,., e o fragmento ent Itulado Feuerbach, publ icado 

por Razanov em 1926. 

Nos Hanu"Scrito"S econalllico~r; e filo"Sófico"S de 16'44, 

Marx tratou abertamente do problema da allena,ão. Em A 

ideologia alem/f a allena,ão aparece imersa numa problemáti­

ca teórica bem mais complexa, definida a partir da nova 
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concep~ão materialista da história que Mar~ e~põe pela pri­

melra vez nesta obra (1). A crítica de Mar~ a ldeologla 

neo-hegeliana e à ideologia em geral, não aparece mais no 

terreno da filosofia, mas da economia política. A alienação 

passa a ser descrita principalmente com categOrlaS sóclo-e-

conômicas. A variável propriedade privada, acrescenta-se a 

divisão do trabalho e a produ~ão mercantil para e~pllcar o 

fenômeno histórlco da allen~c~o. 

A ideoIogi.=J. alf~l11lf é o ponto de partida do que ho­

je chamamos de "método materiallsta histórlco". Henri Le­

febvre caracterlZOU esta obra de forma perspicaz ao afir-

mar: 

no contato com os fatos econ6micos e sociais e a 

crítica da economia política, esbo,ada por Marx e 

Engels, foram deCiSiVOS. Desse modo, a filosofia 

idealista que havia objetivado a aliena,ão deu 

lugar à ciência nascente do homem histórico que 

coincide com o materialismo filosófico maiS au­

daz. Nesta ciência, a filosofia se supera, se 

transforma, perde sua abstra,ão e se realiza num 

nível superior. O filósofo se converte em histo­

riador, em economista, em sociólogo e deixa de 

crer no poder dos filósofos, deixa de pensar que 

uma modificação da consciência provocará a trans­

formação do mundo existenten .(2) 

Em seu 1 ivro L.~ f'orl11;ición deI PI?I1i!iam.il?nto econâ-

111 i c ode l1a r ,'(o , Ma n deI r e f e r e - s e à que s tão d a ali e n a ç ã o, c o m o 
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é tratada em A ideologia al~.ã·, como um progresso em rela­

ção aos f1anl.lscritos de 1844. Nessa obra a alienação surge 

no bojo de uma concepção malS dlalética do capitallsmo. A 

possibllidade de superação da alienação se depreende do 

próprio movlmento histórico do capital, que ao unlversall­

zar a allenação, também coloca as premlssas para a sua su­

peração. Nos l1anl.lscritos de 1844 Marx intuíra o aspecto ne­

gatlvo do desenvolvlmento unlversal das necessldades huma-' 

nas. De acordo com esta obra, as necessldades produzldas 

pelo capltalismo, não são, no fundo, necessidades humanas 

reals, mas necessldades criadas para o mercado. Em I~ ideo-

lag.ia alemâ' a perspectiva de Marx é mais dialética, reve-

lando, aSSlm, o aspecto positivo da unlversallzaç:ão das ne­

cessldades e das relações SOClalS. Esta unlversalização e 

pré-condlç:ão objetiva para o surgimento da socledade comu­

nista, onde a ampliação das necessldades se converterá em 

ampliaç:ão da consclência (3). Abre-se, assim, a possibill­

dade de superação da alienação em sua forma capitalista. 

Em A ideologia alemã' Marx e Engels buscam cons­

truir uma teoria da ldeologia, fundamentando-a numa teorla 

geral da histórla. Uma passagem que aparece na primeira 

parte desta obra, resume de forma apropriada esta intenção 

dos autores: 

nA produção das idéias e representaç5es da consci~n­

cia está, a princípio, diretamente entrelaçada 

com a atlvidade e com as relaç5es materials dos 

homens, ( ••• ). O representar, o pensar e o lnter-
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câmbIo eSPIrItual dos homens aparecem aqui COMO 

efluxo dIreto do seu comportamento material. O 

mesmo se aplIca à produ~ão eSPIritual como ela se 

apresenta na linguagem da política, das leis, da 

moral, da relIgião e da metafísica de um povo. Os 

homems são os produtores das suas representações 

e idéias, isto é, os homens reaIs. Os homens que 

realIzam (dle wlrkllchen, wlrkenden Menschen), se 

encontram condicionados por um determInado desen­

volVImento das forças produtivas e do intercâmbIO 

que a estas corresponde mas suas for.a~ões maIs 

avan~adas. A consciêncIa nunca pode ser outra 

coisa senão o ser conscIente, e o ser dos homens 

é o seu processo real de vlda u .(4) 

É este o eixo em torno do qual Marx e Engels for­

mulam a metodologIa do materialismo histórICo: para enten­

der uma sociedade, assim como para entender e explicar sua 

produção espiritual, é imprescindível conhecer cientifica­

mente seus meIos de produ~ão, sua for~as produtivas. 

Esta teorIa se dIrige contra os neo-hegellanOs 

que, como afIrma Marx, independizavam a consciênCIa e a hl­

postasiavam. Assim, todas as determlna~ões humanas reais 

dependiam da consciência. É no intuito de combater estes 

filósofos que Marx e Engels estruturam uma teoria da ideo-

logia que explica o unIverso da consciência como dependente 

do universo material. 

Em A ideologia alemã' Marx e Engels buscam mostrar 
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que a não-autonomia da consciêncla não signigica reduzi-la 

a um refle~o da sltua,ão social, como fizeram alguns mar-

~istas posteriormente. A teoria do materialismo histórlco 

supera a dicotomia entre consciência e condi,ões sociais 

através da prá~is humana. Esta se apresenta como indepen-

dente de cada lndlvíduo em partlcular, ao mesmo tempo que 

só e~iste realmente através da atividade e da razão dos in-

dlVíduos. Como afu';';,u KOSlk: 

"A substincia soclal objetiva sob o aspecto das for-

~as produtlvas materializadas, da linguagem e das 

formas de pensamento, é independente da vontade e 

da consciêncla dos lndlvíduos, mas existe somente 

por meio da sua atlvidade, do seu pensamento e 

linguagem". (5) 

Podemos dizer, portanto, que a prá~is humana sob o aspecto 

das for~as produtivas, da llnguagem, de formas de pensamen-

to, etc, e~iste como continuldade na história apenas em re-

la~ão com a atividade dos homens. A pra~lS objetlvada da 

humanidade é o elemento duradouro e fi~o da realidade huma-

na e sob este aspecto dá a impressão de ser uma realidade 

mais real do que a própria prá~is ou qualquer outro agir 

humano. Sobre isto se basela a aliena,ão mistificadora, que 

transforma o sUJelto da prá~is em objeto. Uma vez que a 

prá~is objetlvada do homem sobrevlve a cada individuo e de-

le é independente, o homem interpreta a si mesmo, a sua 

história e o seu futuro como produto e instrumento desta 

for,a absoluta, que supera incomensuravelmente as suas pos-

~ , 
1 

I ; 
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sibilidades enquanto indivíduo. 

Sob esta ótica, a aliena~ão consiste na lnversão 

que coloca a práxis humana objetivada e histórica como su­

Jelto metafíslco. Romper com a aliena~ão só é possível na 

medida em que os homens perceberem que não existem fora da 

alienação; ao mesmo tempo em que se dão conta de que a 

allenação é fruto da ação humana. Nesse sentido, o homem 

supera (trans~ende) origlnarlamente a allenação não com sua 

consciêncla, com intenções e projetos ldealS, mas com a 

práxis. A sltua~ão dada e o homem são elementos constituti­

vos da práxls, que é a ação fundamental de transcendência 

da alienação. 

A anallse da alienação nesta obra se fará sob 

três enfoques que considerados os mais relevantes para a 

presente lnvestiga~ão. A alienação será anallsada em seu 

aspecto ideológico-filosófico, como reifica~ão das forças 

produtlvas e em sua relação com o Estado. 

3.2 - ASPECTOS IDEOLóGICO-FILOSóFICOS DA ALIENACÃO 

A ideologia alemã' representa um marco no pensa­

mento de Marx e Engels na medida em que significa o rompi­

mento definitivo com Hegel e os jovens hegelianos. Estes 
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pretendIam explicar a HIstória e o homem como um momento da 

"alienação da IdéIa no tempo", abstraindo-os de qualquer 

conteúdo social concreto. Em A ideologi.."A alem,~', Marx in-

vestiga a orIgem das idéias como consequência do condIcio­

namento social da conscIêncIa. Neste sentido, seus esforços 

se concentram em demonstrar que o pensamento está submeti­

do, em seu desenvolvImento e proJeção, às condições sociais 

maIs elementares e báSIcas, que são aquelas que os homens 

contraem na produção de seus meIos de vIda e de sua vIda 

mesma. 

No contexto do sistema caPItalista, a alIenação 

material tem origem no campo das relações sociaIS reifica­

das. Mas se expressa e ganha sentido Justlficador na forma 

da alIenação ideológica, apresentando-se como IdeologIa do­

minante (6). O seguInte texto da A ideologia alemã' traz 

presente esta afIrmação: 

nAs idéIas domInantes n~o s~o maIs da que a expres­

são Ideal das rela~ões materIaIS domInantes, ou 

as relações materIaIS domInantes concebIdas cama 

idéIas; portanto, as relações que fazem de uma 

determInada classe, a classe dominante, são tam­

bém as que conferem papel domInante às suas 

IdéiaS" • (7) 

A crítica materialista de Marx ao idealismo rompe 

com a concepção do filósofo como um espírito abstrato. To-

ma-o como homem concreto, histórico, que reflete no seu 

pensamento a totalidade do real, a qual abrange também a 
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sua posição social. Como afirma Kosik: 

nE. todo conceIto est~ incluído o conte~do social e 

econô.ico como momento da relatIvidade, visto que 

relatIvidade Slgnlfica tanto grau de aproxima~ão 

e inexatidão, quanto ao mesmo tempo capacidade de 

aperfel~oamento e precisão da consciêncIa huma­

na n .(8) 

A allen~,ãD IdeológIca, aparece no texto de Marx, 

como um aspecto da allena,ão material na medida em que é a 

expressão alienada de uma situação alienada. A crítica de 

Marx à filosofia hegellana e ao idealismo se Insurge contra 

a Inversão que pretende explIcar a aliena,ão materlal como 

um aspecto da alienação Ideológica. Esta inversão desloca o 

desenvolvimento da hlstórla humana da sociedade para a 

consciência, e busca superar a allena,ão, atacando os pro­

blemas da consciêncla soclal. 

Neste sentido escreve Marx: 

nos filósofos tem-se representado como Ideal, sob o 

nome de 'o Homem', os IndIvíduos que já não estão 

subordinados à diVIsão do trabalho, e têm tomado 

todo o processo por nós desenvolvido como o pro­

cesso de desenvolvimento do homem, pelo qual até 

hoje, em todas as etapas da histórIa, 'o Homem' 

foi substituído aos indIviduas e apresentado como 

a for~a motora da hIstória. Todo o processo foi 

assim tomado como processo de auto-aliena~ão 'do 

Ho.e.', e isto essencialmente porque o indivíduo 
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.édio da etapa posterior fOl sempre substltuído a 

anterior, e a consciêncIa posterlor aos indiví­

duos anteriores. Por melO desta lnversão que des­

de o princíPIO abstrai das condl,ões reais, fOl 

possível transformar toda a hIstória num processo 

de desenvolvimento da consclêncla".(9) 

Marx denuncia nestes filósofos a unlversalização 

do concelto de "homem" que lhes serVlU para afirmar e . man­

ter a allenação. Por este artifício, o lndlvíduo e desPldo 

de toda e qualquer determinação, de modo a poder ser aflr­

mado o princípio da igualdade abstrata, depreendido do fato 

de que pertencemos todos à classe geral de "homem". O ponto 

de partida já não é o ser humano concreto, mas uma entidade 

hipostátlca: o Homem concebldo como parte da Idéia Absoluta 

e de seu desenvolvimento. É somente partindo do ser humano 

concreto que se torna possível identlficar as formas mate­

riais de allenação a que trabalhadores e capltalistas estão 

submetidos, para que lutando contra elas, se possa trans­

cendê-las e afirmar a igualdade como conteúdo e não apenas 

abstração. 

É uma taref~ das mais difícels para os filósofos 

descer do mundo do pensamento para o mundo real. A realida­

de imediata do pensamento e a linguagem. Do mesmo modo' que 

os filósofos tornaram o pensamento independente, também 

isolaram a linguagem num reino próprio. O problema de des­

cer do mundo das idéias ao mundo real se transforma num 

problema de descer da linguagem à vida. Este fosso entre a 
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filosofia e a realidade se explica, segundo Marx, porque 

surge uma divisão do trabalho material e eSPiritual. A par­

tir deste momento, a consclincia pode realmente dar-se a 

fantaSia de ser algo diferente da consciência da práxIs 

existente, de representar realmente alguma COlsa sem repre­

sentar nada de real. A partir desse momento a consciência é 

capaz de se emancipar do mundo e de pretender crlar a teo­

rla pura (10). Esta é a aliena,io ldeológlca dos f11ósofos 

que se manlfesta como um reino lndependente que se torna 

estranho ao homem e o domina. 

3.3 - A ALIENACÃO COMO REIFICACÃO DAS FORCAS PRODUTIVAS 

Nos l1anu'Scrito'S de 1.6'44 Marx colocara o acento de 

sua anállse dos fatores histórlco-genétlcos da allenação na 

propriedade privada. Em ~ ideologia alemâ', Marx e Engels 

acrescentaram a este fator a dlvlsão do trabalho. 

Diz Vázquez que em ~ ideologia alemâ' lia allena,ão 

começa a perder seu caráter de fundamento ou origem [enquanto explica­

ção das categorlas econô.icasl na medlda em que aparece condiclonada 

por UIII fato real, histórico: a dlvisão do trabalho" (11). Esta cita-

ção vem ilustrada pelas palavras do próprio Marx: 
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UA dlVisão do trabalho j~ nos oferece o primeiro 

exemplo de como enquanto os homens vivem numa so­

ciedade natural, enquanto se d~, portanto, uma 

separa~io entre o interesse particular e o inte­

resse comum, enquanto as atlvidades, por conse­

guinte, não aparecem divldidas voluntarlamente, 

mas 51m de moda natural, os atas próprlos das ho­

mens se erguem dlante deles num poder alheio e 

hostil, que as subjuga, em vez de serem eles que 

os dominam u .(12) 

Trata-se de uma dlVisão do trabalho "natural", lnvoluntárla 

e soclal, que lndependem da vontade pessoal dos lndivíduos. 

A conjugação desses d01S fatores, a proprledade prlvada e a 

divisão do trabalho, é que expllca a allenação capitalista 

em sua gênese e em sua atualidade. Ao anallsá-Ios, temos 

que ter em conta a ordem hlstórica e a ordem lógica. Quanto 

à ordem histórica, no que se refere ao surgimento desses 

fatores, primelro apareceu a divisão do trabalho e, como 

consequêncla desse fenômeno, apareceu a propriedade privada 

( 13) • 

Quanto à ordem lógica, convém lembrar a observa­

ção metodológlca que Mar>< faz na Introdução aos 6'rundrisse: 

"Na anatomia do homem está a chave da anatomla do mono". 

Desse modo, desde um ponto de vlsta IÓ91CO, para analisar a 

alienação a partir da sociedade capitallsta, tem-se que co­

meçar pela propriedade privada para se chegar à divlSão do 

trabalho. Por isso, Mar>< partiu em 1844 da proprledade pri-
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vada como fator primeiro da aliena~ão do trabalho. Em se­

gUlda, em 1845-46, põe o acento na divlSão do trabalho. De 

modo que a ordem lógica resulta aqUl lnversa à ordem hlStó­

rica. 

Esta cita~ão de Marx nos aJudará a expllcltar o 

que Vlmos expondo: 

uA propriedade privada, na medlda em que no sela do 

trabalho [como capital acumulado] se contrapõe ao 

trabalho e se desenvolve a partir da necessldade 

de acumula~ão, a prlncíplo alnda conserva a forma 

da comunidade, mas no seu desenvolvlmento poste­

rior aproxima-se cada vez malS da forma moderna 

de propriedade privada. Pela dlVisão do trabalho 

está dada, logo de lniclo, também a dlV1São das 

condi~ões de trabalho, das ferramentas e dos ma­

teriais, e com ela a fragmentação do capltal acu­

mulado entre diferentes proprietários, e a frag­

menta~ão entre o capltal e o trabalho, e as dlfe­

rentes formas da própria proprledade. Quanto mais 

se desenvolve a divlSão do trabalho, e quanto 

mais cresce a acumula,ão, tanto mais agudamente 

se desenvolve também esta fragmenta,ão. O proprlO 

trabalho só pode eXlstlr sob a premlssa desta 

fragmenta,io u .(14) 

Nesta cita~ão de Marx es! ão dados os fatos funda­

mentais para o fenômeno da aliena~ão, hlstórlca e loglca­

mente conslderado. Em primelro lugar, as for~as produtlvas 
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adquirem substantividade, se separam ou se allenam do indl­

víduo, se contrapõem a ele como entes hostis. Em segundo 

lugar, o indivíduo se converte num indlviduo abstrato, e o 

trabalho perde toda aparêncla de atlvidade humana. 

Esta reflexão pode ser completada pela cita,ão de 

out ro trecho da ~ ideologia a Jemâ': 

"Na História atj os nossos dias e, sem ddvida, 

Igualmente um tato emplrlCO que cada' um dos lndl­

víduos, à medida que a atividade se alarga a es­

cala histórico-mundial, fica cada vez mais escra­

vo sob um poder que lhe j estranho, ( ••• ), um po­

der que se tornou cada vez mais desmedido e que 

em última instâncla se legitima como o mercado 

myndial. Mas do mesmo modo, está empiricamente 

provado que pelo derrubamento do estado de cOisas 

vigente na sociedade por meio da revolu,ão comu-

nlsta ( ••• ) e da supressão da propriedade priva-

da que àquela j idêntica, este poder tão miste­

rioso, para os teóricos alemães, será dissolvido, 

e então será realizada a liberta,ão de cada um 

dos indivíduos na medida em que a História se 

transforma completamente em História Mundial. De­

poiS do que aClma fiCOU dito, torna-se claro que 

a verdadeira riqueza eSPiritual do Indivíduo de­

pende COMPletamente ~a riqueza das suas rela,ões 

realS". (15) 

A allena,ão aparece na ~ ideologia alemâ' como 
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parte da rela~ão sujeito-objeto, na qual o produto que ob­

Jetiva esta rela~ão aparece como um aJienum, na medida em· 

que é subtraído ao controle do lndlvíduo concreto. Trata-se 

portanto, de um fato objetivo onde o sUJeito não pode con­

trolar o objeto. 

nO poder soclal, isto j, a força de produção multl­

plicada, que surge pela cooperação dos dlferentes 

lndlviduos, sob a ação da dlV1Sio dt trabalho, 

aparece a estes lndlviduos porque a própria 

cooperação não j voluntária, mas natural não 

como um poder próprio, associado; mas como um po­

der alheio que eXlste fora deles, que não sabem 

de onde vem nem para onde val e que, por conse­

gUInte Já não podem dominar ••• ".(16) 

Em épocas pré-capitallstas, o trabalhador não se 

encontrava separado de seus meios de produ~ão, e portanto, 

as for~as produtivas não se separavam ou allenavam dele, 

como ocorre no capitalismo, onde o trabalhador está comple­

tamente alienado ou separado de seus melOS de produ~ão. O 

trabalhador "livre", assalariado, conta apenas com a sua 

for~a de trabalho. Tudo o que representa os meios de produ­

~ão e as próprias forças produtivas, lhe é alheio. Isto se 

tornou possível, gra~as ao desenvolvimento da dlVisão do 

trabalho e da proprledade plvada. 

As relações de produ~ão se apresentam segundo 

Marx, como relações de destrulção, e as forças produtivas 

aparecem como for~as destrutlvas, se tomadas em sentido 

dialético. A transcendêncla da alienação se apresenta como 
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uma possibilidade que se apresenta na ~ ideologia alemã co-

mo uma "utopia concreta", que se apreende da análise do 

sistema caPItalIsta e das forças que engendram a superação 

das contradições nele inerentes. Mar~ afirma, neste sentido 

que 

U com a destruição da base, da propriedade prIvada, 

com a regula,ão comunIsta da produ,ão e o aniqui-
, , 

la.ento a ela Inerente da allena,ão com que os 

homens se relacionam com o seu próprio produto, o 

poder da relação de procura e abastecimento se 

dissolve e. nada e os homens voltam a ter sob o 

seu do.ínlo a troca, a produção, o modo de sua 

Embora aqui Mar~ mencione apenas a abolIção da 

propriedade privada como condIção para a transcendência da 

allenatão, em outros trechos fará referênCIa e~plicita a 

divisão do trabalho como fator alienador por e~celência: 

U ••• estes tris momentos, a for,a de produ,ão, o 

estado da sociedade e a consciência, podem e tem 

que cair e. contradição entre SI, porque com a 

divisão do trabalho está dada a possibilidade, 

mais, a realidade de a atIVIdade espiritual e a 

atividade .aterial, o prazer e o trabalho, a pro-

du,io e o consumo caberem a individuos dlferen-

tes; e a possibilidade de não caírem em contradl-

,ão reside apenas na superação da divisão do tra-

balho". (18) 

Em ~ ideologia a lemâ.' o concei t o de a I ienaç:ão 
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apresenta-se, portanto, como um fenômeno social concreto 

condicionado e fundamentado, por um fenômeno histórIco e 

social mais radical: a divisão do trabalho. 

3.4 - A ALIENACÃO NA FORMA SOCIAL DO ESTADO 

Os Manuscritos de 1844 Man< se referem a allena­

,ão como um conceito originárIO que diz respeito fundamen­

talmente à rela,ão do homem com a natureza. Embora isto não 

signifique que a aliena,ão seja tomada como um dado antro­

pológico do homem, Inerente a sua essêncIa. Mar~, como VI­

mos, toma a aliena,ão como um fenômeno histórico, que acom-

panha o homem desde seu surgimento, de tal forma que ao 

confrontar-se com a natureza esta já se lhe apresenta como 

um alienum. Com a descoberta do mjtodo materIalista hIstó­

rICO, em ~ ideologia a let1lâ' j á não se t rat a de e~p 1 icar uma 

estrutura econômIco-social pela aliena,ão ou por uma sua 

forma concreta, mas SIm de e~pllcar o conceIto de alIena,ão 

pelo próprio mecanismo da produ,ão capitalista. 

Para e~plicItar esta mudan,a Ja VImos como em ~ 

ideolog.ia alemã' a aliena,ão originárIa se explica a partir 

da divisão do trabalho e da propriedade prIvada. Agora, 

queremos demonstrar, pelos textos de Marx, como os interes­

ses sociais alcan,am, na forma do Estado, a concretude de 
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um poder independente sobre as cabe,as dos indIvíduos 

reaIS, como um outro aspecto da allena,ão. Diz Marx: 

nAl~m disso, com a divisão do trabalho est' dada, ao 

mesmo tempo, a contradição entre o Interesse de 

cada um dos indIvíduos ou de cada uma das famí­

lias e o interesse comunitário de todos os indi­

víduos que mantém IntercâmbIo uns com os outros, 

e a Yerd~de e que este Interesse ~omunltário' de 

modo nenhum existe meramente na representação, 

como universal, mas antes de maIs nada na realI­

dade como dependência recíproca dos IndIvíduos 

entre os quais o trabalho está dividido. E ~ pre­

cisamente por esta contradição do interesse par­

ticular e do interesse comunItário que o Interes­

se comunitárIo assume uma forma autônoma como ~ 

~, separado dos Interesses reaIs dos indiví­

duos e do todo, e ao mesmo tempo como comunidade 

Ilusória, mas sempre sobre a base real dos laços 

existentes em todos os conglomerados de famílIas 

e tribos - como de carne e sangue, de língua, de 

divisão do trabalho numa escala maIor, e demaIs 

Interesses -, e especIalmente, como mais tarde 

desenvolveremos, das classes desde logo condicio­

nadas pela divisão do trabalho e que se diferen­

ciam e. todas essas massas de homens, e das quaIs 

uma domina todas as outras".(19) 

Gra,as à propriedade privada e a divisão do tra-
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balho se produz uma contradi~ão entre o interesse particu­

lar e o interesse comum, que se consubstancia no Estado. 

Este, embora se apresente como expressão do interesse ge­

ral, na verdade se deflne por seu conteúdo de classe. 

"Precisa.ente porque os individuas procuram apenas o 

seu Interesse particular, o qual para eles não 

coincide com o seu Interesse comunitárIo - a ver­

dade é que o geral e a forma IlusórIa da existên­

cIa na comunIdade -, este aparece como um inte-

resse 'alheIo' e independente dos 

individuos".(20) 

"A alIenação - como diz Vázquez, - aparece onde quer que os 

produtos humanos - não so os produtos do trabalho, mas também os de 

uma atIvIdade socIal como o Estado - sendo humanos, SOCIaIS, se erguem 

com uma autonomia e UM poder próprios" (21). Port ant o, o Est ado e 

expressão de um modo determinado de produ~ão social fundado 

sobre a aliena~ão humana. E esta aliena~ão não pode ser su­

perada se não pela reintegra~ão da vida individual na esfe­

ra soclal da eXlstência. 

"Essa alienação das atiVIdades sociais, essa conso­

lidação de nossos próprios produtos num poder ma­

terIal eregldo sobre nós, Isento de nosso contro­

le, que levanta uma barreira diante de nossa ex­

pectatIva e destrói nossos cálculos, é um dos .0-
mentos funda.entais que se destacam em todo o de­

senvolvIMento histórico anterior".(22) 

Marx descobre que o Estado, como todas as outras institui-
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~ões da sociedade, repousa sobre a divisão do trabalho, e~­

pressão concreta da aliena~ão humana. Por 1SS0 mesmo, o Es­

tado não é a cria~ão voluntária de indivíduos, mas algo que 

se deriva do modo de vida e da produ~ão material dos indi­

víduos. é algo, portanto, que deverá ser analisado como 

parte da prá~is humana, que na medlda em que se constitul 

em prá~ls alienada, produz o Estado alienado. 
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N O TAS 

(1) Usamos aqul o termo "concepção materlallsta da histó­
rla" para deslgnar o método marxista, embora saibamos 
que Marx não usou literalmente este termo para designar 
o seu método. 

(2) LEFEBVRE, Henri. Pour mieux connaitre la pensee de Karl 
Marx, 1966. P. 262. 

(3) Cf. MANDEL, E. oP. Clt., p. 34-36. 

(4) MARX, K., ENGELS, F. A ideologia alemã, são Paulo, Ed. 
Moraes, 1984. p. 22. 

(5) KOSIK, Karel. Dialética do concreto. Rio de Janelro, 
Pa2 e Terra, 32 ed., 1985. p.218. 

(6) O termo ldeologia surgiu com Destutt de Trac~, no sécu­
lo XVIII e serviu para deSlgnar o estudo da orlgem e 
lels que regem as "idéias". Posterlormente, os hegella­
nos usaram o termo ideologia para referir-se ao aspecto 
subJetivo do processo cognitivo. Marx e Engels usaram 
este termo com um sentido peculiar que depols se gene­
rali2ou: a ideologia como falsa consciência ou um pro­
cesso mental ofuscado no qual os homens não percebem as 
forças que realmente guiam o seu pensamento, lmaginando 
que este está totalmente governado por lnfluênclas ló­
gicas e lntelectuais. Foi somente no século XX que os 
marxistas começaram a utili2ar o termo ideologia para 
denotar todas as formas de consciência social, lnclusi­
ve aquelas que pretendem apresentar uma imagem clentí­
fica do mundo, livre de mistificação e distorção. Desta 
forma fala-se de uma ideologla "clentíflca" ou "marxls­
ta", num sentido que Marx e Engels nunca utili2aram. 

(7) MARX, K. e ENGELS, F. op. Clt., p. 56. 

(8) KOSIK, K. OP. cit., p. 158. 

(9) MARX, K. e ENGELS, F. op. Clt., P. 98-99. 

(10) Cf. Idem, P. 33-35. 

(11) VAZQUEZ, A. S. Filosofia da práxis, Rio de Janelro, 
Pa2 e Terra, 1977. P. 441. 

( 12) MARX, K. e ENGELS, F. op. Clt. p. 39-39. 
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Intercâmbio. D1Visão do Trabalho e formas da proprie­
dade: tribal, antiga e feudal. Na edi~ão que vimos ci­
tando, corresponde as PP. 16-20. 

MARX, K. e ENGELS, F. op. Clt., p. 95. 

Idem, p. 45. 

Idem, p. 39. 

Idem, p. 40. 

Idem, p. 36 

MARX, K. e ENGELS, F. op. Clt. , p. 39. 

Idem, p. 38. 

VAZQUEZ, A. S. op. Clt. , p. 442. 

MARX, K. e ENGELS, F. op. c i t • , p. 39. 



CAPÍ"fULO 4 

A ALIENAC~O NOS €L€H€NrOS FUNJMH€NrAIS PARA A CRÍrICA 

DA €CONOHIA POLÍrICA (GRUNDRISS€J 185,7-1858 

4.1- BREVES CONSIDERACõES SOBRE OS GRUNDRISS€ 

Entre 1844-1857, Marx dedica-se intensamente ao 

estudo da literatura econômica da epoca, especialmente à 

revisão da obra de A. Smith e Ricardo. Em 1857, motivado 

pela grande crise que atinge toda a Europa, ele inicia o 

trabalho de sistematização de seus estudos econômicos (1). 

O resultado destes estudos é os Grundrisse, que foram es­

critos sob a pressão da crise e frente a esperança da der­

rubada do capitalismo (2). 

Constitui-se, porém, um mistério a razão pela 

qual esta obra de Marx permaneceu oculta até o inicio da 

Segunda Guerra Mundial. Nem mesmo Engels chegou a conhecer 

o grande manuscrito de seu amigo, ao menos, nunca fez alu­

são a ele. Apenas em 1939 o Instituto Marx-Engels-Lenin de 

Moscou tirou de seus arquivos e publicou UM enorme volume 
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contendo os manuscritos econômicos de Marx dos anos 

1857-1858. Dois anos depois apareceu um segundo volume. Em 

1953 a editora Dietz de Serlin reeditou os dois volumes 

num, entitulado: Grundrisse der /C"ritik der politischen Oko­

nomie cRohsn tltlur f ) CElementos fundamentai ':2 da cr ít ica da 

economia pol lt ica (Borrador) J (3). 

Esta obra contém o resultado de lj anos de inves-

tiga~ão exaustiva e rigorosa de Marx, sobre questões de 

economia. Ele acreditava que os ú'rundrisse não apenas Joga­

vam por terra as doutrinas centrais de todo a economia po­

lítlca anterior, mas se constituiriam também na primeira 

formula~ão científica da causa revolucionária (4). Aí está 

contida a sua teorla do capitalismo desde as origens até a 

sua derrocada final. Apesar de obscuros e fragmentários, os 

Grundrisse são a ~nica obra de economia política verdadei­

ramente completa que Marx escreveu. Neles Marx faz um esbo­

~o de todo o seu sistema teórico; um gigantesco projeto que 

será parcialmente realizado na obra incompleta de O 

Capital. 

Os Grundri':2se são o elo perdido entre o Marx ma­

duro e o jovem Marx. A partir desta obra, fica impossível, 

ou ao menos desesperadamente frustrante, dicotomizar o tra­

balho de Marx em "novo" e "velho", em elementos "filoSófi­

cos" e "econômicos". Nesse sentido, vamos encontrar uma li­

nha direta de continuidade entre os Grundri':2ss e os Hanu':2-

crito':2 de 1844, em rela~ão ao próprio conceito de aliena-

~ão. 
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Desde a publica~ão, em 1927, dos Hanuscritos Eco­

nômicos ti Fi ]osól'icos de 1844 muit os fi 1 ósofos sust ent aram 

que o "jovem Marx" deveria ser tratado separadamente, por­

que há uma distância entre o pensador que trata dos proble­

mas da aliena~ão e o "Marx maduro", que aspira um socialis­

mo científico, O próprio Adam Schaff afirma que o termo 

aliena~ão praticamente desaparece no Marx maduro: uposte-

rior.ente [a 18443 Marx empregou o termo aliena;io e. raras e contadas 

ocasiões" (S). Contra esta corrente reagem alguns marxistas 

de peso, como MandeI e Mészáros (6). Diz Mészáros que Marx 

"nio abandonou a palavra <alienaçio) e muito menos o conceito. Na ver­

dade, há amplas evidências de que Marx continuou usando a palavra 

alienação até o fim de sua vidau (7). Para fundamentar esta afir-

ma~ão, Mészáros faz uma exaustiva sele~ão de trechos da 

obra de Man<, desde a Sagrada Fami] ia at é o Capita] , mos­

trando a presen~a constante do termo e do conceito de alie­

nação depois de 1844 (8). E conclui que não é de se sur­

preender que o conceito de aliena~ão não tenha sido abando­

nado por Marx, porque ele Ué um pilar fundamental do sistema mar-

xista como um todo, e não apenas um tijolo nele. Abandoná-lo, ou tra­

duzi-lo unilateralmente, equivaleria, portanto, a nada menos do que a 

demolição total do próprio edifício" (9). 

As afirma~ões de Marx sobre a necessidade de su­

pera~ão da filosofia e da economia política não significa a 

nega~ão dos problemas da filosofia tradicional ou da econo­

mia política. Marx está convencido de que os problemas fi­

losóficos e econômicos não podem ser abolidos (ou dissolvi-
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dos) no pensamento: apenas na prática social. A mais antiga 

das idéias filosóficas do jovem Marx é a da unificação da 

filosofia com a realidade humana prática. Da mesma forma, 

quando analisa as questões econômicas, o seu ponto de par­

tida é sempre o homem concreto. Para ele, tanto a filosofia 

como a economia política foram, desde o início, fundidas 

numa preocupação humana prática de unir as formulações fi­

losóficas mais gerais com as aferitões obtida~ das expe­

riências humanas concretas, bem como as novas descobertas 

teóricas e artísticas. é nesse sentido, que podemos falar 

da alienatão como uma categoria filosófica e econômica tan­

to nos Hanuscritos de 1.844, quanto nos Grundrisse. 

Os Grundrisse representam um aprofundamento cri­

tico, dentro da evolutão intelectual de Marx, de todas as 

suas idéias anteriores. "Neles Harx descobre pela primeira vez ex­

plicitamente a 'essência' de seu pensar teórico: a questão do valor 

COIIO fundamento do conceito de .ais-valia" (10). Diz Rodol sk!:f que 

esta obra de Marx constitui uma verdadeira urevelaçãou e 

que ela "nos introduz no laboratório econBmico de Harx, e nos revela 

todos os refinamentos, todos os ca.inhos ondulantes de sua .etodolo­

gia" <11>. 

Ao analisar a questão da alienação, nos Grundris­

se, Marx consegue dar um passo significativo, em relatão 

aos Hanuscritos de 1.844, na medida em que a examina não 

apenas como o resultado das relações de troca capitalistas, 

mas a toma dentro de uma perspectiva histórica e política. 

O problema da alienação se reveste, nesta obra de Marx, de 



95 

ricos e variados aspectos para além daqueles que já anali­

sam05 nos Hanuscritos de 1844. Vamos trac;:ar uma linha de 

pesquisa que vai desde a análise econômica do problema, 

através da teoria da moeda, até a possibilidade de supera­

c;:ão da alienac;:ão, passando pela sua historicidade e 5ua re­

percussão no individuo. ~xaminaremos cada um desses aspec­

tos. 

4.2- A ALIENAC~O MONE1ÁRIA 

Marx inicia sua análise do problema da alienac;:ão, 

nos 6rundriss€, a partir da investigac;:ão sobre o dinheiro. 

Ele desvenda o processo pelo qual o valor das coisas se se­

para de sua substância e engendra a alienac;:ão que alcanc;:a 

sua forma mais acabada no dinheiro. 

nNo dinheiro, o valor das coisas está separado de 

sua substância. O dinheiro é originaria.ente o 

representante de todos os valores; na prática as 

coisas se inverte. e todos os produtos e os tra­

balhos reai. tornaM-se os representantes do di­

nheiro. Quando o produto do trabalho e o próprio 

trabalho Rstão subordinados ao dinheiro, chegou o 
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de seu 

Nesse processo, o dinheiro se separa ou se aliena 

das mercadorias e se transforma num alienum ou poder inde-

pendente. Os economistas burgueses assinalam a unidade en­

tre o dinheiro e as mercadorias por ele representadas, mas 

omitem o caráter hipostático que ele assume ao se universa­

lizar. Marx vai insistir que o dinheiro não é uma coisa, 

como quer a ideologia burguesa e seus economistas, mas uma 

rela~ão social de produção. Ao tomar a rela~ão social como 

se fora uma coisa, a ideologia burguesa erige o dinheiro 

numa potência estranha, num alienum. 

uVeMos então COMO ~ inerente ao dinheiro o fato de 

alcan~ar os seus fins negando-os, e de revestir 

UMa existincia autônoMa frente às mercadorias; e 

passar de Meio a fiM; e realizar o valor de troca 

das mercadorias desvinculando-se delas, e facili­

tar a troca introduzindo nela UM eleMento de ci­

são, e superar as dificuldades da troca de merca­

dorias generalizando-as, e converter a troca em 

autônoMa eM rela~io aos produtos, ao MeSMO teMPo 

eM que os produtores se converteM e. dependentes 

da trocau.(13) 

Esta citação de Marx encontra seu pleno desenvol­

vimento em O Capital, na parte referente ao fetichismo das 

mercadorias, onde Marx consagrará a frase: npersonifica~ão 

das coisas e coisifica~ão das pessoasn • Denuncia, aSSim, a 
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aliena~io que transforma a rela~io das pessoas entre si em 

uma rela~io social de coisas, e o poder das pessoas num po­

der das coisas. 

Em outra passagem Marx faz uma curiosa compara~io 

entre Cristo e o valor de troca, compara~io que está dentro 

de sua linha tradicional de comparar a aliena~io material 

com a religiosa: 

n~ importante observar que a riqueza enquanto tal, 

Isto é, a riqueza burguesa, sempre encontra sua 

expressão Mais dinâmica no valor de troca, posto 

como mediador, como a medIação entre ele mesmo e 

valor de uso levados a seu ponto extre.o. Este 

termo médio se apresenta sempre como a rela~ão 

econômica consuMada, porque sintetiza as antíte­

ses e sempre se apresenta como uma prática unila­

teralmente superior frente aos extremos; porque o 

movimento ou a rela~ão que originariamente apare­

ce como intermediário entre os extremos, leva 

dialética e necessariamente a que a relação se 

apresente como mediação consigo mesma, como o su­

jeito cujos momentos são apenas extremos, e dos 

quais ele abole o caráter de pressuposto autôno­

mo, a fim de por-se a si mesmo. mediante esta 

aboli~ão, como único autônomo. Assim, na esfera 

religiosa, Cristo, de mediador entre Deus e os 

homems - .eio instru.ento de circula~ão entre am­

bos -, se converte em sua unidade. em homem Deus, 
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e co.o tal ganha .ais i.portincia do que Deus; os 

santos ganha •• ais i.portineia do que Cristo; os 

sacerdotes se torna •• ais i.portantes do que os 

santos".(14) 

Vemos, assim, COMO O valor de troca, que e uma 

rela~ão especificamente burguesa, se converte numa coisa 

onipotente e mediador de si mesmo, isto é, na rela~ão eco­

nômica acabada. Numa sociedade como a capitalista, inteira­

mente fundada na rela~ão de valor de troca, o dinheiro apa­

rece como um ser onipotente, um ali~num de propor~ões gi­

gantescas. 

Em outra passagem dos Grundriss€, Mar)( e)(plica 

este fenômeno da aliena~io, dizendo: 

"05 indivíduos estio subordinados ~ produ~io social, 

que pesa sobre eles co.o uma fatalidade, porém a 

produ~ão social nio está subordinada aos indiví­

duos e controlada por eles como u. patri.ônio co­

mu •• Por conseguinte, nada •• ais falso e absurdo 

que pressupor, sobre a base do valor de troca, o 

dinheiro, o controle dos indivíduos associados 

sobre sua produ~io global".(lS) 

Ao serem subordinados à produ~ão social, esta se converte 

numa for~a estranha, separada dos indivíduos mesmos, que 

são seus reais criadores. Assim, os criadores se apresentam 

como criaturas, e a produ~io social se converte numa coisa 

onipotente, criadora e e.tranha. 

O sentido da ali.na~ão que se realiza na forma do 
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dinheiro é apresentado por Marx, de forma mais abrangente e 

complvxa, na sua análise do trabalho assalariado na socie­

dade capitalista: 

"o pressuposto elementar da sociedade burguesa j que 

o trabalho produza imediatamente o valor de tro­

ca, isto j, dinheiro, e que do mesmo modo, o di­

nheiro tambjm compra imediatamente o trabalho, e 

por conseguinte o trabalhador, na medida em que 

este aliena sua atividade, na troca. Trabalho as­

salariado, de um lado, capital, de outro, são, na 

verdade, formas de valor de câmbio desenvolvido e 

de dinheiro como sua encarna~ão. Por isso, o di­

nheiro é imediatamente a comunidade, enquanto j a 

substância universal da existência para todos, e 

ao mesmo tempo o produto social de todos. Por is­

so, a comunIdade j para o indivíduo uma mera abs­

tra~ão, uma mera coisa externa, acidental, e ao 

.~smo tempo um simples meio para sua satisfa~ão 

como indivíduo isolado".(16) 

O rompimento com esta situa~ão não se apresenta, 

em Marx, como uma proposta moralista ou romântica, no sen­

tido de uma volta à sociedade primitiva, onde as relações 

eram marcadamente personalizadas. Ao contrário, ele propõe 

uma "transcendência positiva da aliena~ão" pela superaG:ão 

da contradi~ão entre existência e essência, entre indivíduo 

e espécie. É a reificaG:ão das relações sociais de produção 

que alienam os indivíduos desta comunidade universalizada 
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pelo trabalho humano, e que surge para ele como algo estra-

nho e ameatador. A tarefa, para Marx, conslste em se colo-

car instrumentos de intercâmbio humano que possam ser con-

trolados, de tal forma que os indivíduos reconhetam-se a si 

mesmos na comunidade objetiva dos seres humanos. 

Segundo Marx, as relatões humanas não-alienadas 

caracterizam-se pela automediatão, e não por uma identidade 

direta fictícia com um sujeito coletlvo genérico; ou com a 

dissolutão do indivíduo nele. O problema para a teoria e 

prática socialistas, é a elaboratão concreta e prática de 

intermediários adequados, que permitam ao indivíduo social 

"mediar-se a si mesmo", em lugar de ser mediado através de 

institui,ões reificadas. Em outras palavras, a questão está 

em se construir instrumentos de intercâmbio humano que es-

tejam em harmonia com a social idade objetiva dos seres hu-

manos. 

4.3- HISTORICIDADE DA ALIENAC~O 

Este tema ocupa um lugar especial dentro da 

abordagem do problema da alienatão. A historicidade da 

aliena~ão é uma das teses fundamentais do pensamento de 

a.aLlor •• ,. 
.. -~ GETOLlO VARUI 
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H.r~. No item que tratamos do conceito hegeliano de aliena­

~ão, vimos que o sistema de idéias de Hegel obrigava-o a 

identificar aliena~ão e objetiva~io. Na crítica de Har~ a 

Hegel e nos Manuscritos de 1844, pudemos ver como a concep­

~ão de Mar~ rompe com esta identidade, na medida em que to­

ma a aliena~ão como um fenômeno estritamente histórico. 

Nos Grundrisse o conceito de aliena~ão ganha nova 

luz, pelo fato de Vlr explicitado dentro do marco de uma 

teoria geral da sociedade. Como afirma Silva: 

"os Grundrisse conserva. eM tudo o espírito dos Ha­

nuscl"itos de 1844 e reforçaM a explicação histó­

rica do fenômeno da aliena~ão, mas muda. a letra, 

uma vez que agora Marx já está de posse de um 

corpo teórico e científico, que ele não possuía 

quando apenas seus estudos 

econômicos".(17) 

A reflexão sobre a historicidade da aliena~ão po­

de ser introduzida pelo texto que segue. Devido a sua im­

portância, será citado extensivamente: 

"Se disse e pode-se voltar a dizer que a beleza e a 

grandeza deste sistema (a econoMia Mercantil) re­

sideM precisaMente neste metaboliSMO Material e 

espiritual, nesta conexão que se cria naturalmen­

te, independente do saber e da vontade dos indi­

víduos e que pressupõe precisaMente sua indife­

ren~a e sua independênCia recíprocas. E, sem dú­

vidas, esta independênCia Material é preferível à 
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ausência de relaçõ.s ou a neMOS locais baseadas 

nos vinculos naturais de consangüinidade, ou nas 

relações de domínio e servidão. É igualmente 

certo que os individuos não podem dominar suas 

próprias relações sociais antes de tê-las criado. 

Porém, é também absurdo conceber esse nexo pura­

mente material como crlado naturalmente, insepa­

rável da natureza da indivldualidade 2 Imanente a 

ela (em oposição ao conhecimento e à vontade re­

flexiva). O nexo e u. produto dos individuos. É 

um produto histórico. Pertence a uma determinada 

fase de desenvolvimento da individualidade. O ca­

ráter de alienação e a autonomia que esse nexo 

adquire frente aos individuos, demonstra somente 

que estes (os individuos) ainda estão criando as 

condições de sua vida social, em vez de haver 

lniciado a partir dessas condições. O neMO é 

criado naturalmente entre os individuos situados 

em condições de produção determinadas e limita­

das. Os individuos universalmente desenvolvidos, 

cujas relações sociais, enquanto relações pró­

prias e coletivas já estão submetidas a seu pró­

prio controle coletivo, não são um produto da na­

tureza, mas da história. O grau e a universalida­

de do desenvolvimento da capacidade (das forças 

produtivas), nas quais se torna possível esta in­

dividualidade, supõem precisamente a produção ba-
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seada sobre o valor de cãmbio, que cria, pela 

pri.eira vez, ao mesmo tempo que a universalidade 

da alienação do indivíduo frente a si .esmo e aos 

de.ais, a universalidade e a multilateralidade de 

suas rela~ões e de suas hab1lidades. E. estágios 

de desenvolvimento precedentes, o indivíduo se 

apresenta com maior plenitude precisamente porque 

não criou ainda a plenltude de suas rela~ões e 

não as colocou frente a si como potências e rela­

,ões sociais autônomas. E tão ridículo sentir 

nostalgia por aquela plenitude primitiva, como 

crer que é preciso deter-se neste vazio comple­

tou.(lS) 

O primelro aspecto, dessa longa cita~ão, que 

convém comentar é que o ser humano, neste momento de sua 

história, se encontra frente ao fato de uma interconexão 

objetiva entre os indivíduos. Esta inteconexão, que existe 

como um poder autônomo e estranho frente ao homem; possibi­

lita também, o surgimento, pela primeira vez, da história 

universal. 

Para Marx, esta interconexão objetiva é cria~ão 

social do homem em sua história. De modo algum pertence a 

uma natureza humana metafísica. O fato de que, de um modo 

ou de outro, a sociedade humana tem estado sempre alienada, 

não slgnifica outra coisa se não que a aliena~ão acompanha 

o homem em sua história, e que por tanto pode desaparecer 

dentro dessa mesma história. O aparecimento da aliena~ão na 
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forma de um poder autônomo e estranho, que se opõe ao ho­

mem, demonstra precisamente que se trata de uma crlação da 

vlda soclal, uma cria~ão que antes não e~istia desta forma 

e que está llgado a um determinado momento da hlstória. 

Tomar a aliena~ão em sua determinação histórlca 

SignifiCa, como afirma Roman Rosdolsk~:;l, "compreendê-la no flu-

xo de seu devir, sua existêncla e sua superação" (19). Mar~ realiza 

este empreendlmento, traçando a história do surglmento do 

capltalismo, como um processo de superação da allenação em 

suas dIferentes formas. Assim, se a alienação em suas fase 

pré-burguesas se apresenta como pressuposto hlstórIco, abo­

lIdo, para a alienação em sua forma capitalista, esta, por 

sua vez, se apresenta abolindo-se a si mesma e, portanto, 

pondo os pressupostos histórlcos para um novo ordenamento 

da sociedade. Em outras palavras, o capitalismo, com a pro­

dução de seus valores de troca, ao mesmo tempo que unlver­

saliza a alienação, também põe as condições para a sua su­

peração. 

A afirmação da necessIdade de superação do capi­

tallsmo, para Mar~, não se constltul num postulado moral e 

abstrato; mas num profundo entendimento da base ontológica 

obJetlva do processo. Essa necessidade, porém, aparece nos 

Grundr.isse como uma "neceSSidade hlstórica", isto e, uma 

"necessidade em desaparecimento". Isto significa que nenhu-

ma Au~ebung (superação> da alienação humana pode ser con-

siderada como absolutamente deflnitl~a. A meta da história 

é deflnlda por Mar~ em termos de lmanêncIa do desenvolvi-
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mento humano, ou seja, como a realizaç:io da "essência huma­

na", do elemento "especificamllPnte humano", da "universali­

dade e liberdade do homem", através do "estabelecimento do 

homem por si mesmo, pela atividade prática". 

Marx apresenta a história da humanidade na forma 

de tríade dialética, e ~ostra que a alienaç:io capltalista 

universalizada se constitui na pré-condiç:io para sua supe­

raç:io e para o surglmento de um novo tipo de indivíduo, 

universalmente desenvolvido. 

HAs rela~5es de dependincia pessoal (no come~o sobre 

uma base totalmente natural) são as primeiras 

formas socials, nas quais a produtlvidade humana 

se desenvolve somente num âmbito restrito e de 

lugares isolados. A independência pessoal fundada 

na dependincia a respeito das coisas é a segunda 

forma importante na qual chega a constituir-se um 

sisteMa de Metabolismo social geral, um sistema 

de rela~ões universais, de necessidades univer­

sais e de capacidades unlversais. A livre indivi­

dualidade, fundada no desenvolvimento universal 

dos indivíduos e na 5ubordinaç:io de sua produti­

vidade coletiva social, como patrimônio social, 

constitui o terceiro est~gio».(20) 

Como diz Rosdolsk~: "aqui se capta a história da huma­

nidade em seu resultado essencial: como um processo necessário de for­

lIaçio da personal idade hUllana e de sua liberdade" (21). Est a pers­

pectiva de Marx permite afirmar que o sistema marxista só 



106 

pode ser aberto, contradizendo todos aqueles que o tomam 

como determinista. A meta da história, para MarH nio é um 

ponto fora do homem, como se fosse um alvo fiHo a alcan~ar, 

mas é definida em termos inerentemente históricos. É na 

realiza~io do homem em suas múltiplas dimensões, que a his­

tória camin~a para sua realiza~io. 

O conceito de atividade humana, tal como o toma 

MarH, permite negar a acusa~io de determlnismo histórico 

que lhe é atribuída (22). Atlvidade humana produtiva nio 

significa simplesmente produ~ão econômica, mas o próprio 

ato de autocria~io do homem, que se realiza no processo de 

automedia~ão homem-natureza. Para MarH, a natureza humana 

ou "natureza real do homem" - em oposi~ão à " natureza bio­

lóglCa ou animal do homem" - define uma tríplice reciproci­

dade dialética: homem-natureza-atividade produtiva. É nessa 

rela~ão que se constltui o ser homem, ou que a natureza 

emerge na forma humana. Esse processo humano, portanto, nio 

é acidental, mas faz parte da própria realidade ontológica 

do homem. Enquanto eHistir o homem, estará sendo efetuada 

esta rela~ão homem-natureza através da ativldade produtiva. 

MarH nio fala apenas da aliena~ão do homem em rela~io à 

"natureza" como tal, mas fala sobre a aliena~ão entre o ho­

mem e "sua própria natureza", a "natureza antropológica" 

(dentro e fora do homem). Este conceito da "própria nature­

za do homem" implica necessariamente a automedia~ão ontolo­

gicamente fundamental entre o homem e a natureza através de 

sua própria atividade produtiva (e autoprodutiva). Essa 
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atividade mediadora fundamental se realiza através de múl­

tlplas medla~ões específicas, dentro dos várlos campos da 

atividade humana, que ao mesmo tempo em que se controem so­

bre umu base econômica, também a estruturam. Como diz Més­

záros, 

"uma concepçio histórica adequada deve estar aberta 

à idéia de um rompimento da cadeia de determina­

ções econômicas - relflcadas, fetlchizadas, cegas 

etc. Na verdade, uma transcendência da aliena~ão 

é inconcebível sem o rompimento dessa 

cadeia".(23) 

Na concep~ão de Marx, a história é necessariamen­

te aberta, por for~a da necessidade ontológica segundo a 

qual a teleologla humana automedladora é parte essenclal da 

história; e não há, nem pode haver, modo de predeterminar 

as formas e modalidade de automedia~ão humana. O que Marx 

prevê, com grande competência, é que o capitalismo é um fe­

nômeno histórico que, ao mesmo tempo que afirma a aliena~ão 

e gera uma ideologia para justificá-la como um fenômeno 

eterno e como a culmina~ão da histórla, cria em seu inte­

rior a necessidade histórica de sua supera~ão e extin~ão. A 

tendência da sociedade burguesa e as pré-condições que ela 

mesma apresenta para uma mudança, nos obrigam a pensar que 

uma vez superadas as mediações de segunda ordem proprie-

dade privada, trabalho assalariado etc. - e uma vez que a 

atividade individual se transforme dialeticamente em ativi­

dade social (sem com isso perder a individualidade), o pro-
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cesso de objetiva~ão se verá despojado do caráter de alie­

na~ão que atualmente possui. 

4.4- ALIENAÇÃO E LIVRE INDIVIDUALIDADE 

O tema do desenvolvimento da individualidade hu­

mana e um ponto axial de sustenta~ão da teoria marxista da 

aliena~ão. No entanto, não se tem produzido muitos estudos 

sobre esta questão. São poucos os autores marxistas que têm 

buscado estudar em Marx o desenvolvimento teórico do pro­

blema da individualidade (24). Os limites definidos pelos 

objetivos deste trabalho não permitem realizar este estudo. 

Mesmo assim, é indispensável abordar o tema da individua­

lidade humana, uma vez que este aparece diretamente rela­

c ionado com o conceit o de a 1 iena~ão nos Grundri-s-se. 

No item anterior, quando tratamos da questão da 

hlstoricidade do conceito de alienação, citamos um texto 

que introduzia a questão da individualidade. Dizia Marx que 

os indivíduos se encontram frente a uma "interconexão obje­

tiva" que ainda que tenha sido criada por eles (por isso é 

um produto histórico), se erige diante deles como um poder 

autônomo e estranho. Isto se deve às condições a que o tra-
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balhador se encontra no seio da sociedade capitalista, sub­

sumido pelo capital, e negado em sua alteridade. Como afir­

ma Dussel: "0 outro (o trabalhador é incorporado ao estranho, à to-

talidade alheia (do capital). Totalizar a exterioridade, sistematizar 

a alteridade, negar o outro COIIO outro é a a1iena~ãoJl (25). Ou como 

diz Marx: "0 trabalho nio põe a sua própria realidade como ser para 

si, mas como mero ser para outro" (26), ou em outro trecho: 

" como Esaú que vendeu sua primogenitura por um 

prato de lentilhas, (assim o trabalhador) cede 

sua força criadora pela capacidade de trabalho 

como lIagnitude existente. Ou lIelhor, tem que em­

pobrecer-se. ( ••• ) já que a força criadora de seu 

trabalho como for~a do capital, se estabelece 

frente a ele como um poder alheio. Aliena seu 

trabalho como forca produtiva da riqueza; o capi­

tal se apropria dele enquanto tal. Por fim, neste 

ato de intercâmbio está posta a separa~ão entre 

trabalho e propriedade no produto do trabalho, 

entre trabalho e riqueza".(27) 

Como superar essa situa~ão em que as rela~ões do 

homem se colocam em sua frente como um alisnum contra ele? 

A análise do movimento da história revela um processo de 

universaliza~ão da aliena~ão. Isto é, os indivíduos ao fa­

zerem a sua história estão criando um sistema de rela~ões 

objetivas que logo se revela estranho, e converte-se num 

poder contra eles. Ao mesmo tempo, produzem uma individua­

lidade humana que cria as condições de sua vida social. A 
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universaliza~ão das rela~ões humanas, mesmo de forma capi­

talista e alienada, é condi,ão para que possa emergir os 

indivíduos universalmente desenvolvidos. Como afirma Marx, 

"o indivíduo ollnilateral ou olllnidll11ensional", se opõe à divisão e 

fragmenta~ão atual do ser humano pela aliena~ão capitalis­

ta. Este lndivíduo "cujas rela~ões sociais estão subllletidas a seu 

próprio controle coletivo não é UII produto da natureza, lias da Histó­

ria" (28). 

Os 6'rundrisse sao um testemunho de que não se po­

de conceber a revolu,ão socialista sem indivíduos univer­

salmente desenvolvidos. Não haverá uma mudan,a real sem que 

se inicie uma revolu,ão das consciências, da sensibilidade, 

da estética individual e social. Os Grundrisse esboç:am uma 

teoria da história, onde o ponto de partida para a forma­

ç:ão da sociedade é o indivíduo concreto, com sua ambiç:ão, 

sua esperan~a, seus desejos, suas lutas, seus amores e 

ódios. Tem-se que partir do indivíduo, de uma filosofia do 

indivíduo, para poder come~ar a falar de sua desalienaç:ão. 

O problema que se coloca para o indivíduo no con­

texto da sociedade capitalista é que ele não é realmente 

indivíduo. A palavra grega ····ato",on·~· significava "0 que não 

se pode dividir, o indivisível". Sua traduç:ão latina é Nin­

dividuu",·~·, que significa o mesmo. O Nindividuu",···· atual está 

na mesma situa,ão do átomo físico: dividido e fragmentado. 

E não só dividido, mas reduzido a uma só de suas possibili­

dades: a de aceitar passivamente a onipotência do mercado. 

Nesta situaç:ão, a individualidade humana, na sua riqueza de 
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possibilidades é negada, isto é, não pode afirmar-se, fren­

te ao poder dos produtos, transformados em mercadorias. A 

socialidade humana se realiza apenas na forma reificada da 

rela,ão entre as coisas. 

Uo indivíduo foi subsumido - diz Dussel - na totali­

dade do capital e reduzido a duas fun,ões: a pro­

du,ão de mercadorias e a compra das mesmas. 

Fora da fábrica e do mercado o homem retorna a 

seu isolamento abstrato, a sua solidão improduti­

va".(29) 

A seguinte cita,ão de Marx refor,a o pensamento de Dussel: 

"sua produ,ão não é imediatamente social, não é o fruto de uma asso­

cia,ão que reparte em seu próprio seio o trabalho. Os indivíduos estão 

subordinados a uma produ,ão social que pesa sobre eles como uma fata­

lidade" (38). 

A crítica de Marx ao capitalismo não se refere à 

universaliza,ão do valor de troca enquanto tal, mas ao fato 

de que ao absolutizar esse valor, a social idade humana e 

reificada e os indivíduos são isolados e coisificados. uA 

produ,ão social não está subordinada aos indivíduos e controlada por 

eles como um patrimônio comunitário" (31). Subordinar e controlar 

a produ,ão social é condi,ão necessária para a plena reali­

za,ão da individualidade humana. Em outras palavras, o de­

senvolvimento do indivíduo passa pela comunitariza,ão de 

toda a atividade humana. 

A supera,ão da aliena,ão capitalista não aparece 

nos Gn.tndri'S'Ss como um valor moral, mas como um processo 
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histórico que é possível perceber desde já. "Se a sociedade 

tal qual é não contivesse, ocultas, as condições materiais de produção 

e de circulação para uma sociedade sem classes, todas as tentatIvas de 

fazê-la surgir seria .. outras tantas quixotadas" (32). A produ~ão de 

va I ores de troca, gera "a alienação do indivíduo ell relação a si 

mesmo, porém gera também a generaliza~ão e a universalidade de suas 

relações e capacidades" (33). A ideologia burguesa tem apresen­

tado como paradigma humano a suposta plenitude do homem an­

tIgo. Tal Ideologia não só é hipócrita, como completamente 

falsa, porque a sociedade antiga, ainda que fundada nos va­

lores de uso, não podia experimentar o desenvolvimento uni­

versal da capacidade dos indivíduos. Por isso, lia visão bur-

guesa não tem se elevado além de uma visão romântica, e por isso esta 

a acompanhar' até seu final feliz, COIIO um apoio legítimo" (34). 

Os t;rundriss€ afirmam, como uma constante, que a 

produção universal de valores de troca se impõe como pré­

condição para o desenvolvimento de todas as capacidades hu­

manas. Mas seria um equívoco, concluir daí que este desen­

volvimento se realizará mecanicamente como necessidade ab­

soluta da matéria. Pelo contrário, é fruto sempre da ação 

histórica do homem: 

"~ absurdo conceber esse nexo puramente coisificado 

como criado naturalmente, insepar'vel da natureza 

da indIvidualidade e imanente a ela ••• O nexo é 

um produto dos indivíduos. ~ um produto histórl­

co. Pertence a uma determinada fase do desenvol­

vimento da individualidade".(35) 
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O homem total a que se refere Marx é por aSSim 

dizer, uma utopia, mas uma utopia concreta, como chamou 

Marcuse, ou revolucionária, segundo Kolakowski. A supera~ão 

desta sociedade marcada pela aliena~ão deverá desembocar 

numa sociedade em que a aliena~ão apare~a apenas como um 

resíduo do passado, do mesmo modo como na atual sociedade 

os restos do feudalismo e da escravidão que ainda persistem 

não são fatores dominantes, mas meros resíduos. 

A questão central dos Grundriss(~ se refere a re­

la~ão entre o indivíduo e o seu ambiente social. Neste sen­

tido, Marx supõe a cria~ão de um novo tipo de rela~ões hu­

manas e sociais nas quais a sociedade é que se ajusta às 

necessidades do individuo, e não ao contrário, como aconte­

ce hoje. Uma sociedade que se instaura como associa~ão de 

individualidades livres, com pouco tempo de trabalho para 

produzir o necessário para a vida - gra~as a tecnologia, a 

grande maquinária, a automa~ão - e máximo tempo empregado 

para as atividades superiores, materiais e espirituais. 

( ••• )Com a abolição do caráter imediato do trabalho 

vivo como trabalho meramente individual, ou só 

extrinsicamente geral, com o fato de colocar a 

atividade dos indivíduos como imediatamente geral 

ou social aos momentos objetivos da produção é 

suprimida essa forma de alienação. Com isso são 

postos como propriedade, como o corpo 

ginico de forma que os indivíduos se 

indivíduos, C 0110 

sociais".(36) 

social or­

reproduzam 

indivíduos 
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A aliena~ão só é transcendida se os indivíduos se 

reproduzirem como indivíduos sociais. Assim. para Marx, o 

indivíduo numa sociedade socialista nio dissolve sua indi­

vldualidade nas determina~ões sociais gerais. Ao contrário, 

tem que encontrar um escoadouro para a realiza~ão plena de 

sua personalldade como um todo. A realiza~ão do indivíduo 

em sua totalidade implica necessariamente a integra~ão da 

lndlvidualldade e do social na realidade humana concreta do 

indivíduo social. 

4.5- A SUPERACÃO DA ALIENACÃO NOS GRUNOR1"SSE 

Nos l1anuscri.tos de 1.844 Marx escrevia que"a su­

pera~ão da allena~ão segue o mesmo caminho que a própria 

aliena~io". Na esteira desta visão dialética, a questão da 

transcendência da aliena~ão, aparece nos Grundri.sse como 

algo que tende a superar-se em seu próprio terreno, gra~as 

ao desenvolvimento das for~as produtivas. 

"Dado que a autonomia do mercado mundial (no qual a 

atividade de cada indivíduo está compreendida) 

cresce COM o desenvolvimento das rela,ões monetá­

rias (do valor de troca) e que, vice-versa, a in-
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terdependência de todos na produ~io e no consu.o 

se desenvolve. ao lado da independência e a indi­

feren~a reciproca dos consumidores e dos produto­

res, dado que tal contradi~ão conduz a crises 

etc. se busca suprimir esta aliena~ão à .edida e. 

que ela se desenvolve: daí as listas de pre~os 

correntes, os cursos de câmbio, a correspondência 

comercial, tele9r~fica etc., entre os comerClan­

tes (naturalmente os meios de informa~io se de­

senvolvem paralelamente), através dos quais cada 

individuo obtém informa~ões sobre a atividade dos 

demals, tratando de adequar a ela a sua própria 

( ••• ) Ainda que sobre a base dada todos estes 

procedimentos não suprimem a aliena~ão, dão lu­

gar, não obstante, a rela~ões e contatos que en­

gendram consigo a possibilidade de suprimir a ve­

lha situa~ãou.(37) 

Todo o esfor~o de Marx no sentido de explicar o 

fenômeno da aliena~ão e sua transcendência coincide com o 

desvendar do sentido da história e do movimento do capita­

lismo que cria as condi~ões para sua supera~ão. Marx se re­

fere à "revolu~ão capitalista" como um momento positivo na 

história da humanidade. A produ~ão de valores de troca, nos 

diz Marx, gera U a alienação do individuo mas taMbéM a genera liza~ão 

e a universalidade de suas rela,ões e capaCldadesu (38). O desenvol­

vimento das for~as produtivas que gl2rou o parcelamento e a 

fragmenta~ão do trabalhador, pode converter-se dialetica-
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mente no seu inverso: em um processo revolucionário. Os 

Grundrisse insistem no aspecto revolucionário da tecnolo­

gia. A sociedade a que aspira o projeto socialista dos 

Grundrisse é uma sociedade que contará com a tecnologia co­

mo sua aliada fundamental para a desallena~ão do homem. 

Dussel escreve que 

na tecnologia (o capital fixo) que se constituiu no 

verdugo imediato e material (real) do trabalha­

dor, se. dúvida é a condi~ão para o 'trabalho 

eMancipado' (não lIIais como tecnologia ou máquina 

COMO capital; RIas como tecnologia para o homem 

comunitário auto-apropriativo)n.(39) 

Esta idéia se apóia na cita~ão de Marx: "0 capital, de maneira 

totalmente não premeditada, reduz a um minlMo o trabalho hURlano e. be­

neficio do trabalho eManclpado e é condi~ão de sua emancipa~ão" (40). 

A contradi~ão fundamental no seio da sociedade capitalista 

e que o tempo disponível que a tecnologia cria "é convertido 

elll teRlpo de sobretrabalho" (41). A tecnologia produz "tempo dis­

ponível ll para o capital que acaba por empobrecer ainda mais 

o trabalhador, ao lnvés de permitir que esse tempo disponí­

vel seja usado para o desenvolvimento da individualidade 

humana e para a sociedade. Na verdade, este tempo não está 

em fun~ão do "desenvol vimento I ivre das individua 1 idades ( ••• ) que 

corresponde à formação artística, científica etc. dos indivíduos gra­

ças ao teMPO que se torna livre e aos meios criados para todos" (42). 

Marx se refere a um "mais-além ll
, como diz Dussel, 

no qual o indivíduo humano Chegará a sua plena realiza~ão, 
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sem cair numa coletiviza~ão gregária à maneira das formi­

gas. Trata-se do "reino da liberdade" - no sentido do Tomo 

111 de O Capital - constituído de indivíduos livres comunl­

tária, voluntária e conscientemente, que desenvolveram to­

das as possibllidades e potencialidades humanas. Neste sen­

tido, a trancendência da aliena~ão coincide com a institui­

~ão da liberdade humana. 

Há uma passagem lmportante dos 6rundrissI:? onde 

Marx analisa a aliena~ão do trabalhador como contradi~ão 

interna do capital e conclui sobre sua supera~ão necessa-

ria. 

no limite do capital aparece no fato de que todo es­

se desenvolvimento (das for~as produtivas> se 

realiza de maneira antagônica e que a eclosão das 

for~as produtivas, da riqueza em geral etc., se 

Manifesta de tal maneira que o indivíduo traba­

lhador se aliena a si mesmo, relacionando-se com 

as condi~ões que lhe tem sido arrancadas não para 

enriquecê-lo, mas para servir ao enriquecimento 

do outro, a custa de sua própria miséria. Porém 

esta forma antagônica é por sua vez transitória e 

produz as condições reais de sua própria aboli­

~ão. A tendência universal ao desenvolvimento das 

forças produtivas, a riqueza em geral, assim COMO 

a universalidade do comércio, são o resultado 

fundamental desse processo que tem o Mercado Mun­

dial COMO basen .(43) 
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Esta passagem rev.la que o desenvolvimento das 

forças produtivas gera uma alienação do trabalho que é, ao 

mesmo tempo, condição para sua desalienação. Jean-Yves Cal­

vez refere-se à superação da alienação com estas palavras: 

"A realizaçio final do lIarxismo e, ao mesmo tempo, a 

supressão das alienações, a restauração da reali­

dade positiva desalienada e um elevar-se até uma 

realidade .ais alta, verdadelramente perfelta, 

até a reconciliação total. Mais do que a simples 

libertação do homem, o fim da alienação, é, pois, 

sua primeira instauração, sua verdadeira consti­

tuição. A história propriamente humana começa. 

Por esta razão não empregamos o termo 'liberta­

ção' para deSignar esta parte, preferlmos ligar o 

fim da alienação COII a consideração desse fenôme­

no novo que é a aparição do homem verdadeiro, sua 

instauraçio. A tudo Isto não podemos designar de 

outra •• neira senão de a criação do homem por si 

lIIesllo".(44) 

Resgatando a questão da individualidade, e proJe­

tando-a no horizonte da transcendência da alienação, pode­

se afirmar que a "transcendênCia da alienação" não pode ser 

devidamente avaliada, ignorando-se as diferenças ontológi­

cas entre os indivíduos e a humanidade. Diz Marx: 

"Nas relações .onet~riasl no sistema de trocas de­

senvolvido (e esta aparência seduz os democratas) 

os vinculas de dependênCia pessoal, as diferenças 
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de sangue, de educação etc., sio de fato destruí­

dos, desfeitos (os vínculos pessoais se apresen­

ta. todos COMO relações pessoais); e os indiví­

duos aparecem independentes (esta independência 

que e. si Mesma é só UMa ilusão que poderia de­

signar-se mais exatamente como indiferença), apa­

rece. livres para enfrentar-se uns aos outros e 

paTa lntercambiar nesta liberdade. Porém podem 

aparecer como tais só para quem abstrai das con­

dições de eXlstência sob as quais estes indivi­

duos entram em contato (estas condições são, por 

sua vez, independentes dos indivíduos, e ainda 

que sejam ponderadas pela sociedade, se apresen­

tam por assim dizer como condições da natureza, 

ou seja incontroláveis por parte dos indivíduos). 

O caráter determinado que no primeiro caso apare­

ce como uma limitação pessoal do indivíduo por 

parte de outro, no segundo se apresenta desenvol­

vido como u.a limitação material do indivíduo das 

relações que são independentes dele, que se 

apoiaM sobre si meSMas. Embora o indivíduo não 

possa eliminar seu caráter determinado pessoal, 

pode, porém, superar e subordinar a si as rela­

ções externas. Neste caso sua llberdade parece 

ser .aior. Porém, uma análise mais precisa dessas 

relações externas, dessas condições, mostra a im­

possibilidade por parte dos indivíduos de u.a 
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classe etc., de superar em massa tais relações e 

condi,ões sem suprimi-las. Um Individuo isolado 

pode acidentalmente acabar com elas, porém isto 

não ocorre com a massa daqueles que são dominados 

por elas, visto que a sua mera persistência ex­

pressa a subordinação necessária dos individuos 

~s próprias relaçõesu .(4S) 

Marx afIrma que os indIvíduos pertencentes a uma 

classe não podem desfazer as condi,ões materiais de aliena­

~ão que pesam sobre eles sem suprimi-las. Isto implIca na 

constru~ão de um homem novo, uma nova sensibilidade, uma 

nova individualidade dentro de nós mesmos. Abre-se, assim, 

um campo de reflexão capaz de diferenciar as possibilidades 

concretas do indivíduo, inserido em determinadas formas de 

intercâmbio humano que funcionam como premissas axiomáticas 

de sua atividade humana; das possibilidades da humanidade 

como um todo - o ser autotranscendente e automediador da 

natureza - criadora de sua própria esfera ontológica. 

nEsta diferen,a ontológica básica - segundo Hészáros 

- torna absurdo atribuir ao individuo poderes que 

ele não poderia possuir. Só o individuo abstrato 

da filosofia especulativa vive no reino das 'pos­

sibilidades' - o indivíduo real tem de satisfa­

zer-se com o campo das 'probabilidades', dentro 

do qual precisa se mover, conscientemente ou não, 

satisfeito ou nion.(46) 

Na prática a transcendência da aliena,io se dá na 
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mvdida em que são superadas as rela~ões sociais reificadas 

de produ~ão que isolam o indivíduo, não permitindo que ele 

se realize e se reproduza enquanto social idade. Transcender 

a aliena~ão significa romper a separa~ão que se produziu na 

sociedade capitalista entre os fins da humanidade e dos in­

dlVíduos concretos. 

O processo de transcendêncla da aliena~ão é inse­

parável da realiza~ão do indlvíduo realmente social. Quanto 

mais o lndlvíduo é capaz de "reproduzlr-se como individuo 

social", menos intenso é o conflito entre o indivíduo e a 

sociedade, entre o individuo e a humanidade. Mas, diz Més-

zaros, 

U o indivíduo nio se pode reproduzir COMO indivíduo 

social, a mesmos que participe da maneira cada 

vez .ais ativa na deter.inação de todos os aspec­

tos de sua própria vida, desde as preocupações 

ma1S imediatas até as .ais amplas questões gera1s 

de política, de organização sócio-econô.ica e de 

cultura u .(47) 

Afirmar que o lndlvíduo deve se reproduzlr como 

"indivíduo social", significa dizer que ele não se funde 

diretamente com as determina~ões socials gerais e, portan­

to, que a rela~ão entre indivídue e sociedade, individuo e 

humanidade, contlnua sempre uma rela~ão dialética. Os Grun­

driss~ nos oferecem uma teorla da supera~ão da aliena~ão 

que rompe com o mito da aliena~ão inevitável no seio da to­

da sociedade capitalista. 
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CAPITULO 1 

A TEORIA DA ALIENACÃO E A EDUCACÃO 

As obras de Marx, analisadas na prImeira parte 

deste trabalho, não apresentam qualquer referência explíci­

ta à educa~ão. Ao discutir o problema da aliena~ão, a refe­

rência fundamental de Marx são as categorias da Economia 

Política. A teoria da aliena~ão não produziu uma teoria da 

educa~ão (1). Este dado, no entanto, não permite concluir 

que a questão educacional nada tenha a haver com a aliena­

~ão humana. 

Ao elaborar a teoria da aliena~ão, Marx controe, 

concomitantemente, uma teoria do homem e da sociedade. Sua 

investiga~ão econômica tra~a um perfil complexo e profundo 

da sociedade civil, no seio da qual j possível perceber os 

limites e possibilidades da práxis educativa. Por isso, em­

bora não se possa falar de uma teoria da educa~ão em Marx, 

pode-se encontrar nos textos analisados elementos importan­

tíssimos para uma prática educativa que queira se articular 

com o processo de transcendência da aliena~ão. 
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Nas entrelinhas dos teKtos de MarK é possível 

perceber uma proposta .ducativa que se poderia formular com 

os seguintes termos: a n.cessidade de eliminar a proprieda­

de privada, a divisão do trabalho, a eKPlora~ão e a unila­

teralidade do homem se impõem como condi~ão para o desen­

volvimento pleno da pessoa humana e a recupera~ão da sua 

omnilateralidade (3). Esta possibilidade se coloca como um 

desnfio que estimula a rel~ltura do~ teKtos de MarK sobre a 

aliena~ão, tendo como guia as questões que a realidade 

atual da educa~ão propõe ao pesquisador. 

1.1 - A TEORIA DA ALIENAC~O E A SUPERACÃO DA VIS~O METAFÍ­

SICA DE EDUCAC~O 

Ao produzir seus meios de vida, o homem produz-se 

a si mesmo. E, ao produzir em condi~ões alienadas, produz­

se como ser aI ienado. Em A i.deologi.a alema' MarK considera a 

"religião, família, Estado, moral, Ciência, arte etc." como 

determinados modos de produ~ão. Um modo de produ~ão, segun­

do MarK, não deve ser considerado simplesmente como repro­

du~ão da eKlstência física dos indlvíduos. E antes uma for­

ma definida de atividade desses indivíduos, uma forma defi-
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nida de e~pressar sua vida, um modo de vida definido: uAssIm 

COMO OS indivíduos expressam su~ vida, assim também são. O que eles 

são, portanto, coincide com sua produção, com o que produzem e COMO 

produze .. " (4). A educac:ão, nesse sentido, e~pressa a aliena-

c:ão das relac:ões sociais, que em nossa sociedade se dão de 

forma capitalista: 

"A alienação do trabalhador nos meios de produção 

encontra expressão em todas as áreas de sua vida. 

As mesmas concepções errôneas do lugar das cria­

,ões do homem podem ser vistas e. todas as es~e­

ras de atIvidade: classe, Estado, religião, famí­

lia, ética, arte, ci~ncia, literatura, educa,ão" 

(5) • 

A perspectiva metafísica trata a educac:ão como 

coisa. Transforma-a num alienum, fora do homem, ao qual se 

atribuem poderes habitualmente dados ao homem. A edIcac:ão 

torna-se, aSSIm, reificada e passa a ser considerada como 

um poder acima do homem, e, portanto, fora de qualquer POS­

SIbilidade de modiflcac:ão. 

No conte~to da sociedade burguesa, a educac:ão se 

realiza sob as condlc:oes capitalistas que determinam a for­

ma da sua aproprlac:ão e o seu modo de produc:ão. Nesse sen­

tido a educac:ão ao reproduzir o indivíduo, o reproduz como 

ser alienado, constituindo-se num fator de desumanizac:ão. 

Ela é um dos fatores preponderantes pelo qual os indivíduos 

particulares "interiorizam" as pe:"spectivas gerais da so­

ciedade de mercadorias, reifIcada, como os limites inques-



129 

tionáveis de suas próprias aspira~ões e possibilidades. 

Desta forma, a educa~ão contribui para a perpetua~ão das 

rela~ões sociais de produ~ão capitalista. 

A supera~ão da vIsão metafísica da educa~ão exige 

uma abordagem histórica, capaz de substituir as categorias 

da lógica por termos históricos concretos. Nesse sentido, a 

educa~ão aparece como uma determina~ão relacional, um vir­

a-ser que tem a sua orIgem e expllca~ão na rela~ão hIstóri­

ca entre o homem e a natureza como rela~ão da natureza con­

sigo mesma. Como parte da totalidade individual e social do 

homem, a educa~ão é produto humano e ato produtivo, no qual 

o homem se obJetIva e se humaniza. O processo auto-criador 

do homem coincide com o processo auto-educativo. 

Segundo Hanacorda, 

nO primeiro pressuposto de toda investigação dessa 

natureza (não metafíSica) deve ser, precisamente, 

a constatação da historicldade e, por conseguin­

te, da inelutável transitoriedade de toda forma­

ção existente; e também de sua arbitrariedade a 

respeito da racionalidade humana, uma vez que ne­

nhum resultado orgânico de sua história foi, até 

o momento, querido e disposto pelo home.u .(6) 

O ponto de partida para a compreensão da práXIS 

educativa à luz da teoria da aliena~ão é a realidade social 

e concreta do ser humano, tomada como uma totalidade de mJ­

tliplas determina~ões e rela~ões. A educa~ão é uma dessas 

rela~õesJ determinada e determinante que, uma vez produzida 
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sob a condi,ão da aliena,io, se manifesta como uma das suas 

expressões. 

Todas as propostas educativas que não rompem com 

a visão metafísica são tentativas de alcan,ar os efeitos 

das mudan,as sociais, sem realizar as mudan,as. ou de "pro­

duzir seus efeitos no lugar das modIficações necessárias, enio atra­

vjs delas".(7) 

1.2 - A EDUCACÃO E A PRODUCÃO DA VIDA 

A educa,ão, no século XX, passou por uma revolu­

,ia copernicana, contribuindo de forma relevante na cons­

tru,io do homem moderno, gestado pelo desenvolvimento tec­

nológico e pelas mudanças sociais. Uma característica lm­

portante desta revolu,ão refere-se à articula~io estreita 

que se estabeleceu entre a educa~ão e a produ,ão da vida. 

Pode-se afirmar que a educa,ão nos séculos passados estava 

voltada preferencialmente para a busca desinteressada da 

verdade pura e para a contempla~ão. Como afirma Manacorda: 

"a sociedade podia per.itir-se o luxo sup~rfluo de educar os seus in­

telectuais .ais para usufruir do que para prOduzir cultura" (8). 

O projeto educacional moderno vem se caracteri-
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zando pela exigência de coordena~ão das estruturas educati-

vas com as estuturas produtIvas da sociedade. Neste senti-

do, a teorIa da aliena~ão de Marx tem uma contribul,ão da 

maior importânCia para se pensar a questão educaCIonal. A 

educa,ão, entendIda como o desenvolvimento pleno de todas 

as potencialidades e faculdades humanas, coincide, na teo-

ria de Marx, com o próprio processo de transcendêncIa da 
, , 

aliena,io. Em todos os escritos que foram analIsados, cons-

tata-se uma rela,ão indissolúvel entre a dIvisão do traba-

lho e a proprIedade privada com "a debilIdade e o empobre-

cimento da atividade Individual" e do próprio homem. Estes 

fatores econ8micos são considerados por Marx como "a expres-

são econômica da social idade do trabalho na condi,ão histórica da 

aliena,~o" (9). O homem unilateral, que não alcancou o pleno 

desenvolvimento do seu ser, e fruto das estruturas econ8mi-

cas capitalIstas. 

Para Marx, trata-se, portanto de superar a alie-

na~ão no âmbito do concreto, onde se dá a separa~ão entre 

trabalho alienado e objetiva~ão humana, produzida histori-

camente pela divisão do trabalho e mantida pela proprIedade 

privada. A transcendência da aliena~ão material COInCIde 

com a transcendência humana de cada indivíduo concreto. O 

pleno desenvolvImento da pluri-dimensionalidade de cada ser 

humano concreto se articula dialeticamente com a supera,ão 

das rela~ões sociais reificadas. Esta articula,ão se con-

cretiza na práxis humana que rompe, ao mesmo tempo com os 

obstáculos externos, os poderes alienados Instituídos e com 

• 
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as estruturas egoístas e preconceituosas internalizadas no 

intercâmbio social. Neste movimento emerge simultaneamente 

a nova sociedade e a nova humanidade; uma sociedade de ci­

dadãos constituídos da plena dignidade humana e uma humani­

dade composta de indivíduos pluridimensionais e autônomos. 

Uma sociedade não mediada por formas reificadas de media­

,Ses capitalistas, mas fundada sobre a uconsciincia sensível, 

teórica e pr~tlca do homem e da natureza~ Como essi~cia, lsto e, a au-

toconsciincla positiva do hOMemu (10). Autoconsciência positiva 

na maQ+Qa am ~ija ~ ~iQa raal ~ a r~aliQaQa ~Rqiti~~ QR hQ­

mem, e não a sua nega,ão. Esta nova realidade é denominada 

PQf MafH tomo tomuni~mo: u a forma necessária e o princípio 

dinâmico do futuro prówimo". O comunismo é, portanto, prin­

cípio e forma, mas não pode ser identificado com a finali­

dade do desenvolvimento humano, ou com o seu destino, que 

será sempre aberto a múltiplas possibilidades. 

Ao apresentar o homem como ser aberto, que se 

constitui no processo vital de produ,ão e reprodu,ão da es­

péCie, Marw rompe com as visSes metafísicas que supSem um 

ser a priori. Na história do pensamento ocidental as con­

tradi,Ses internas a cada ser humano concreto e as contra­

di,Ses sociais, nas quais o homem aparece como egoísta e 

pecador, ou como namo namini lUPu5, tem sido ewplicadas por 

um princípio metafísico de caráter teológico: a origem do 

mal pela queda do homem. O materialismo histórico se opSe à 

metafísica, situando o homem na natureza, como parte dela, 

que se diferencia da mesma pelo trabalho, no qual e pelo 
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qual se auto-constitui homem, na forma do trabalho aliena­

do. nO trabalho nio produz apenas Mercadorias: produz-se a si .es.o e 

produz o trabalhador COMO u.a .ercadoria, e o faz na Medida e. que 

produz .ercadorias e. geral" CU). A atividade produtiva tem uma 

prioridade sobre o conceito do homem. Esta prioridade, en-

tretanto, é relativa, uma vez que homem-natureza e trabalho 

pertencem a um mesmo todo complexo e nenhum deles pOde ser 

abstraído sem destruir essa rela,ão específica como tal. 

Homem, natureza e trabalho são re1a,ões que se constituem 

no processo de produção da vida na sua forma humana. 

A proposta de Marx para a educação vai na esteira 

desta relação indissociável: homem-natureza-traba1ho. Nesta 

relação ela se constitui como elo intermediário entre o ho­

mem alienado e o novo homem; a sociedade reificada e a nova 

sociedade. Ela não tem o poder de produzir o homem novo, 

nem de superar a alienação, mas é indispensável, nesse pro­

cesso, na medida em que, articulada com as demais práticas 

sociais e políticas, coloca as condições gerais para a 

transcendência positiva da alienação, na afirmação do ser 

humano em sua "riqueza interior" ou do "rico ser humano". 
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1.3 - UNILATERALIDADE E OMNILATERALIDADE: DUAS DIMENSõES DO 

SER HUMANO 

A teoria da aliena,ão de Marx revela o homem como 

uma totalidade de múltiplas determina,ões e contradi,ões. 

Ao analisar o trabalho humano em sua forma alienada: divi­

são social do trabalho e propriedade privada; apresenta-o 

como a absoluta miséria e desumaniza,ão. De outra parte, o 

mesmo trabalho, enquanto atividade vital humana e manifes­

ta,ão de si mesmo, se constitui na possibilidade universal 

do devir humano, na "riqueza de suas necessidades" e de 

seus poderes. Estas duas dimensões do ser humano, tomado em 

sua concretude, vêm expressas, na teoria marxista, por dois 

termos opostos: a unilateralidade e a omnilateralidade do 

homem. Na media,ão da transcendência do homem unilateral e 

constitui,ão do homem omnilateral se sltua a educa,ão, en­

quanto a,ão libertadora. 

Os Hanuscritos de J.844 denunciam a condi,ão uni­

lateral e dependente a que foi reduzido o trabalhador, de­

gradado à condi,ão de máquina, à animalidade das necessida­

des corporais, à situa,ão de peão ou burro-de-carga. Ao 

tratar do trabalho alienado, Marx denuncia a realidade do 

trabalhador que 

use torna tanto .ais pohre, quanto .ais riqueza pro­

duz; tanto .ais necessitado de valor e dignidade 

quanto .ais valores cria; tanto mais deformado 



135 

quanto .ais forMa te. seu produto; tanto Mais e.­

brutecido, quanto Mais refinado é o seu objeto; 

tanto .ais carente de espírito e escravo da natu­

reza quanto Mais espiritualmente rico é o traba­

lho" (12). 

O trabalho alienado converte o trabalhador num ser insensí­

vel e sem necessidades. 

Em ~ ideologia alemâ' ao se referir à alienação e 

ao trabalho em seu sentido negativo, Mar~ e Engels aludem 

ao tema da unilateral idade que surge da condiç:ão alienada. 

Constatam que sob as circunstâncias do trabalho alienado o 

individuo desenvolve unicamente uma de suas dimensões: o 

ter. Esta realidade não lhe permite ir além de um desenvol­

vimento unilateral e incompleto (13). 

A descriç:io do homem unilateral ganha nos Srun­

drisse a sua formulaç:io sociológica mais acabada, através 

da investigaç:io de todas as determinaç:ões concretas 

economia política lhe proporciona. A subsunç:ão dos 

duos sob determinadas relaç:ões reaparece - como foi 

na análise da alienaç:io - nos Srundrisse, e leva a 

que a 

indivi­

visto 

consta-

taç:io do total embrutecimento do trabalhador, destruído e 

subsumido no capital (14). 

Esta caracterizaç:io tio negativa do trabalhador 

sob a condiç:io da alienaç:io se constitui em apenas uma di­

mensão do ser humano e da sociedade, enquanto totalidades 

constituídas por múltiplas contradiç:ões e determinaç:ões. 

Manc nos Hanuscritos de 1844, eem A ideologia alf?mâ', alude 
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à divisão do trabalho que cria a possibilidade real para 

que o pleno desenvolvimento espiritual e material, o gozo e 

o trabalho, a produção e o consumo alcancem a universalida­

de dos individuos (15). Segundo Hanacorda, trata-se de 

u u• a condi,io de positividade apenas relativa, u.a 

vez que a divisão do trabalho submete tudo sob o 

seu signo, nio deixando lugar para a o.nilatera­

lidade, mas unicamente para uma multiplicidade de 

necessidades e 90ZOSU (16). 

Isto nos permite afirmar que o processo concreto da trans­

cendência da alienação, enquanto afirmação positiva do ho­

mem, está no futuro, bem à frente do período da ação educa­

tiva. A práxis educativa se situa no âmbito da negação das 

formas reificadas da alienação capitalista. A transcendên­

cia positiva da alienação em si, só se dará na negação da 

negação, como possibilidade e devir do homem. 

Os mesmos textos de Harx que denunciam a realida­

de da alienação humana que produz a unilateralldade, também 

apresentam a exigência e a possibilidade concreta da omni­

lateralidade, como desenvolvimento total, completo, multi­

lateral, de todos os sentidos e faculdades do homem, das 

forças produtivas e das necessidades, bem como a capacidade 

de sua satisfação. 

No Terceiro Hanuscrito, nos Hanuscritas de 1.844, 

Harx refere-se pela primeira vez à expressão " omn ilateral", 

dentro do contexto da relação homem-natureza-trabalho. Dis­

cute-se aí a questão da "essência humana" como produzida e 
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produtora da sociedade: 

liA e~sincia hu.ana da natureza só existe para o ho­

.e. ~ocial, pois só assiM existe para ele co.o 

vinculo co. o home., como existincia sua para o 

outro e existincla do outro para ele, como ele­

.ento vital da realidade humana; só assIm existe 

caRla funda.ento de sua própria existincia huma­

na" • (17) 

Esta essência determinada histórica e universalmente, e 

apropriada por cada individuo como afirma~ão da realidade 

humana. Isto faz com que "as possibilidades hUlllanas seja. tão di-

versas e Múltiplas, quanto .últiplas e diversas sejam as deterMina,ões 

essenciais e as atividades do ho.e." (18). Marx situa as possibi­

lidades da práxis educativa, no âmbito das possibilidades 

concretas da Uind~stria" (19). A educação só pode atuar en­

quanto mediadora da apropria~ão humana das IJfor~as essen-

ciais" que a humanidade desenvolveu socialmente. Tendo em 

vista que esta apropria~io só é humanizante quando se dá de 

forma omnilateral, pode-se deduzir que a práxis educativa 

só coloca condi~ões para supera~ão da allena~ão, quando 

busca o desenvolvimento total, completo, multidlmensional 

do ser humano. 

Outra chave para compreensão do conceito de "om­

n i 1 at era 1 idade" encont ra-se em A lOdeoJogia a Jemâ': 

liA fixaçio da atividade social, esta consolidação de 

nosso próprio produto como força objetiva aci.a 

de nós que escapa ao nosso controle ( ••• ) e u. 
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dos fatores principais no desenvolvimento histó­

rico atj os nossos dias n .(20) 

Estabelece-se, pelo desenvolvimento das Torças produtivas 

sob o capitalismo, a contradi,ão de um mundo de riqueza e 

cultura ao lado de uma grande massa da humanidade destituí­

da de propriedade. 

uSó com este desenvolvimento universal das forças 

produtivas se estabelece um lntercâmblo unlversal 

dos hOMens, ( ••• ) que torna todos eles dependen­

tes das rela,ões uns com os outros, como indiví­

duos eMPirica.ente universais, indivíduos histó-

rico-.undiais, 

locais". (21) 

no lugar de indivíduos 

Somente este desenvolvimento universal corresponde ao de-

senvolvimento dos indivíduos como lndlvíduos completos. Ma­

nacorda reTere-se a isto dizendo que 

UEstabelece-se, pois, um nexo recíproco pelo qual o 

indivíduo não pode desenvolver-se omnilateralmen­

te se não se tem uma totalidade de forças produ­

tivas, e uma totalidade de forças produtivas não 

pode ser dominada senão pela totalidade dos indi­

víduos associados. Se trata, na realidade, do de­

senvolvi.ento original e livre dos indivíduos na 

sociedade comunista".(22) 

Ao analisar a teoria da aliena,ão nos Grundri'fiiss 

o tema da "alienação e a livre individualidade" Toi longa-

mente discutido em nosso trabalho. Convém retomá-lo, para 
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.e compreender com mais profundidade o conceito de omnila­

teralidade (23). Poder-se-ia dizer que a omilateralidade é, 

segundo os 6'rundrisss, a possibi I idade histórica do homem 

de chegar ao desenvolvimento social e individual da totali­

dade de suas capacidades, isto é, a totalidade da capacida­

de de consumo ou gozo de bens materiais e espirituais, dos 

quais está excluído em consequência da divisão do trabalho. 

o "homem omnilateral" que se revela à luz da teo­

ria da aliena,ão, em oposi,ão ao homem alienado, é o homem 

que rompe as amarras que o encerra numa experiência limita­

da e crla novas for,as de domínio sobre a natureza, que se 

nega a ser apenas relojeiro, barbeiro, ferreiro, e passa às 

atividades mais elevadas. Um homem superior ao existente, 

que sendo intelectual, sem deixar de ser trabalhador, si­

tua-se acima das atuais classes superiores e médias, atra­

vés da união entre trabalho e conhecimento. 

1.4 - "O RICO SER HUMANO" 

Em oposi,ão ao ser alienado, Marx constrói o con­

ceito do "rico ser humano" e fala da "riqueza interior" do 
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homem e da "rica necessidade humana". Esse ser é rico por­

que é o ser que necessita da totalidade das atividades vi­

tais humanas. É o homem cuja realiza,ão existe como uma 

"necessldade lnterior" (24). 

Marx define o ser humano como o ser dotado de ne­

cessidades e poderes. Estabelece uma distin,ão entre pode­

res e necessidades naturais e da espécie. Os poderes e ne­

cessIdades naturalS são aqueles que o homem tem em comum 

com tudo o que é vivo. Mas o que o distingue do resto do 

mundo animal são os poderes e necessidades da espécie 

aqueles que só o homem possui. Na rela,ão com a natureza o 

homem integra as necessidades naturais à sua realidade hu­

mana, e cria novas necessidades e novos poderes, num pro­

cesso contínuo de humaniza,ão da natureza e naturaliza,ão 

do homem. 

UNessarelacio se evidencia, pois, de maneira sensí­

vel, e está reduzida a UM fato visível, em que 

.edida a essência hu.ana se converteu para o ho­

mem em natureza ou em que medida a natureza se 

converteu em essênCIa humana do homem. Com esta 

relacio se pode julgar o grau de cultura do homem 

em sua totalidade. Do caráter dessa relacão se 

deduz e. que medida o homem se converteu em seu 

ser genérico, em ho.e.. e se correspondeu como 

tal; a relacio do home. com a mulher é a relacio 

mais natural do home. com o outro. Nela se mos­

tra em que .edida a conduta natural do homem se 
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tornou hu.ana, ou em que medida a natureza hu.ana 

se tornou natureza. Se eVldencia também nessa re­

la,ão a medida em que a necessidade do homem se 

fez necessidade humana e em que medida o outro 

ho.em, enquanto homem se converteu em necessidade 

para ele, em que medida ele, em sua mais indivi­

dual existincia é, ao mesmo tempo, ser coletivou
• 

(25) 

A necessidade, enquanto necessidade humana - ne­

cessidade interior de uma totalidade de atividades vitais 

-, tem um sentido positivo em Marx, na medida em que se 

opõe à necessidade exterior, que domina os indivíduos como 

necessidades alienadas. Somente se existir uma necessidade 

positiva como uma necessidade interior do homem é que o 

trabalho poderá perder seu caráter de necessidade exterior. 

A realização humana, na perspectiva de Marx, é inseparável 

do aparecimento da necessidade positiva. O homem sem neces­

sidades é um homem pobre e limitado. É nesse sentido que ao 

traçar a gênese histórica da alienação, Marx afirma que o 

uhomem primitivo" estava alienado das suas necessidades 

(26). 

A realização humana é inconcebível, segundo Marx, 

na abstração do indivíduo real. é somente no indivíduo real 

que necessidade e satisfação humanas se realizam como uma 

unidade dos contrários. A alienação na forma capitalista 

rompe com esta possibilidade, na medida em que as necessi­

dades que se criam são necessidades do mercado, necessidade 
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reificadas. E a sua satisfa~ão se realiza na forma da pro­

priedade privada, que exclui a aproprla,ão universal de to­

da a riqueza humana obJetivada. Portanto, necessidades e 

poderes (satisfa~ão) se encontram alienados na sociedade 

burguesa pelas media~ões capltalistas de produ~ão e de con­

sumo. 

"A riqueza interior" não é um tipo de contempla­

~ão absoluta, formulada em termos idealistas, mas a própria 

autoconfirma~ão da plenitude da ativldade de vida de cada 

ser humano concreto. E isto inclui a totalidade da estrutu­

ra da atividade da vida desde o trabalho cotidiano até uma 

participa~ão real nos mais altos níveis de elabora~ão de 

pOlíticas que tem influência na nossa vlda. 

É no âmbito da a~ão revolucionária que se pode 

apresentar uma proposta real de realiza~ão do ser humano em 

sua "riqueza interior". E só assim é possível transformar o 

mundo e todas as estruturas que reproduzem e mantêm a alie­

na~ão que atinge a totalidade das dimensões humanas. 

A necessidade abstrata de "ter", no âmbito da so­

ciedade de consumo, tem se manifestado como uma aspira~ão 

alienada. O enriquecimento do sujeito físico, com exclusi­

vidade, é o enriquecimento do "homem-mercadoria", que é um 

"ser espiritual e fisicamente desumanizado". A luta contra 

a aliena~ão, é a luta para resgatar o homem de um estado no 

qual suas necessidades e poderes, suas múltiplas dimensões 

e faculdades estão tomadas por um único sentido: o "ter". 

Esta realidade faz com que a cria~ão de novas necessidades 
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e novos poderes vai se reificando em poderes e necessidades 

estranhas ao homem que o submete tiranamente. 

Diante desta situação qual a tarefa da educa~ão? 

Não poderá se situar no âmbito das idéais e dos conceitos, 

mesmo que estas idéias e conceitos venham investidos de um 

conteúdo revolucionário. Para a perspectiva idealista a 

educa~ão realiza a sua tarefa na medida em que processa a 

superação das necessidades no consumo individual. ~ educa­

ção está em função da integração individual do ser humano 

no consumo. O homem e a educação são tomados como abstra­

ções. Numa perspectiva .arKista, no entanto, a educação é 

parte da realidade humana. concreta, que se eKpressa histo­

ricamente de forma alienada, ao mesmo tempo que participa 

da dinâmica social da produção da vida, em particular, na 

sua forma humna. E neste sentido, tem uma dimensão positi­

va, constituindo-se num instrumento privilegiado de autome­

dia~ão do homem que ao criar necessidades e poderes para 

superá-las, cria-se a si mesmo e o mundo, num processo con­

tínuo de auto-realização. 
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N O TAS 

(1) Não eMiste eM HarN uma teoria da educação. embora possamos regis­
trar alguns teMtos que se referem eMPlicitamente a educação e que 
apareceM num intervalo de teMPo de trinta anos (1848-1815). são 
teNtos que coincideM com mOMentos cruciais da história do MoviMen­
to dos trabalhadores, com a finalidade eNPlícita de oferecer sub­
sidios ~ redação de tris programas políticos: 1841-1848: os uPrin­
ClPlOS do Comunismou e o uHanifestoU

, para o primeiro movimento 
histórico que toma o nOMe de Partido Comunista; 1866-1867: As 
ulnstruçSes aos delegados U e uO Capital U

, para a primeira Associa­
ção Internacional dos Trabalhadores; 1875: a "Crítica ao programa 
de Gotha", para o primeiro Partido Operário Unitário da Alemanha. 
Para uma análise destes teMtos e conteMtos ver: HANACORDA, Hario 
Alighiero. HarM ~ la pedagogia Moderna. 2! Ed.. Barcelona, Oikos­
tan ediciones, 1979. p. 21-48. 

(2) Convjm retomar aqUI a citação de HarN feita no capitulo 11: ua 
propriedade privada nos tornou tio estdpidos e unilaterais que um 
objeto só ~ nosso quando o temos ••• " Cf. MARX, K.. Hanuscrltos 
economia e filosofia. op. cit., p. 148. 

(3) A eMPressão "omni lateral" aparece pela primeira vez nos l1anuscri­
tos de 1844 como forMa de apropriação humana da natureza, que é 
definida como corpo orgânico do homem, gerado pelo trabalho. Nesse 
conteMto o homem "se apropria em forMa omnilateral de seu ser om­
nilateral e, por conseguinte, de homem total". MARX, K., op. cit., 
P. 147. 

(4) HARX, K •• A ideologia alemã. op. cit., P. 48. 

(5) SARUP, Hadan. HarMismo e educação. Rio de Janeiro, Ed. Guanabara, 
1978. p. 124. 

(6) HÉSZ~ROS, I., OP. cit., p. 269. 

(7) HANACORDA, M. A., op. cit., p. 9. 

(8) Idem, P. 12. 

(9) É preciso distinguir socledade de social idade. A sociedade é uma 
abstração: para percebi-la, é necessário transcender a imediação 
dos individuos. A social idade é a realidade inerente a todo indi­
víduo isolado, e pode ser definida como a segunda natureza do ho­
MeM, a natureza produzida historicaMente. 

(10) HARX, K •• Manuscritos de 1844. OP. Clt., p. 156. 

(11) Idem, P. 150. 
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(12) Idem, P. 107. 

(13) MARX, K •• A ideologia alemã. oP. cit., P. 

(14) MARX, L •• Os Gryndrisse. oP. cit., P. 

(15) O fundamento teórico desta afirma~ão pode ser encontrado na pri­
.eira parte deste trabalho, especialmente quando tratou-se da su­
peração da alienação co.o algo que deve-se dar dialeticamente no 
próprio terreno da alienação. Vide os itens sobre a superação da 
alienação nos três capítulos que analisam as obras de MarM. 

(16) HANACaRDA~ H. A., OP. cit., P. 84. 

(17) HARX, K •• Hanuscritos de 1844. op. cit., p. 145. 

(18) Idem, p. 148. 

(19) No .esmo conteMto analisado, HarM afirla que "a história 
dústria e sua eMistência, que se fez objetiva, são o livro 
das forças humanas essenciais ••• ". MARX, K •• Hanuscritos de 
OP. cit., p. 151. 

(20) HARX, K., A ideologia alemã, op. cit., P. 39. 

(21) Idem, P. 41. 

da in­
aberto 

1844. 

(22) HANACORDA. M. A., op. cit., P. 88 •• Esta citação de certa forma 
reproduz o teMto de HarM nas páginas 41-43 de A ideologia ale.ã. 

(23) Ver os teNtos dos Grundrisse analisados no 111 capitulo da I Par­
te. 

(24) Cf. MARX, K •• Hanuscritos de 1844, p. 153. 

(25) Idem, p. 142-143. 

(26) Uma retornada do primeiro capitulo quando se criticou a posicão 
filosófica de Rousseau poderá dar subsídios para se compreender o 
posicionamento de HarM. Rousseau negava o valor do desenvolvimen­
to das necessidades humanas e da civilizacão para a realização do 
homem. Ao contrário, buscava no ser hu.ano natural o protótipo 
para o homem atual. 



CAPíTULO 2 

A EDUCAC~O E A TRANSCENDêNCIA DA AlIENAC~O 

A questão que se coloca, a partir da reflexão dos 

capítulos anteriores, poderia ser apresentada da seguinte 

forma: qual as possibilidades e os limites da educa~ão no 

processo de transcendência da aliena~ão? Há uma tarefa es­

pecífica da educação neste campo? Na constru~ão do homem 

omnilateral e multidim.nsional, qual o papel que se deve 

atribuir à educa~ão? é possível o trabalho humano asso­

ciar-se com a educa~ão para elaborar, a partir da realidade 

concreta da aliena~ão, UM projeto e método para a constru­

~ão da nova sociedade e da nova humanidade? 

Embora estas questões Já tenham aparecido ante­

riormente, neste capitulo, elas deverão receber um trata­

mento mais sistemático, dentro de uma perspectiva dialéti­

ca. Isto significa tomar a educa~ão como uma forma de rela­

~ão humana, produzida historicamente, na dinâmica da rela­

~ão fundamental: homem-natureza-trabalho. Ou seja, como uma 

media~ão. ou melhor, um instrumento de automedia~ão do ho-
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mem em sua luta pela auto-realização. E, tomada em seu sen­

tido mais amplo, não restritamente institucional, como o 

orgão por e~celência da automediação humana (1). 

2.1 - DA ATIVIDADE HUMANA ALIENADA A AUTOCONSCIêNCIA 

Em todo o estudo feito até o momento, fundado so­

bre a teoria da alienação de Har~, fica transparente que o 

único poder capaz de superar prática e positivamente a 

alienação da atividade humana é a própria atividade humana 

autoconsciente. Isto, porém, coloca algumas questões que a 

primeira vista se apresentam insolúveis: como pode a ativi­

dade humana libertar o homem se é a condição de sua escra­

vidão? Ou, se a alienação da autoconsciência é resultado da 

atividade alienada, da alienação do trabalho, como se pode 

esperar a transcendência da atividade alienada por meio da 

atividade humana autoconsciente, que é um "fim em si mesma" 

e não apenas "um meio para um fim"? 

A contradição é óbvia e, apesar disso, apenas 

aparente. Se tomada do ponto de vista positivista e mecani­

cista das relações entre "metios e fins" e da causalidade 

como mera sucessão de causa _ efeito, a contradicão não se 
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re~olve. Na prespectiva da práxis e do método dialético, no 

entanto, a contradi,ão • constitutiva da realidade. Esta se 

define como uma totalidade dinâmica de múltiplas e contra­

ditórias determina,ões. 

Na perspectiva dialética, atividade allenada e 

atividade autoconsciente não são coisas que se excluem, mas 

rela,ões que se requerem dentro de uma mesma unidade de 

contradl,ões: o trabalho humano como determina,ão ontológi­

ca fundamental da humanidade e como "divisão do trabalho", 

na forma capitalista (2). Nesse mesmo sentido, é preciso 

compreender que qualquer realidade só alcanca seu pleno de­

senvolvimento através das contradi,ões que lhe são inter­

nas: a atividade autoconsciente resulta das contradi,ões 

presentes na própria atividade humana alienada, que ao pro­

duzir a "consciência alienada", também produz "a consciên­

cia de ser alienado". A aliena,ão não é um ato unlCO, mas 

está internamente relacionada com numerosos outros atos, 

num contexto dinâmico e flutuante. E aquilo que se percebe 

da aliena,ão fenomenicamente, é apenas uma parte. Para além 

das aparências há uma complexa teia de rela,ões e determi­

na,ões que constituem a sua "essência". Pode-se dizer que a 

atividade humana consciente é algo que progrediu através de 

repetidos conflitos dentro da própria atividade humana 

alienada. Estes conflitos. no entanto, não são tomados como 

contradi,ões acidentais •• as essenciais: são a oposi,ão 

dentro de uma unidade. O resultado das contradi,ões concre­

tas existentes no interior da ativldade alienada é o apare-
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cimento de um novo homem e de uma nova sociedade, que vai 

se realizando através da Aurnsbung, como se vem demonstran­

do ao longo desse trabalho. 

Marx concebeu a realidade relaclonalmente, isto 

é, definiu a rela,io como a sua unidade básica. Trabalho e 

aliena,ão, na perspectiva dialética, não são coisas ou es­

tados, mas rela,ões que pertencem a uma mesma totalidade: o 

ser humano 'concreto: ~ ai, na concretude existenclal que a 

contradi,ão pode ser compreendida e solucionada praticamen­

te. Por isso, Marx insiste que a única transcendência pos­

sível para a aliena,io está no campo da práxis. Como afirma 

Mészáros: 

U a superaçio da ativldade alienada atravjs da ativi­

dade autoconsciente só pode ser concebida como um 

processo complexo de intera~ão, que produz modi­

fica~ões estruturais em todas as partes da tota­

lidade humana". (3) 

A transcendência da aliena,ão não é um ideal fora 

da história, uma meta para além do humano, mas a realiza,ão 

plena do homem, na história. A autoconsciência humana que 

se produz sob as condi,ões da aliena,ão será sempre a cons­

ciência da aliena,io. A consciência não alienada só é pos­

sível ser pensada como "nega,ão da nega,ão", ou seja, como 

consciência de uma sociedade plenamente humana. A emancipa­

,ão concreta e prática do ser humano é a condi,ão única e 

indispensável para o aparecimento da consciência não alie­

nada. Prever uma sociedade onde a aliena,ão seria totalmen-
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te superada é no mínimo eKtremamente problemático, uma vez 

que a transcendência da aliena,ão c01ncide com a transcen­

dinclB do próprio homem, enquanto ser ind1vidual e social, 

na e)(pressão de MarK, do "rico indivíduo soc1al humano". 

Articulada com o conjunto das prát1cas sociais, a 

educa,ão é um instrumento impresclndível na transcendência 

da aliena,ão, na medida em que se coloca como media,ão en­

tre o estado presente (alienado) e o estado futuro da so­

ciedade. Sua contribui,ão, portanto, ser a colaborar num 

programa prático-teórico de supera,ão da aliena,ão. Este 

programa, no entanto, não pode ser confundido com a reall­

dade não-alienada. Em outras palavras, a transcendência da 

aliena,ão não se dá no campo da consclência, mas da vida 

concreta, das rela,ões sociais. Por isso mesmo, toda auto­

consciência ou é autoconsciência da aliena,ão, ou não é au­

toconsciência: é falsa consciência. As possibilidades huma­

nas de autoconsciência, são as possibilidades reais de de­

senvolvimento humano, das suas necessidades e poderes. E a 

medida da consciência é dada pela medida da humaniza,ão da 

natureza. "O modo de vida real do homem e a sua reahdade Pos1tlva 

( ••• ) sua autoconsciincia positiva" (4). 
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2.2 - DA INVESTIGAC~O ECONôMICA A PRÁXIS EDUCATIVA 

A luz da teoria da aliena~ão, pode-se dizer que o 

ponto de vista da análise econômica de Mar~ não é o econô­

mico, mas o político, no qual deve culminar o "processo do 

pleno desenvolvimento do homem concreto", em suas dimensões 

SOCIal e IndIvidual. Seu interesse pelos problemas da Eco­

nomia está determinado pela sua "pai~ão pelo ser humano": 

seu ponto de partida e sua meta teórIca e prática. Revelar 

o ser humano em suas múltiplas dimensões e possibilidades, 

em suas infinitas determina,ões e contradi~ões, em sua com­

ple~a realidade individual e social, é a razão de ser de 

toda investiga,ão de Mar~ (5). Suas investiga~ões econômi­

cas lhe interessam na medida em que revelam a comple~a hie­

rarquia de estruturas alienadas, que ele quer ver politica­

mente transcendidas, para que o ser humano possa emergir na 

plenitude de suas potencialidades. Como afirma Mészáros: 

"as investiga,Ses econamicas de Harx o ajudaram a 

descobrir as contradi,Ses internas da for,a eco­

namica que levou a vitória civilizada da proprie­

dade dinâmica, isto é, a vitória do capitalismo 

incipiente sobre o feudalismo, e com ISSO abrIr o 

campo para uma a,io bastante diferente".(6) 

Este campo que se abre é o da a,ão política. Suas investi­

ga,ões econômicas não lhe servem como base teórica para uma 

a,ão econômica, mas sim para uma a,ão política, capaz de 
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realizar a media~ão entre a sociedade atual alienada, e a 

nova sociedade, num processo contínuo de realiza~ões quali­

tativamente diferentes nas várias fases do desenvolvimento 

das for~as produtivas. 

A transcendência positiva da aliena~ão, no momen­

to presente, em que a supera~ão real da sociedade criticada 

ainda não se deu; só pode ser colocado em termos políticos. 

A política deflne-se, assim, como medla~ão entre o estado 

presente e o futuro da sociedade, e pertence ao "relno das 

necessidades". Por isso mesmo, não pode ser identificada 

com a transcendência da aliena,ão. Ao contrário, a aliena­

~ão da atividade humana só pode ser superada na esfera da 

produ~ão, 

"quando ter.ina o trabalho determinado pela necessi­

dade ou pela finalidade externa. Unicamente aí, 

com efeito, se realiza o desenvolvimento das ca­

pacidades humanas, que e um fim em si mesmo e do 

qual é condi~ão da redução da jornada de traba­

lho".(í') 

Mas, enquanto permanece a realidade da aliena~ão, se lmpõe 

a necessidade da a~ão política que deverá criar as condi­

~ões, como pré-requisito necessário à supera~ão da allena­

~ão. O processo concreto de supera~ão, em si, está no futu­

ro, bem à frente do período da a~ão política. A a~ão polí­

tica se localiza no momento da neg'·.~ão das media~ões capi­

talistas de aliena~ão; a trancendência positiva se realiza­

rá como "nega~ão da nega~io". 
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Na perspectiva de Marx a educação deverá ser 10-

calizada no campo concreto das práticas políticas. Assume, 

portanto, o mesmo caráter mediador, no processo de trancen­

dência da alienação, das demais práticas sociais. Seu ponto 

de partida não pode ser outro que o homem concreto, revela­

do pela investigação econômica, como um ser integral, de 

múltiplas dimensões, histor1camente determinado e aberto. 

Seu ponto de chegada também n18 pode ser outro que o homem 

que rompe com as amarras que o encerra numa experiência li­

mitada e cria novas formas de domínio sobre a natureza. Ca­

be à. educação, colocar condições para que se realize o "11-

vre desenvolvimento das individualidades" e a "soc1alidade" 

como característica definidora da natureza humana. 

Em suma, se é verdade que é impossível superar a 

alienação no campo da educação, também é verdade que ela é 

imprescindível no processo de transcendênc1a da alienação, 

na medida em que, articulada com o conjunto das práticas 

políticas, coloca as condições gerais para a consecução 

desse processo. Pode-se acrescentar, ainda, que se e no 

processo econômico geral da produção da vida, que se dá a 

formação do homem enquanto homem, espécie humana, humanida­

de; no processo especifico da educação é possibilitado ao 

indivíduo particular apropriar-se da própria "essência" hu­

mana objetivada, na sua forma associada de ciência e traba­

lho. E desta forma, a educação está criando condições para 

que o ser humano concreto, possa desenvolver-se na sua mul­

tidimensionalidade e omnilateralidade. 
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A for~a e o caráter revolucionário da educa~ão 

está em sua capacidade de antecipar (e com isso estlmular) 

o pleno desenvolvimento do homem e da sociedade, através da 

interpreta~ão do proce~~o histórico por meio da investiga­

~ão rigorosa e slstemática da rela~ão homem-natureza que se 

efetua pela atividade produtiva. É só fundado no rigor da 

investiga~ão que se pode falar da visão de um possível fu­

turo, que ~esafla a aliena~ão no conteNto educacional. 

Abre-se, assim, a possibilidade para a a~ão de rompimento 

com os poderes alienados que se impõem do exterior sobre o 

ser humano e para se interceptar a cadeia hlstórica de 

aliena~ões que tem subJugado o homem. Isto signiflca romper 

certo conceito materialista metafísico da educa~ão que a 

toma simplesmente como um instrumento de forma~ão de pes­

soas para atuarem politicamente contra a aliena~ão; e com­

preender a educa~ão como práxis humana que pode articular­

se ou não num processo estratégico de transcendência da 

aliena~ão. Este processo, no entanto, só será revolucioná­

rio, se situar o ser humano concreto, indivldual e social­

mente tomado, no centro de sua preocupa~ão. 

nO eiMo estratjgico deste projeto - da educa,io li­

bertadora -, e o global, o integral do humano, e 

o desenvolvimento integral do humano em todas as 

suas di.ensões, para além das classes sociais e 

de todos os concldicionamentos históricos 

atuaisn .(8) 

Neste mOVlmento um dos papéis essenciais da educa~ão con-
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siste em reabilitar os sentidos humanos e resgatá-los do 

lugar inferIor a eles atribuído pelo racionalismo idealis­

ta. 

2.3 - A EMANCIPACÃO DOS SENTIDOS HUMANOS COMO TAREFA DA 

EDUCACÃO 

O lugar proeminente que os sentidos humanos ocu­

pam na teoria da aliena~ão de Mar~ oferece subsídios impor­

tantes para que se possa pensar a questão da educa~ão. A 

"total emancipa~ão de todos os sentidos e atributos huma­

nos" poderia resumir a tarefa principal de qualquer prá~is 

educativa que pretenda ser mediadora efetiva da transcen­

dência da alienação. 

nO olho se fez olho humano, criado pelo homeM para o 

homem. Os sentidos se fizeram assim imediatamente 

teóricos em sua prática. Se relacionam com a coi­

sa ,or •• or à coisa, poréM a coisa mesma é uma 

rela,ão humana objetiva para si e para o homem e 

vice-versau .(9) 

Mar~ opõe-se à corrente idealista que, de Platão a Hegel, 

tem atribuído aos sentidos humanos um lugar inferior. Ele 
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toma a razão como um espaço, entre outros, da afirma,ão e 

real iza,ão do homem. "O ho.ell se afirma no mundo obJetivo não so 

no ato de pensar, mas co. todos os seus sentidos" (10). 

Os sentidos humanos, para Marx, não são conside­

rados como algo dado pela natureza, apenas. Mas são huma­

nos, Justamente, porque históricos e criados pelo próprlo 

homem. 

NA forma,ão dos Clnco sentIdos ~ um trabalho de toda 

a história universal at~ os nossos dias. Has não 

só os cinco sentidos, mas tamb~m os chamados sen­

tidos espirituais, os sentidos práticos (vontade, 

allor, etc), numa palavra, o sentldo humano".(11) 

O processo histórico de constitui,ão e humaniza,ão dos sen­

tidos é um processo inerentemente social, libertador e edu­

cativo. 

São imensamente variados e ricos os sentidos hu­

manos. Seu número corresponde à riqueza infinita dos obje­

tos com os quais os sentidos humanos se relacionam, 

"ao fazer-se (os objetos) para o hOllell em sociedade 

a realidade objetiva, realidade das for,as huma­

nas essenciais, realidade humana e, por isso, 

realidade de suas próprias for,as essenciais; to­

dos os objetos se torna. para ele objetlva,ão de 

si •• s.o, objetos que afirmam e realizam sua in­

dividualidade".(12) 

Ao mesmo tempo, são altamente complexos. A posse do olho 

não basta para perceber a beleza visual, ou do ouvido para 
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que o sentido musical seja despertado. É preciso possuir o 

sentido da beleza e ouvido musical, que ~5n constituídos 

social e culturalmente. Os sentidos formam uma rede comple­

~a que interliga cada um deles entre Sl e com todos os po­

deres humanos, inclusive com a razão. Somente em virtude 

dessa rede é possível o sentido da beleza ou o ouvldo musi­

cal. E é esta situa~ão que possibilita ao homem apropriar­

se da realldade como uma totalldade. A medida da e~tensão 

dessa apropria~ão será dada pelo número de sent1dos e pode­

res humanos que forem envolvidos, bem como pelas lnterllga­

~ões entre eles. Reduzir a tarefa de apreensão da realidade 

à razão humana, não é só uma limita~ão, mas uma opera,ão 

artificial e arbitrária, uma vez que a razao está sempre 

ligada aos demais sentidos. Além disso, tendo em VIsta que 

a realidade é dinâmica, e se desenvolve no sentido de uma 

comple~ifica~ão cada vez maior, a cr1a~ão de novos sentidos 

e poderes que a possam abarcar torna-se um e~igência contí-

nua. 

A tarefa de "emancipar todos os sentidos e atri­

butos humanos", no entanto, não se resolve no nível da 

consciência, pela simples compreensão teórica das comple~as 

rela~ões entre os sentidos e os poderes humanos. O proble­

ma, como Har~ o vê, consiste no fato de que o homem, dev1do 

a aliena~ão, não se apropria de "sua essência total como um 

homem total", mas limita a sua aten~ão à esfera da simples 

utilidade. Isso provoca um e~tremo empobrecimento dos sen­

tidos humanos: 
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uPara o ho ••• que morre de fome nio eXlste a forma 

hu.ana da comida ( ••• ) Para o homem necessitado, 

carregado de preocupa,ões, não tem sentldo para 

ele o .ais belo espetáculo. O comerciante de mi­

nerais não vê malS do que o valor comercial, não 

sua beleza ou a natureza peculiar do mlneral ••• ". 

(13) 

Os sentidos, no contexto da soc1edade capitalis­

ta, foram redu.ndos à dimensão do "ter" e da real1dade. A 

privatiza,ão que acontece no âmbito da produ,ão, atinge 

também o consumo, determinando o caráter privado das neces­

sidades e gozos humanos. Os sentldos humanos ao se apro­

priarem utilitariamente dos objetos se fragmentam e empo­

brecem. Visto que a uessincia humana da natureza existe 

primeiro apenas para o homem social", a prlvatiza,ão 1ne­

rente ao desenvolvimento capitalista significa que a natu­

reza perde o seu caráter humanizado e se aliena do próprio 

homem. A aliena,ão capitalista, portanto, dá origem a d01S 

fenômenos que podem ser observados: o empobrecimento dos 

sentidos e de sua satisfa,ão de um lado, e o enriquecimento 

material do indivíduo isolado do outro. 

A reflexão feita até o momento, nos permite per­

ceber dois movimentos educativos possíveis, decorrentes das 

duas visões antagônicas dos sentidos humanos: a visão idea­

lista e a marxista. Os idealistas descrevem as caracterís­

ticas negativas ou positivas da realidade como inerentes 

aos próprios sentidos: o bem e o mal são atribuídos ao ca-
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ráter egoísta ou altruísta de cada indivíduo humano, ou do 

conJunto dos lndlvíduos. A ação educativa a que se propõe é 

a de corrigir os sentidos deformados e de estimular os bons 

sentimentos, numa busca incessante do protótipo rousseau­

niano do "homem natural". Esta proposta e~clui a possiblll­

dade de qualquer mediação significatlva da educação no pro-

cesso de transcendência da alienação. Dentro da visão mar-

~ista, porém, os sentidos são produtos humanos, históricos. 

UAs potencialidades humanas - tanto para o ubem u co-

para a auto-realização 

co.o para a auto-destruição - não podem ser pro­

jetadas em nenhum Uestado original U
, porque as 

potencialidades humanas também são constituídas 

no curso intermln'vel da Uauto-constitulÇão huma­

na, auto.ediadora u .(14) 

Toda prá~is educativa, portanto para ser efetiva tem que 

ser uma prá~is histórica e social. Por natureza, segundo 

Mar~, o homem não é nem egoísta nem altruísta. Ele é o que 

é a sua própria atividade, num determinado momento. A natu­

reza do homem, sob as condições da sociedade capitalista, 

corresponde diretamente à imediação da utilidade e da apro­

priação privada. O homeM, objeto da educação, não é um ser 

metafísico, mas um fenômeno histórico, que no conte~to da 

alienação se apresenta desumanizado. Nesse sentido, cabe à 

educação duas tarefas distintas. Primeiro, colaborar na 

transcendência das relações sociais de produção capitalis-
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ta, alienadas, constituindo-se em Instrumento adequado do 

intercâmbio humano em harmonia com a socIal Idade obJetiva 

dos seres humanos. Segundo, a de mediar a "total emancipa-

ção de todos os sentidos e atributos humanos", como um pro­

cesso positivo de afirmação do homem. 

2.4 - A EDUCACÃO, O EDUCADOR E A CONSCIÊNCIA 

A alienação é uma realidade que atinge a todos os 

homens e em todas as dimensões de suas vidas. Não há quem 

possa se colocar fora da alienação. 

uA natureza que se desenvolve na história humana (no 

ato do nascimento da sociedade humana) é a verda­

deira natureza do homem; daí que a natureza, tal 

co.o se desenvolve na indústria, é a verdadeIra 

natureza antropológica, ainda que de forma alie­

nadau .(lS) 

Quem se coloca fora da alienação, se coloca em lugar algum. 

No entanto, a alienação não abarca a totalidade de nossas 

vidas, nem coincide com a natureza mesma do nosso ser. Se 

assim fosse, não se colocaria qualquer problema de aliena­

ção, ou conhecimento dela, uma vez que a consciência humana 
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se reduziria à própria aliena,ão. Esta dimensão crítica, 

presente no ser humano. revela-o como uma unidade de alie­

na,ão e consciência. como ser alienado e consciente da 

aliena,ão. A consciência da aliena,ão, ao mesmo tempo em 

que nega o poder absoluto da aliena,ão sobre o homem, tam­

bem indica o aparecimento da necessidade de transcendência 

da aliena,ão. 

Aliena,ão e consclêncla são deten,:i"lações histó­

ricas e pertencem ao ser humano concreto, tomado como uma 

totalidade. Não existem, portanto, como entidades abstra­

tas; o que existe é o ser humano alienado e consciente. A 

consciência humana é sempre a consciência sensível e práti­

ca, porque a consciência de um ser natural sensível e prá­

tico. Todas as tentativas de superar a aliena,ão a nível da 

consciência abstrata, através de uma educa,ão que prescinda 

da experiência prática e concreta, tem se revelado tão de­

sumanizante quanto viver a própria vida em cega sujei,ão às 

necessidades naturais. não humanizadas. Portanto, toda 

consciência ou é consciência da prática ou é falsa cons­

ciência. E, sob a realidade capitalista, será sempre cons­

ciência da aliena,ão. Superar a aliena,ão na dimensão da 

existência concreta. da práxis humana, é o único caminho 

que se abre para a realiza,ão da consciência não alienada. 

A consciência humana é sempre consciência sensí­

vel, porque é consciência de um ser natural sensível. Se­

gundo Marx, esta "consciência sensível não é a consciência abstra­

tamente sensível, é si. a consciência humanamente sensível" (16). A 
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consciênCia que resulta da at1vidade humana produt1va, rea-

11zada dentro de uma determ1nada estrutura soc1al, sera 

sempre uma consciência de Sl como ser soclal. Uma vez que 

não se identifica ~ alienação com ObJetlvação, 

possibilidade para a emergênCla da conSClenCla 

abre-se a 

soclal no 

âmblto da prática humana. A atlvldade que produz a aliena-

ção também produz a consciêncla e, aSSlm, como não temos 

llberdade para escolher a nossa allenação, tambem n~o temos 

a llberdade para escolher a nossa autoconsclêncla. Ambas 

traba-são dimensões do único ato autocrlador do homem: o 

lho. 

Esta reflexão posslblllta aflrmar que nao eXlste 

o educador abstrato. Todo educador se encontra lmerso na 

sociedade alienada, Juntamente com todos os outros homens e 

mulheres que a compõem. E dentro desta realldade é a partlr 

das contradi~ões lnternas a ela que o educador poderá con-

tribuir no processo de transcendêncla da allenação. Esta 

contribuição não poderá ser dada por quem está "fora da 

alienação", porque a autoconsclência e um processo essen­

cialmente lnterno, relacionado com a necessldade lnterna do 

ser humano e com os poderes que ele cria para responder a 

essa necessidade. E nesse sentldo que se aflrma que nlnguém 

educa ninguém. 

A educação é uma tarefa contínua que acompanha a 

proprla gênese e o deVir do homem, como elemento catallza-

dor da consciência. Uma vez que é (onstante a criação de 

necessidades e de melOS para superá-las, o educador preClsa 
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educar-se, buscando continuamente reformular a sua vlsão da 

realldade. A realidade é dlnâmlca, na comple~ldade de suas 

relações lnternas. As contrad1ções e~lstentes no lnter10r 

de cada realidade, provocam modlflcações contínuas na sua 

aparência e/ou essência, e~19indo nova consc1encla do real, 

que deverá ser e~pressa dentro de novas llngUagens e 

conceitos. 

o educador que se dá do mOVlmento 

novos 

e do 

flu1r do real, é o ún1co capaz de tomar conSC1enCla da 

alienação e da possibilldade concreta de transcendê-la. Não 

luta contra a alienação como um poder abstrato e metafísl-

co, mas toma-a como uma relação que o envolve enquanto ser 

humano e faz parte de sua totalidade 1nterpessoal, imensa-

mente comple~a e lnerentemente d1nâmlca. Na sua relação de 

educador se percebe como causa e consequenc1a, dentro de 

uma totalidade em que é determinado, ao mesmo tempo em que 

determina; modif1cado pela prática soclal ao mesmo tempo 

que a modiflca. Não é somente um "educador al1enado", mas 

também é ao mesmo tempo "educador para a desallenação". E 

lsto, mesmo quando o educador não tem consc1êncla de sua 

ação desallenadora. Como parte específica da comple~a 

de uma sociedade alienada, o educador se deflne como um ser 

prático em oposição prática às tendências realS da al1ena­

ção na sociedade e~istente. Entender 15S0, e se dar conta 

de que a dialétlca não é apenas uma real1dade conce1tual, 

mas sobretudo e ori91nariamente real. 
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N O TAS 

(1) A educação em seu sentido maIS amplo abarca a totalIdade das atI­
vIdades que podem se tornar uma necessIdade Interna para o homem, 
desde as funções humanas maIS naturaIS, até as maIS sofIstIcadas 
funções Intelectuais. Neste sentIdo, a educação é uma questão ine­
rentemente pessoal, interna. NInguém pode educar-nos sem nossa 
próprIa partIcIPação atIva no processo. 

(2) Para uma melhor compreensão desta relação deve-se ter presente o 
que fOI escrIto sobre o trabalho humano no CapitulO 11. 

(3) MÉSZÁROS, I., OP. Clt., p. 164. 

(4) MARX, K •• ManuscrItos de 1844, oP. Clt., p. 156. 

(5) Cf. MÉSZÁROS, I., op. cit., P. 93-99. Marx se refere a "clincla 
humana" como uma CIênCIa de síntese concreta, Integrada com a VIda 
real. Seu ponto de VIsta é o Ideal do homem não-alIenado, cUJas 
neceSSIdades reais humanas - em OPOSIção tanto às neceSSIdades 
"Inventadas espeCIalmente" como às neceSSIdades "abstratamente 
materIaIS", praticamente desumanIzadas determInam a lInha de 
pesqUIsa em cada campo partIcular. "Algum dia a ciincla natural se 
Incorporara à CIênCIa do homem, do mesmo modo que a ciência do ho­
mem se Incorporara à CIênCIa natural; e haverá uma 50 CIênCIa" 
(MARX, K •• Manuscritos de 1844, op. Clt., p. 153). 

(6) MÉSZÁROS, I., op. Clt., p. 114. 

(7) MANACORDA, M. A., OP. Clt., P. 63. 

(8) ARRUDA, Marcos. "MetOdologia da práXIS e educa,ão popular liberta­
dora na NIcarágua Sandlnlsta". In: IV ConferênCIa BraSIleira de 
Educação. GOIânIa, 2 a 5/set., 1986. Anais da IV CBE. São Pau­
lo, Cortez, V. 2, 1988. p.902. 

(9) MARX, K •• Manuscntos de 1844, op. Clt. , p. 148. 

(10) Idem, P. 149. 

(11 ) Idem, p. 150. 

(12) Idem, P. 149. 

(13) Idem, p. 150. 

(14) MÉSZÁROS, 1., op. c i t • , p. 174. 

( 15) MARX, K. , op. C I t., p. 152. 

(16) Idem, P. 153. 



CONCLUSÃO 

Há, com certeza, mUltas maneiras de se 

um trabalho que por maIS de dOIS anos consumIU as 

horas de nossa vIda. Horas roubadas do lazer dos 

conclUIr 

melhores 

de 

semana e das noites não dormIdas, dentro das condIções a 

que nos submetemos para realIzar o mestrado sem delxar as 

atIvIdades académicas e de assessorIa. E, entre essas ma-

nelras, optamos por fazer um sumário que recolha de forma 

lógIca e ordenada as principaIs idéias e conclusões 

chegamos em nossa lnvestlgação. 

a que 

Da prlmelra parte da dlssertação, quando nos de-

tlvemos sobre o conceito de alienação, para desvendar as 

suas múltIPlas dimensões e sua rlca 

conclusões podem ser reglstradas: 

compleXIdade; algumas 

O concelto de allenação, no oCIdente, tem uma 

longa história com raizes rellglosas e fllosóflcas que an-

tecede a Marx. Da matrlz judaico-crlstã a Hegel e Feuer-

bach, passando por Platão, pelos platônlcos e por Rousseau, 

pode-se perceber um esforço comum de reflexão que pretende 

dar conta da sltuação contlngente e contradItória da reall-

dade do homem em sua eXIstêncla hIstórIca. E na crítIca a 

estes autores e ao que eles representam, que Marx constróI 
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a sua teorla da aliena~ão, perseguindo o mesmo objetivo: 

desvendar a realidade e o devir do homem. 

Nos rlanu'5cr.itos de .t844 o conceito de aliena~ão 

ocupa um lugar central e articulador no pensamento de Marx, 

juntamente com as categorlaS trabalho e homem. O trabalho 

a p a r e c e n e s t a o b r a c o ri! o c' '.~ :_ 0 j- m 1. n a ç ã o o n t o 1 ó 9 i c a -f u n d a m e n t -,,, 1 

da humanldade, em seu aspecto positivo e humanizador; e co­

mo nega~ão do homem, na acepção capitalista de trabalho 

alienado. É o método da dialética do concreto que permite a 

Marx romper com o idealismo de Hegel e com o dualismo de 

Feuerbach. Esta perspectiva também orlenta o tratamento da­

do à categOrla homem. Este é tomado por Marx em sua concre­

tude histórlca, lStO é, como ser constituído no processo 

produtlvo, determinado social e historicamente, e como pos­

sibilidade histórica concreta, que está se constituindo no 

mesmo processo produtivo. Um ser aberto e universal, 

destino é a soclalidade. 

cujo 

E na rela~ão com estas duas categorias que Marx 

explicita o seu conceito de alienação. Rompendo com toda 

vlsão metafísica que pretende dar à aliena~ão um significa­

do ontológico e mistificador, Marx toma-a como uma forma 

histórica de relação humana e a analisa em suas múltiplas 

dimensões. 

{)s rl;inuscri.to'5 de 1.844 slstematizam quatro formas 

de alienação a que o trabalhador está submetido sob as es-



truturas de produ~ão caPltallsta: 

1) Em rela~ão a natureza. Natureza 

quanto natureza trabalhada, produto humano que 

tomada 

se 
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en-

tU1, pela for~a do mercado, num alienum que se contrap5e ao 

homem enquanto sujeito de necessidades. Ou, a1nda, natureza 

compreendlda como "corpo inorgânlco" que se obJetIva como 

um mundo estranho, não permltIndo que o homem se reconheça 

em seu 

2) O trabalhador alienado de Sl mesmo. A al1e-

nação que se efetua no ato produtivo de tal modo que o tra­

balhador nao se reconhece naquilo que o const1tuI como ho-

mem. 

3) O trabalhador al1enado em seu Sf'r generl-

co". Esta dlmensão da alienação se refere ao desdobramento 

do ser humano na história enquanto soc1al1dade. Sob a con-

d1~ão do trabalho alienado o homem se constltu1 como ser 

clndido e fragmentado, na medlda em que esta condl~ão sepa­

ra sua lndlvldualidade de sua soc1al1dade. 

4) O homem al1enado do outro homem. Esta forma 

de alienação d1Z respeito a e~proprlaç:ão de um homem pelo 

outro. No conte~to dos Halll.(~:icritoS" de .t6'44 , esta expropr1a­

~ão aparece como fonte da unilateral1dade e empobrec1mento 

do ser humano. 

Conc 1 u í mos nossa 1 n ves t 19 a~ ão nos Hallusc r.l tO$ di:' 

16'44, anallsando a poss1bllldade concreta da transcendinc1a 

da aliena~ão. Chegamos, aSSlm, a aflrmação de que a trans-

cendência da allena~ão cOlnclde com a POSS1bllldade real do 
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devir humano enquanto soclalidade que se constItuI no pro­

cesso de desenvolvlmento da realldade humana. 

Em ~ .ideologia alem,~' o concelto de allenação apa­

rece no horlzonte da teorIa geral da hlstórla. A conSClen­

Cla allenada está organicamente relaclonada com o processo 

materlal de produção da vlda. Prátlca e consclêncla são dl-

mensões de uma totalldade malS abrangente: o homem 

to. 

Ressaltamos três aspectos que a allenação 

nesta obra de Marx: 

concre-

assume 

1) Ideológlco-fllosóflCO. A allenação ldeológl-

ca é tomada como uma dlmensão da allenação material, na 

perspectlva do método do materlallsmo "hlstórlco". Este 

tratamento da questão permite ir além da 

versus conSClenCla e percebê-las como 

concretas de existêncla humana. 

oposição matérla 

formas histórlcas 

2) Relflcac;ão das forças produtlvas. Ao lnves-

tlgar a origem histórlCO-genética da alienação, Marx chega 

à dlvlsão soclal do trabalho como seu marco orlglnárlo. Is­

to permlte-Ihe demonstrar que a allenação não é constltutl­

va do "ser humano" como pretende Hegel e todos os metafísi­

cos, mas um fenômeno histórlco e social concreto, condlclo­

nado e fundamentado pela dlvlsão soclal do trabalho. E, se 

é hlstórIca, a transcendêncla da allenação pode ser coloca­

da como uma "utoPla concreta" e um devir humano. 
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3) A forma social do Estado. Este aparece em A 

idlE.'o]o(Jia a]~'m.~' como expressão de um modo determlnado de 

produção soclal fundado sobre a alienação humana. Na trans­

cendêncla da allena~ão se dará a transcendêncla do Estado, 

através da reintegra~ão da vlda indlvldual na esfera social 

da eXlst~ncla, sem que a lndivldualldade humana se dllua. 

A terceira obra de Marx sobre a qual nos debruça­

mos det ldamente foi Elementos' fundamentais para d critica 

da l~clJnc}f11úJ. plJ] i t ica (Gn.mdr i S~;jl:' ,I .- 1857-,.1 6'56'. Qua t ro p an­

tos foram destacados: 

1) A aliena~ão monetária. Nesta obra Marx ex­

põe, pela primeira vez, sua teorla do valor, redlmenslona o 

sentido que era atribuído a allenação até então. Esta surge 

como relação burguesa, materlalizada na forma do dlnhelro. 

A perspectiva econômica dos Grundrllle permltlu a Marx per­

ceber a dlmensão positiva da universali2a~ão da alienação 

humana como possibilidade de um lntercâmblo universal. 

Transcender a allenação passa a ser VlStO como um prOjeto 

concreto de superação das relações SOClalS relflcadas, 

através da construção de lnstrumentos de intercâmblo humano 

que esteJam em harmonia com a soclalldade obJetlva dos ho­

mens. 

2) Hlstorlcidade da allenação. E um tema cen-
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tral nos (jrundr.i-s~;jf:', que retoma a refle><ão lnlclada em ~ 

.ldf:'oJo!J.ia aJem.:L A allenação é perceblda como uma necessl-

dade hlstórlca, lStO é, uma necessidade em desapareclmento, 

no sentldo de que "tudo o que é SÓlldo desmancha no " ar • 

Acompanha o homem em sua hlstória, para desaparecer dentro 

dessa hlstórla. Neste ponto também se buscou abordar a 

questão dd meta da história, como um problema .~lonado 

com a transcendincla da alienacão. Isto permltiu responder 

à acusação de determinismo que pesa sobre Mar><, dando-nos 

conta de que a meta da hlstórla está na lmanêncla do desen-

volvimento e reallzação do elemento especlficamente humano, 

através da auto-crlação do homem, que se dá pela atlvidade 

prátlca. 

3) A llvre lndlvldualldade. Pareceu-nos mUlto 

lmportante destacar este tema presente nos GI"undl-.is-se, ten-

do em vista as questões relaclonadas com a educação que se-

rlam tratadas na segunda parte do nosso trabalho. As idélas 

forças de Mar>< neste sentido são: na produção social se dá 

a produção dos lndlviduos. A unlversalização das relações 

humanas, mesmo de forma caPItallsta e allenada, é condição 

para que possam emerglr os indIvíduos universalmente desen-

VOIVldos. O soclal e o indlvidual não se e><cluem, mas se 

complementam e se produzem mutuamente. O novo homem e a no-

va sociedade são uma utopia concreta. 
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4> A superac;:ão da allenac;:ão. Os Gn.mdr.issl:' tra-' 

tam da transcendência da allenac;:ão como algo que tende a 

superar-se no seu próprIO terreno. A socIedade que produz a 

alienac;:ão, também produz as condlc;:ões para sua 

AlIenação e transcendêncIa seguem um mesmo caminho. E IStO 

por~ue são dlmensões do mesmo ser humano concreto. Por esta 

razão, a transcendência da allenac;:ão aparece lnseparável da 

reallzac;:ão do Indivíduo socIal, ou da socIalidade humana. 

Esta longa reflexão nos possIbIlItou perceber a 

complexldade e rIqueza do conceIto de alIenação. Partimos 

para a segunda parte de nosso trabalho, de posse de elemen­

tos que nos permitiram fazer uma crítIca à vIsão metafísIca 

de educac;:ão e ao senso comum que toma a allenac;:ão como uma 

questão cognitIva. Queríamos mostrar que a transcendêncIa 

da alienac;:ão não se dá no campo da educac;:ão, embora a edu­

cac;:ão tenha um papel medIador imprescindível nesse proces-

so. AssIm, algumas conclusões podem ser destacadas dentro 

dos dois capítulos que compõem a segunda parte da nossa 

dissertac;:ão. 

No primeiro capítulo relacionamos a teorIa da 

alienac;:ão com a educac;:ão. Fazendo a crítica à vIsão metafí­

Slca da educação, pudemos perceber que esta, no contexto da 
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socIedade caPItalista, se constItuI de forma alIenada, com 

poderes Independentes e autonômos em rela~ão ao próprlo ho­

mem. A esta vIsão contrapomos a teoria da aliena~ão, onde a 

educa~ão aparece como produto humano e ato produtIvO. En­

quanto tal, deve ser vIsta como uma rela,ão humana: aliena­

d a p o r q '.1 e p r o d u 2 1 d a n o c O n t e x t O das O c i e d a d e c a p i tal i s ta, 

mas, t a m bem, Co, paz d e r o m p e r c o m a a 1 i e n a ç ã o, n a m E' c':' " em 

que se artIcula com as demaIS PrátICaS polítIcas que me-

delam a constru~ão da nova socIedade e da nova humanIdade. 

Num segundo ponto, refletimos sobre a educação 

e a produ,ão materIal da vida. Esta reflexão permltlu des­

vendar uma crescente aproxImação da educação com o processo 

produtIvo, nos últlmos anos. Este fato torna extremamente 

pertlnente a teorIa da alIenação no campo da crlucação. E, a 

luz dessa teorIa, fOI possível afIrmar 

parte da relação fundamental: homem-natureza-trabalho. Nes­

ta relação aparece como o elo entre o homem alIenado e o 

novo homem, a socIedade relflcada e a nova sociedade. 

Através dos conceItos de unIlateral idade, omni­

lateralldade e "rIco ser humano"; presentes nas três obras 

de Marx que anallsamos na prlmelra parte do nosso trabalho, 

procuramos estabelecer algumas pontes entre a teorIa da 

allena~ão e uma práxls educatlva que se pretende desallena­

dora. Este Intento nos permltlu afIrmar que a práxis educa-

tlva deve se situar no âmbito da negação das formas 

cadas da aliena~ão caPItalista e das posslbilidades concre­

tas de aproprla~ão das "forças essencIaIs", socIalmente de-
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senvolvldas, pelos indlvíduos concretos. E esta praX1S que 

posslblllta ao homem romper com as amarras que o encerra 

numa experiênc1a limitada e o constitul como ser omn1late-

ral, como JJ r1co ser humano", dotado de necessldades e pode­

res. 

o último capítulo d1scorre sobre a educa,ão e a 

transcendência da alienação. Ressaltamos quatro pontos: a 

questão da autoconsciência, a lmportância da lnvest1ga,ão 

econôm1ca para a práxis educatlva, a questão da emanclPação 

dos sentidos humanos e uma reflexão sobre o papel do educa­

dor. 

Partindo da perspectlva da praX1S e, dentro dos 

prlnC1PlOS do método dialét1co, afirmamos que o único poder 

capaz de superar prática e Pos1tlvamente a alienação humana 

é a própria atlvldade humana autoconsc1ente. A autocons-

c1ência humana, uma vez que se produz sob as 

alienação será sempre consc1ênc1a al1enada e consciênc1a da 

alienação. A consciência não alienada só pode ser pensada 

como consclência de uma socledade plenamente humana. Por 

1SSO, a em-anc1pação concreta e prática do ser humano e a 

condição ún1ca e indlspensável para o aparec1mento da cons­

c1êncla não allenada. Situada no re1no da al1enação, é ta­

refa da educa,ão contribuir com um programa prátlco-teórl­

co de transcendência da alienação. 

Estamos convencidos de que a 1nvestiga,ão eco-
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nomlca de Mar~ não está fora de sua preocupação educatIva. 

Seu Interesse pela economia está determinado pela sua "pal-

~ao pelo ser humano", razão de ser de toda prá~ls educatl-

va. E no campo das práticas polítIcas que se sItua a educa­

ção, crIando condIções, como pré-reqUIsItos necessárIos, a 

superaçao da alIenação. 

A emancIpação dos sentIdos humanos, da forma 

como fOI abordado na teorIa da alienação, se constItuI numa 

das tarefas fundamentaIs da educação. O processo histórIco 

de constituIção e humanIzação dos sentIdos e um processo 

inerentemente SOCIal e educativo. Nesse processo, a pra~ls 

educatIva se defIne como Instrumento adequado de lntercâm-

blO em harmonIa com a socIal idade obJetiva dos seres huma-

nos. MedIar a "emanclpação de todos os sentidos e atributos 

humanos", COInCIde com o processo pOSItivo de afirmação do 

homem. 

Nossa refle~ão termina concluindo que e lmpos-

sível colocar-se fora da alienação, uma vez que estamos Sl-

tuados hIstórica e socialmente. A alienação atinge a cada 

homem, que se revela como um ser alienado e conSCIente da 

alienação. E somos educadores, na medida em que atentos ao 

mOVImento e ao fluIr do real, tomamos conscIêncIa não ape-

nas da alIenação, mas também da pOSSIbilidade 

transcendê-la. 

concreta de 
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